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Ata da 261 Sess-o Não Delibefativa, 
em 25 de arço de 199 

3ª Sessão Legislativa rdinária da 50ª Le islatura 

presidência dos Srs. Antonio Cario Magalhães, Júnia 
Ney Suassuna, Guilhe ........ e Palmeira e José 

arise, Levy Dias, 
Ives. 

\ (Inicia-se a sessão às 14h30min) 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Decla­
(O aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

I 
Sobre a mesa, projeto que passo a ler. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 46, DE 1997 

Cria a renda mínima na educação. 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Crianças entre 7 (sete) e 17 (dezessete) 

anos, matriculadas em escolas públicas de primeiro 
e segundo graus, provenientes de lares cuja renda 
familiar seja inferior a 3 (três) salários mínimos farão 
j~s a um salário mínimo escolar equivalente a trinta 
ppr cento do salário mínimo vigente no País. 

Parágrafo único. Os cheques de pagamento do 
salário mínimo serão individuais e os pais ou res­
ponsáveis com mais de uma criança matriculada, na 
faixa etária estabelecida no caput, deste artigo rece­
berão um cheque relativo a cada filho até o máximo 
de 4 (quatro), e deles darão recibo à escola para 
controle do programa. 

Art. 22 Para efeito dos benefícios desta lei, as 
famílias, deverão se registrar, a qualquer tempo, nas. 
escolas onde têm seus filhos matriculados, mediante 
a apresentação da carteira de trabalho. 

§ 12 Para o recebimento do cheque bastará a 
apresentação da carteira de trabalho dos pais ou 
responsáveis, que terá valor legal para comprovação 
da renda familiar. 

§ 22 As escolas públicas farão a entrega dos 
cheques após exames das folhas de freqüência que 
comprovam a assiduidade e dos boletins de rendi­
mento escolar. 

Art. 32 Os pagamentos do salário mínimo esco­
lar serão feitos pela própria escola até o 102(décimo) 
dia do mês subsequente. 

I 

Art. 42 O Prog ma de Salário Mínimo Escolar 
será custeado media~e dotação orçamentária espe­
cífica, a ser consigljl8da no Orçamento Geral da 
União a partir do e~efício financeiro de 1999. . 

Parágrafo únicd. A partir de 1998, os Projetos 
de lei relativos a pia os plurianuais e a diretrizes or­
çamentárias deverão especificar os cancelamentos 
e as transferência de despesas, assim como as de­
mais medidas nece~rias à execução do programa. 

Art. 52 Os recurSos para o custeio do programa 
advirão de dotações 9rçamentárias, de contribuições 
espontâneas de Orgar izaçóes Não-Govemamentais 
e de pessoas físicas ~ jurídicas. 

Art. 52 As pessors físicas e jurídicas que con­
tribuírem financeira~nte para este programa pode­
rão deduzir integralmente suas contribuições do Im­
posto de Renda. 

Parágrafo único. No caso de pessoa física, a 
educação se fará na renda bruta, no caso de pessoa 
jurídica, a dedução se á feita para fins de cálculo do 
lucro real. 

Art. 7V A implan ção do Programa de Salário 
Mínimo Escolar Obedeferá o seguinte cronograma. 

I - em 1999, ate dimento às crianças matricu­
ladas nas capitais dos stados e territórios; 

II - em 2000, ate dimento às crianças matricu­
ladas nas capitais e n s cidades de porte médio, na 
forma conceituai estat>blecida pelo Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Esta~ística; 

III - em 2001, o ~tendimento deverá cobrir to­
dos os municípios brasi1leiros. 

Art. 82 O Poder xecutivo procederá a regula­
mentação desta lei em 120(cento e vinte)dias. 

Art. 92 Esta lei e tra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam e as disposições em contrá-
• no. 

Jus ificação 

Pesquisa de indicadores sociais divulgadas 
pela FIBGE revelou q~e, em 1988, cerca de 30% 
das crianças de famílias com renda familiar per ca;' 

I 

pita de até 1/4 de salá '0 mínimo por mês, com ida-
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de entre 10 e 14 anos, trabalhavam. Para as famílias mas de compensação da pobreza, de natureza duvi-
com renda familiar per capita compreendida entre dosa e eficácia questionável. 
1/4 e meio salário mínimo, esta percentagem era de Finalizando, gostaria de ressaltar a comprova-
20%, sendo que no caso dos adolescentes entre 15 ção da eficácia da idéia, a partir de programas simi-
e 17 anos, o percentual sobe para mais de 50% e a lares já adotados em localidades distintas como 
carga horário superava 40 horas semanais. Campinas e Distrito Federal, o que atesta sobeja-

Dessas crianças, 70% trabalhavam sem cartei- mente a validade da proposição. 
ra assinada e percebem remunerações iguais ou in- Sala das Sessões, 25 de março de 1997. - Se-
feriores a um salário mínimo (81 %). nador Ney Suassuna. 

Das crianças de 10 a 14 anos, provenientes de (A Comissão de Assuntos Econômi-
famílias cuja renda familiar se situa num patamar de . cos - decisão terminativa) 
até 1/3 do salário mínimo, 15% contribuíam com 
mais de 30% de renda familiar. No caso dos adoles- A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O pro-
centes, a participação do salário do menor em pata- jeto lido será publicado e remetido à Comissão com­

petente. 
mares superiores a 30% da renda familiar chega a Passamos agora à lista de oradores inscritos. 
30% para este grupo de famílias. Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Ou seja, as crianças e adol~scentes de famí- Suplicy. (Pausa.) 
lias pobres brasileiras (40% da população, ou 50 mi- Concedo a palavra ao segundo orador inscrito, 
Ihões de pessoas) ganham pouco, são exploradas Senador José Alves. (Pausa.) 
economicamente e, no entanto, esse ganho é funda- Concedo a palavra à terceira oradora inscrita, 
mental para a manutenção da família. Senadora Benedita da Silva. (Pausa.) 

O resultado desse quadro desumano se traduz Concedo a palavra ao quarto Senador inscrito, 
nas poucas horas destinadas à escola, nas elevadas Senador Edison Lobão. (Pausa.) 
taxas de repetência e na evasão escolar. Concedo a palavra ao quinto Senador inscrito, 

Segundo excelente estudo do Dr. José Márcio Senador Ney Suassuana a quem passo a palavra e 
Camargo, publicado na Folha de S.Paulo sob o títu- em seguida ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
lo ·Os Miseráveis·, cuja idéia subscrevo sob forma O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun-
deste Projeto de Lei, que hoje reapresento, a criação cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ 
da renda mínima na educação apresenta vantagens Sr' Presidente, SrIs e Srs. Senadores, vencida, na 
que por si só j..mificam amplamente a sua relação Câmara dos Deputados, a primeira batalha pela ree-
custolbenefício; quais sejam: leição e eleitas as Mesas que vão dirigir pelos próxi-

12) permite a extinção total dos programas no mos dois anos as Casas do Par1amento, está na 
estilo clientelista hoje existente e cujo ônus tem sido hora de nos voltarmos para o debate dos grandes 
desastroso para o País e a eficácia praticamente problemas estruturais e conjunturais que ainda 
nula (LBA, cestas básicas, tíquetes do leite etc.); amarram nossa economia. 

22) permite minorar o problema da pobreza no No que se refere à estrutura, temos que proce-
presente, ao mesmo tempo em que investe no futu- der à imediata discussão e votação das reformas -
ro, através do engajamento real das crianças e ado- previdenciária, fiscal e administrativa - para que o 
lescentes no processo educacional, de modo a erra- Brasil ganhe reconhecimento intemacional como Na-
dicar o analfabetismo e capacitar mão-de-obra futu- ção que está, realmente, buscando soluções definiti-
ra; vas para desfazer os nós que nos tolhem o desen-

32) atinge diretamente o público-alvo, eliminan- volvimento. 
do a intermediação dos não-pobres; No entanto, paralelamente a essas discussões 

42) retira as crianças do mercado de trabalho e sobre as reformas, temos também que tratar de al-
das ruas, reduzindo a violência e criando condições guns aspectos conjunturais, que nos vêm sobressal-
propícias às pressões para a elevação do salário tando nos últimos tempos. Dentre esses, eu desta-
real da mão-de-obra adulta. caria, por exemplo, o caso do extraordinário déficit 

No que tange aos custos de implementação e que o Brasil teve nas suas transaçôes correntes no 
às fontes de financiamento, o Professor José Márcio ano passado. 
Camargo estima que a cobertura total representaria Registramos, em 1996, um déficit da ordem de 
gastos num montante de 5% do PIB, praticamente o US$24 bilhões nas transações correntes - comércio, 
mesmo que o Governo dispende hoje com progra- serviços e transferências - que correspondeu a 51 % 
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de nossas exportações. Foi o pior resultado dos últi 
mos dezesseis anos. Desse total, US$ 5,6 bilhõe 
advieram do déficit na balança comercial. Trata-s 
de números nada desprezíveis, que só podem se 
revertidos com alterações urgentes na política cam 
bial e com a criação, a médio prazo, de uma polític 
industrial conseqüente. 

Mas nossos problemas mais imediatos não s 
resumem a isso. Temos muitas e graves dificulda­
des com o chamado custo Brasil, um conjunto de 
fragilidades que começa pela falta de boas estradas 
e portos, e que se estende a impostos e taxas eleva­
das que oneram a nossa produção de tal maneira 
que não conseguimos praticar preços competitivos 
no mercado intemacional. 

Atualmente, maior produtividade, eficiência e 
competitividade se traduzem, sempre, em preços 
mais atraentes e, conseqüentemente, em maior es­
paço no comércio intemacional. Mas como pode o 
empresário brasileiro ter preços competitivos se tem 
de pagar inúmeras taxas de toda natureza, se tem 
de enfrentar os mais intrincados labirintos burocráti­
cos, e se, por fim, não dispõe de estradas, portos e 
aeroportos modernos? 

Sr" Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a verda­
de é que, mesmo sem aderir ao que o Ministro Pe­
dro Malan chamou de ·Síndrome do Sobressalto· -
que atinge os que andam sobressaltados com o pífio 
desempenho das contas externas do Brasil no ano 
passado -, estamos muito preocupados. 

Estamos inquietos porque nada indica que o 
prejuízo nas transações correntes venha a ser me­
nor em 1997; aliás, todos os indicativos é que pode 
ser bem maior. Só o déficit da balança comercial po­
derá chegar a US$7 bilhões; :segundo analistas eco­
nômicos. Ninguém desconhece que o défICit da balan­
ça comercial tem origem não apenas no crescimento 
vertiginoso das importações, mas também - e prirlCi­
palmente - na redução das nossas exportações. 

Vejamos alguns números. Enquanto as expor­
tações brasileiras cresceram de US$43,5 bilhões, 
em 1994, para US~47,7 bilhões, no ano passado, as 
importações saltaram de US$33 bilhões para 
US$53,2 bilhões. Ou seja, o crescimento das impor­
tações foi 61% contra o aumento de apenas 9,6% 
das exportações. Em outras palavras, entre 1994 e 
1996, as importações cresceram seis vezes mais 
que as exportações. Ora, algo tem que ser feito para 
diminuir esse problema! 

Constatada a deficiência, chega o momento de 
nos perguntarmos: por que estamos perdendo tanto 
terreno no comércio exterior? Por quê? 

Perdemos espaço porque estamos praticando 
preços elevados. Mas por que são elevados os nos­
sos preços? São Iltos demais em função do custo 
Brasil e também p rque a nossa moeda está super­
valorizada. Perde "los campo no comércio intema­
cional também po~ue a nossa economia foi aberta 
- melhor dizendo, e~cancarada! - antes que tivésse­
mos adotado meca~ismos eficientes para assegurar 
a modernização de posso parque industrial. 

S,. Presidente, S~ e Srs. Senadores, todos 
nós conhecemos mito bem os argumentos usados 
pela equipe econô ica do Governo para justificar 
sua inércia diante dr déficits sucessivos e crescen­
tes. Dizem eles qu, a percentagem entre o déficit 
nas transações co~ntes e o PIB foi de apenas 
3,7%, metade da relação que se registrou no México 
quando, dois anos ai rás, aquele país foi à bancarro­
ta. É verdade. 

Mas, apesar di so, o certo é que essa mesma 
relação entre o PIB e o déficit nas transações cor­
rentes foi de apenas 2,47%, em 1995, quando o pre­
juízo foi da ordem de US$17,7 bilhões. Ou seja, o in­
dicador subiu 50% elm um ano, o que é alarmante. 
Os próprios especialistas do Banco · Central, por 
exemplo, aguardava I para o ano passado um défi­
cit inferior a 3%. Os economistas do Govemo ale­
gam que, no ano pa sado, o Brasil recebeu US$9,4 
bilhões em investimehtos diretos e mais US$ 3,6 bi-

• 

Ihões nas Bolsas de alores. Mais uma vez é verda-
de. Todavia, nada n s garante que esse desempe­
nho será igual em 1 97, principalmente porque os 
investidores brasileiro serão penalizados com a co­
brança da CPMF, e, se o movimento das Bolsas 
cair, haverá um dese tímulo aos investimentos inter-

• • nacionais. 
Além disso, cont riamente ao que dizem os in-

. tegrantes da equipe econômica - para os quais o 
câmbio está sob contrble -, parece que já existe con­
senso entre todos ecohomistas de que a relação en­
tre o real e o dólar de+. ser alterada. O que ninguém 
pode codificar com cer eza é qual será o percentual 
de defasagem. Do mesmo modo, ninguém aposta 
em maxidesvalorizaçãb, porque ela seria inaceitável 
em nossos dias. Mas lé grande o número dos que 
acham que deveríamok começar a praticar desvalo­
rizações menores e m~is freqüentes. 

Também é opini~ unânime, entre as pessoas 
que se preocupam com a economia, que o custo 
Brasil deve ser reduzidb de pronto, sob pena de ver­
mos diminuir, ainda I ais, nossa participação no 
mercado .mundial. Aliá , é importante registrar que 
em 1984 as exportaç es do Brasil representavam 
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1,5% do comércio mundial e que no ano passado caí- nificativo na atual situação de moeda estável, em 
ram para apenas 0,8%. Em tennos proporcionais, a ver- preços mundiais - estão realmente no~ estrangulan-
dade é que nossa representatMdade caiu pela metade. do. 

Um país que tem a quinta colocação em espa­
ço no mundo, um país com os recursos e as possibi­
lidades de exportar grãos, minérios, que tem o se­
gundo rebanho de gado, é o segundo produtor de 
sucos, com tanta potencialidades, caiu de 1 ,5% do 
comércio mundial para 0,8%. 

Com grande freqüência, os jornais vêm divul­
gando as mais diversas sugestões - de políticos, 
economistas e empresários - para a redução do 
custo Brasil. São sugestões que sistematicamente 
acabam sendo ignoradas pelo Governo. Entre essas 
mudanças cogitadas, algumas sequer exigiriam alte­
ração no texto constitucional. 

Recentemente, a Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) chegou a listar sessenta sugestões. 
Dentre elas estão, por exemplo, a eliminação da tri­
butação de PIS/Pasep e Confins nas prestações de 
serviço ao setor exportador; a ampliação do prazo 
dos Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio, de 
180 para 360 dias; a ampliação do prazo de validade 
das guias de importação de 60 para 180 dias; e a 
utilização dos créditos do IPI para compensar qual­
quer tributo devido pelas empresas à Secretaria da 
Receita Federal. 

Como se vê, são medidas simples, algumas 
delas visando corrigir mecanismos criados nos tem­
pos de inflação elevada. E que persistem, gerando 
obstáculos para os exportadores. 

Infelizmente, na contramão da modernidade 
que desejamos, vimos a criação da CPMF, que vai 
onerar ainda mais o custo da produção no Brasil. 

Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores, boa par­
te dos problemas alinhavados aqui não existiriam se 
tivéssemos no Brasil uma política modema e eficien­
te para garantir a competitividade do nosso parque 
industrial. 

Além disso, S,.. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, no balanço de pagamentos há parcelas que 
são inteiramente - tenho dito isso com freqüência no 
Senado -, descabidas, como é o caso, por exemplo, do 
déficit da conta turismo, de R$4,3 bilhões. Uma quan­
tia dessa na atual conjuntura do País significa estar jo­
gando dinheiro fora. Isso não quer dizer que se deva 
proibir todos de viajar, mas não se criem facilidades. 
Estamos incentivando um turismo, que está nos cau­
sando problemas numa hora como essa. 

Outros itens podiam estar sendo incentivados. 
Mas, com certeza, câmbio e essa baixa do custo 
Brasil, que se estima na ordem de 5% - um valor sig-

E é por isso que tivemos três bilhões, seis bi­
lhões e devemos dar doze bilhões esse ano, o que, 
no total, vai nos dar um grande déficit no somatório 
do balanço brasileiro. 

Boa parte de nossas dijiculdades acabariam se 
praticássemos uma política de câmbio realista. Boa par­
te de nossas dores de cabeça sumiria se os juros cobra­
dos no Brasil não fossem dos mais elevados do mundo. 

Assim, encerro este pronunciamento concla­
mando o Presidente Fernando Henrique Cardoso a 
liderar pessoalmente a tomada de decisão que vise 
à corração dessas distorções - algumas delas muito 
antigas -, que impedem que o nosso desempenho 
no cenário econômico intemacional seja aquele 
compatível com a grandeza do nosso potencial. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador 
Eduardo Suplicy, com muita honra. 

• 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Ney Suas­
suna, V. E~ mostra as distorções que estão ocor­
rendo, sobretudo no âmbito do desequilíbrio externo 
da economia brasileira, e salienta que se fazem ne­
cessárias correções imediatas. Não apenas as ex­
portações têm crescido muito aquém do que seria 
razoável para uma economia como a brasileira, mui­
to menos do que as importações; como há uma in­
quietação crescente com respeito ao déficit da ba­
lança comercial e também da balança de serviços. 
V. Ex· indicou que está havendo um aumento muito 
significativo dos gastos dos brasileiros com turismo 
no e)derior, gastos bem além daquilo que os estran­
geiros gastam no Brasil. Todos esses são indicado­
res de um desequilíbrio, que o responsável pela 
área cambial, Diretor da Área Extema do Banco 
Central, Sr. Gustavo Franco, teima em dizer que não 
existem. Ainda ontem assisti a trechos da entrevista 
do Sr. Gustavo Franco, quando ele reiterou que o 
Brasil deve ter continuamente um déficit na balança 
corrente, porque se trata de nós estarmos obtendo 
uma poupança exterior, já que é insuficiente a pou­
pança doméstica. Compreendo perfeitamente que 
um país pode ter, em alguns momentos, déficits na 
sua balança comercial e de serviços, mas não da 
forma como está-se dando. É preciso saber adminis­
trar com inteligência o déficit, seja na balança co­
merciai seja na de serviços e estamos nos aproxi­
mando de uma situação gradativamente mais peri­
gosa, ainda mais em função de possíveis desdobra-
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mentos da economia mundial. O Federal 
nos Estados Unidos anuncia um aumento de 
de juros. E, quando se aumentam as taxas de 
num país como os Estados Unidos, toma-se 'iti'; 
mente mais interessante para aqueles que 
capital permanecer com seus recursos ali do que 
vesti-los, seja em investimentos de risco ou 
timo, em países como o Brasil. Se porventura 
ver uma reviravolta no fluxo de moeda ou de 
no âmbito das economias desenvolvidas para 
economias em crescimento, se o Brasil se e 
em uma situação muito frágil no que diz respeito 
seu grau de endividamento, ao grau de 
zação do Real em relação ao dólar e outras moed 
se tivermos já com um déficit comercial 
mais o de serviço, e portanto o de balança co 
tão acentuado, poderemos ser pegos de calça cu 
poderemos estar submetendo a economia b 
a uma situação de grande risco. Por esta 
adequado o alerta que V. Ex!! faz nesta tarde. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado 
aparte, Senador, que, com honra, incorporo ao 
discurso. 

Gastamos esse ano R$263 milhões com 
xes - nós que temos uma série de rios e peixes 
qualidade excepcional. Sem falar de outros 
como, por exemplo, 70 e tantos milhões de alho 
cebola, que - não dá para entender - sao . 
fora em toda parte da região Nordeste, fora da 
gião do São Francisco, e estamos importando. 
sim, em muitos casos o brasileiro comum podia 
dar o País não comprando do estrangeiro, mas é 
cessá rio que o Govemo regulamente a matéria. 

Imagine a família de V. Ex!!, Senador Edua 
Suplicy, tendo um orçamento determinado e 

• n-

é 

do muito mais do que pode. Por exemplo, V. Ex!l 
nejar uma viagem de volta ao mundo, se só tinha -
nheiro para passar as férias, vamos supor, 

• 
praia do Estado de São Paulo. E o que está 
cendo conosco: R$4,3 bilhões na área de 
significa que estamos fazendo esta farra, sem 
preocuparmos com o futuro. E não estou 
do o cerceamento, apenas que não se i 
Cercear é ruim, o não incentivar é o que deveria 
ocorrendo. Tem-se que olhar de uma maneira 
Já ouvi muitas pessoas do Governo dizerem que, 
hora em que se importa um produto, o preço do 
to brasileiro cai. Tanto que serviços é o único item 
não tem caído porque não se pode importar. 

Mas isto é uma meia verdade. A verdade é q 
temos prioridades de investimento e para elas o G 
vemo tem que estar atento. E tem também de 

Ihorar O que 
qualidade do 
qualidade total 
que qualificar 

Estou 
vez, o projeto 
é uma das 
bem levantou e 
tas prefeituras, 

O Sr. 
um aparte? 

O SR. NEY , 

exportar, principalmente a 
produto. Temos que implantar a 

todas as nossas indústrias, temos 
o nosso funcionário. 

hoje, Senador, mais uma 
rente à renda mínima escolar, que 
do programa geral que V. Ex· tão 
e hoje tantas áreas do Brasil, tan­

governos estão adotando. 
Suplicy - Permite-me V. ExI 

UASSUNA - Pois não. 
O Sr. Ed rdo Suplicy - Em instantes farei 

um pronu sobre o programa de renda mí-
nima, pois o P Femafldo Henrique Cardoso 
disse ontem que já existe o programa de renda míni­
ma em todo o Brasil ao fazer críticas aos críticos do 
Programa Comunidade Solidária. É uma novidade 
para nós o fato d~ já existir em todo o Brasil o progra­
ma defenda mínima. Vou me alongar sobre o assunto 
em breve, mas é interessante que V. Ex', corno um 
Senador do Parti o do Governo, esteja apresentando 
novamente um pr?jeto, confirmando, portanto, ao Pre­
sidente da Repúbl ca, que não existe aquilo que ele de 
forma tão enfáti9 disse que já existia em seu Gover­
no. Pode existir dr forma experimental. Vou me deter 
sobre esse assuntp daqui a pouco. 

O SR. NEY ~UASSUNA - Estarei ouvindo. 
Então, Sr!! ~residente, srªs e Srs. Senadores, 

era esse o alerta ~ue ~u queria dar, principalmente à 
equipe econômi9a. E preciso que estejamos de 
olhos abertos. É uito fácil dizer que vou sair daqui 
e chegar àquele onto, que aquele é o meu objetivo 
final. Mas se eu não estiver avaliando e fazendo 
feedback a todo i stante, eu não vou chegar lá, por­
que qualquer peqr eno desvio vai me levar para ou­
tro lado. E é exj tamente esse balizamento, essa 
avaliação, essa preocupação com o feedback, para 
que não saiamos da rota na qual atingiremos o objetivo 
final, que temos a~ui. Estamos fazendo um alerta: Ve.­
jam o que está a I tecendo. A verdade é que as impor­
tações, no bala I de pagamentos, estão se multipli­
cando a uma taxa métrica; e as nossas exportações 
continuam cresce I do apenas aritmeticamente. 

Muito obrigaoo. 

A SRA. PR SIDENTE (Júnia Marise) - Conce­
de a palavra ao obre Senador Casildo Maldaner. 
(Pausa.) 

Concedo a . lavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva, por cessão d nobre Senador Eduardo Suplicy. 

A SRA. EDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro-
nuncia o segui discurso. Sem revisão da orado-
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ra.) - Sr- Presidente, Srls e Srs. Senadores, quero Esse encontro se deu na América Latina e no 
agradecer ao Senador Eduardo Suplicy por esta per- Brasil, pela primeira vez, com a participação de 700 
muta. Hoje não estou nos meus melhores dias, mas mulheres que trabalham na área de saúde e direitos 
não poderia deixar de manifestar-me, porque estou reprodutivos, organizadas, e fazendo considerações 
preocupada. a respeito das reivindicações do mundo feminino. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso dis- E elas viram que é preciso levar em considera-
ção as inter-relaçães de gênero, de classe, de raça 

se que este seria o ano da saúde. E em função do e etnia, porque determinadas doenças estão exclusi-
que disse o Presidente, quero fazer alguns questio- vamente voltadas para um grupo étnico entre nós 
namentos aqui sobre a ameaça que pesa sobre nós, mulheres. Portanto, é preciso que haja também cu i-
mulheres brasileiras. dado nos estudos e nas pesquisas feitos e nas políti-

Dados do Ministério da Saúde dizem que 20% cas públicas voltadas para a saúde da mulher. 
das pessoas portadoras do vírus HIV são do sexo A Declaração da Glória destacou a necessida-
feminino; em São Paulo vive a maioria das brasilei- de da aplicação dos tratados internacionais. O Brasil 
ras com Aids, 51%; no Rio de Janeiro, 14%; em Mi- tem assinado vários tratados. Agora mesmo, temos 
nas Gerais, 7%; no Rio Grande do Sul, 6%, e, em uma plataforma avançadíssima com a Plataforma de 
Santa Catarina, 4%. Beijing. As mulheres que lá estiveram deram uma 

valiosa contribuição para que se pudesse ter uma 
Dizem também que a proporção era de uma mu- plataforma condizente com cada cultura, com cada 

Iher para 40 homens. Hoje, essa proporção caiu e, etnia e de acordo com as necessidades diferencia-
para cada 3 homens, temos urna mulher portadora. das das mulheres nos vários países do mundo. En-

Ora, se o número de mulheres brasileiras infec- tretanto, não vimos ainda a aplicação desses trata-
tadas aumenta gradativamente, até o ano 2.000 te- dos internacionais. 
remos, então, uma portadora para cada portador. E Temos ainda que destacar a necessidade de 
isso me assusta, na medida em que temos dados de assegurar aos direitos reprodutivos e sexuais políti-
um órgão da ONU, a Unaids, que constatam que as cas e programas, porque as cartas de intenções aí 
mulheres entre 15 e 25 anos de idade são, na sua estão, os tratados formam assinados, mas não esta-
maioria,. as portadoras. mos visualizando essas políticas e esses progra­

mas. Devemos destacar também que a violência de 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, os dados gênero é uma questão de saúde pública, não pode-

também mostram uma outra situação: que a África tem mos deixar que seja apenas uma questão de polícia, 
60% dos casos de Aids no mundo, sendo que Uganda é uma questão de saúde pública a violência no que 
se destaca, porque para cada 6 mulheres doentes tem diz respeito à saúde física e mental das mulheres. 
o inverso, ou seja, um homem portador. Isto que se procurou discutir na Declaração da Gló-

É preciso que essa situação seja denunciada. ria, a necessidade de uma promoção, de um treina-
Mas é preciso fazer mais do que isso. É importante mento e de uma sensibilização para profissionais de 
destacar aqui que o que me trouxe à tribuna foi exa- saúde na prestação desses serviços. 
tamente o 811 Encontro Internacional Mulher e Saúde, Muitas vezes encontramos dificuldades, mas 
que aconteceu no Estado do Rio de Janeiro, no Ho- temos algumas administrações que, através do Con-
tei Glória. Naquela ocasião formulamos um docu- selho da Mulher em parceria com as administrações 
mento, cujo nome é Declaração da Glória, do qual públicas, têm um projeto e um programa mais avan-
consta que, nos últimos três anos, tivemos avanços çado; porém não encontramos pessoas com conhe-
consideráveis na agenda do movimento de saúde cimento da problemática da saúde da mulher para 
das mulheres, mas que ainda é ausente, em muitos que possam atuar na prestação desses serviços. 
países, a perspectiva de gênero na formulação de Por isso há necessidade desse treinamento e sensi-
políticas públicas voltadas para a saúde das mulhe- bilização para os profissionais da área. 
res, principalmente para a Aids. O diagnóstico de violência doméstica já feito 

Há também uma participação muito limitada leva a que o sistema de saúde pública possa tam-
das mulheres e não se implementou até agora o Pla- bém intervir nas políticas educacionais voltadas à ci-
no de Ação da Conferência do Cairo, que foi uma dadania feminina. 
das discussões mais aprofundadas e avançadas que Esses são alguns destaques do meu discurso, 
aconteceram. A transformação do Estado e o contro- que, por ser um tanto longo, peço seja publicado na 
le do funcionamento do setor privado é uma das ne- íntegra. 
cessidades colocadas pelo 82 Encontro Internacional SrI Presidente, também peço que seja feito o 
relacionadas com ganhos nos direitos de saúde das registro da Declaração da Glória. 
mulheres e controle sobre nossa reprodução e se- Eu gostaria ainda de ressaltar algumas pala-
xualidade. vras ditas pelo Governo Federal, através do Ministro 



de 1997 SENADO FEDERAL acta-feira 26 06565 

da Saúde. Em cadeia nacional, o Sr. Ministro 
que vai gerenciar a saúde como uma empresa. 
Ministro Cartos César de Albuquerque disse que 
uma verba para o Ministério no valor de R$21 bil 
es, e tem como objetivo ·conter o desperdício 
que investimentos cheguem ao contribuinte. 

Ora, o documento do Ministério da Saúde 
trata dessas diretrizes políticas para a saúde no 
sil é, na verdade, um protocolo de intenções 
acreditamos, se aplicado corretamente, trará 
cios ao País. Mas nós temos uma dificuldade pol 
enorme; vota-se recursos para a área de saúde e 
não conseguimos fiscalizar ou acompanhar o 
desses recursos. O Ministro disse que quer 
os gastos com a parte burocrática do seu 
como passagens aéreas, p.ublicidade 
sem um planejamento. S. Ex', então, tomando 
atitude, vai reduzir para R$100 milhões anuais. '-'\.. 
essa estratégia S. Ex' garante que os 
chegarao ao contribuinte, e assim poderá 
os atendimentos de assistência na tabela do SUS. 

Mais uma vez, quero chamar a atenção para a 
questão da diferença entre o querer e o fazer, 
que há muito estamos pedindo que haja uma 
tação do SUS. Essa política vai descentralizar os 
dimentos, centralizando os recursos e os repasses 
rão feitos para as regiões. Mas quando isso vai ser 
plementado? Porque estamos ouvindo esse 
há muito tempo e nada tem ácontecido. 

Dentro da nova política, os técnicos do 
rio querem negociar ébm os reitores das u 
des a inclusão de uma matéria no currículo do 
de Medicina, a formação do médico de família. 
gundo o Ministro tal medida aumentará .o 
to às pessoas e evitará a supertotação nos 

Eu tenho cinqüenta e quatro anos, estou 
tumada com o médico de família - isso é uma 
muito antiga. O médico de família de há muito 
ria ter tido uma atenção especial, porque isso não 
atenderia a população de baixa renda, mas 
a supertotação nos hospitais. Possuímos esses 
canismos, como o médico de família, os postos 
munitários, os atendimentos primários de saúde, 
questão da medicina preventiva. Então, não há 
nhuma novidade, e é bom que se diga. 

Quando o Sr. Ministro diz que vai incluir 
ria no currículo do curso de Medicina, a formação 
médico de família, chamo a atenção para o 
mento nas escolas universitárias, que estão à 
Estou há dois anos batendo à porta dos Ministérios 
Saúde e da Educação, porque independentemente 
sigla partidária nós temos que ser humanos. Tenho 
sistido pessoas adultas morrerem nas filas 
para fazer uma ponte de safena ou algo parecido, 

cipalmente as de baixo poder aquisitivo e, 
principalmente nossas crianças. 

O Hospital do Fundão tem uma 
obra inacabada pode ser concluída com apenas 
R$4 milhões - já disse isso desta tribuna -, eles 
poderão fazer atendimento de um prontocor in-
fantil. O que acontecendo? O ex-Ministro da 
Saúde não li esses recursos. O Ministro da 
Educação, com pedido do Sr. Fernando Henri-
que Cardoso, o P' fez esse pedido para que 
fossem esses recursos de R$4 milhões, 
devido ao apelo ue fiz ao Presidente, dizendo da 
necessidade de r a essas crianças. Isso é um 
crime que cometendo. Quanto estamos in-
vestindo nos I ueiros? O que são R$4 milhões 
para o Fundão, o fim de atender a essas crian-
ças? Até agora R$4 milhões nao saíram. Tentei 
colocar algumas ndas para o Fundão, e elas 
não foram . Não sei mais o que fazer. 
Não tenho nenhu outro interesse em arranjar R$4 
milhoes para o ndão, isso sequer dá voto. Então, 
não é política q estou fazendo. Estou aqui como 
representante d interesses do Estado, tenho um 
compromisso essas crianças. Então, de novo, 
quero fazer um aos Srs. Senadores e até mes-
mo aos do Governo, para que peçam ao 
nosso Ministro da Saúde, Paulo Renato, para liberar 
esses R$4 para o Fundão. Se queremos ter 
médico de famnia, queremos incluir no Currículo de 
Medicina a desses médicos, temos também 
que cuidar que já temos e está inacabado. 

O Sr. Ney - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

EDITA DA SILVA - Concedo o 
Ney Suassuna. 

A SRA. 
aparte a V. ExII, 

O Sr. Ney - V. ExII fala de um item 
que é uma ve nacional: a saúde. V. EX2 colo­
ca muito bem ao :;7" que aquele mastodôntico es-
queleto, lá, do Fu podia estar servindo à popu-
lação; está lá, Uma pirâmide à incompetência. 
V. ExII está por justiça. E eu, solidário, s6 
me preocupo uma coisa: estamos tendo, Sena-
dora, um surto dengue em todo o País. Até em 
lugares que não água, como é o caso da Paraí-
ba, tem pouca estamos tendo su rto de den-
gue, e está Tylenol para passar a dor. No 
ano passado V. ex' teve dengue e sabe o quanto 
d6i e como se de analgésico. Pois bem, esta 
é a situação da Saúde, uma situação tão tris-
te, que até analgésico está faltando. Solida-
rizo-me com o nciamento de V. Ex', dizendo 
que não é s6 o temos que ver também o 
planejamento criando unidade. Essa unidade 
está criada; até estudantes em quantidade 
para trabalhar, para trabalhar. Ou seja, 
para operar é . Não se consegue isso no Rio 
de Janeiro e nem analgésicos para um surto de 
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dengue. Parece que, em vez de progredir, estamos pronunciamento do Ministro nada que pudéssemos 
regredindo, em termos de saúde pública. identificar como projeto e programa para os idosos, 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o com relação às clínicas de apoio. 
aparte de V. ExI, incluindo-o para o enriquecimento Passo a abordar a questão dos pacientes ter-
do meu discurso. minais. 

São vários os fatores existentes, Senador Ney Desta tribuna, já disse e vou repetir: estou vi-
Suassuna. Estou perplexa, porque poderíamos ter vendo dias terríveis, pois tenho uma irmã que está 
tido um avanço maior nessa área. Por exemplo, o com CA, em estado terminal, a qual se encontra em 
Secretário Executivo do Ministério da Saúde, Ba~as casa, com enfermeira. Estamos utilizando todos os 
Negri, destaca que não será possível, no momento, recursos possíveis para lhe dar um mínimo de tran-
criar um sistema de melhoria salarial para os médi- qüilidade, a fim de que possa repousar em paz. 
cos, como se fez no Ministério da Educação e do Isso nós estamos fazendol Mas tenho certeza de 
Desporto, através do Fundo de Valorização do Ma- que a maioria do povo brasileiro não tem condição 
gistério, porque a maioria dos médicos brasileiros é para tal. É desumano não se ter um atendimento para 
da rede privada de hospitais. pacientes terminais, sejam CA ou portadores de HIV. 

Ora, se o Secretário Executivo do Ministério faz Não vimos ainda um programa para os portadores de 
tal afirmação, como poderemos garantir qualidade? deficiência. Já falei aqui do Hospital Universitário. 
Faltam remédios; ainda que os tenhamos, faltam Devemos apoiar as ações do Govemo Federal 
médicos, que não querem se submeter a um salário sem nenhum escrúpulo ideológico, desde que não 
que não dignifica, que não permite que progridam no se manifestem apenas por uma carta de intenções, 
seu conhecimento. desde que seja realmente um programa de imple-

O Ministério definiu três formas de fiscalizar os mento, o qual possamos discutir, para respaldá-lo. 
bilhões que os Estados, os Municípios e o Govemo Temos visto cartas e mais cartas qe intenções, pa-
Federal devem investir no setor de saúde em 1998. lavras de ministros e de Presidente em rede nacional, 

Afirma que uma delas é utilizar os conselhos mas não temos visto essa política ser implementada. 
de saúde instalados nos Estados e Municípios. A ou- Por isso, Sr' Presidente, mais uma vez, solicito 
tra é avançar no controle informatizado do SUS. a V. E.xI que determine o registro na íntegra do meu 

Ora, o Ministro já enumerou os principais sinto- pronunciamento, porque o encontro realizado no Ho-
mas que diagnosticam a saúde no País e apontam tel Glória, com a participação de mais de setecentas 
os caminhos terapêuticos para saná-los. O que está mulheres, deu destaque à questão da saúde da mu-
faltando senão, neste exato momento, ter uma atitu- Iher e trouxe uma contribuição para o Govemo Fede-
de mais ousada? ral, a fim de que seja imediatamente implememtado o 

Não adianta o Presi.dente da República dizer PAISM e outras políticas, por intermédio do SUS, em 
que só sabemos fazer criticas: estamos propondo, prol da melhoria da saúde feminina brasileira. 
existe uma proposta c.olocada; o campo popular de- ~ra o que tinha a dizer, Sr' Presidente. 
mocrático sempre olhou com muito cuidado as áreas · Muito obrigada. 
de educação e de saúde, em relação às quais levan- DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
tamos bandeiras. • SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU PRO-

Vemos agora o Ministro dizer que dispõe de re- NUNCIAMENTO 
cursos limitados, que irá sanear, fazer isso e aquilo, 
mas ainda não definiu um programa básico para a 
saúde da família; no seu texto, apenas generalizou e 
disse que os municípios irão controlar e administrar 
os recursos repassados pelo Estado; sabe que é 
ineficiente a fiscalização de cada ato médico ou a 
correta aplicação de recursos pelo poder público lo­
cai; portanto, o Ministério vai intensificar o trabalho 
das auditorias contábil e médica. 

Diante de tudo isso, tendo eu e o Senador José 
Alves, Relator da matéria, participado de uma CPI 
que investigou arbitrariedades nos atendimentos aos 
idosos, nas santas genovevas da vida, não vimos no 

Sr. Presidente, 

Sr's e Srs. Senadores: 

Uma preocupação constante leva a um consenso, qual 
seja: existe uma ameaça pairando sobre a saúde da mulher. O 

avanço da Aids é o exemplo mais sombrio. O Brasil terá, no ano 
2000, uma mulher portadora do vrrus da Aids para cada homem, 
se o número de mulheres infectadas continuar a aumentar no 
mesmo ritmo registrado nos últimos sete anos. Em 1983, quando 
foram registrados os primeiros casos da doença no Brasil, a pro­

porção era de 40 homens com Aids para cada mulher portadora 
do vrrus. Nos últimos três anos essa diferença caiu e a proporção 

agora é de 3 homens para cada mulher. 
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Do total de casos da Aids notificados pelo Ministério 

Saúde, até novembro do ano passado, 20% (vinte por cento) 

do sexo feminino. A maioria das brasileiras com Aids vive em o 

Paulo (51%). Em seguida, vem o Rio de Janeiro (14%), Minas G 

rais (7%), Rio Grande do Sul (6%) e Santa Catarina (4%). 

Segundo pesquisa do órgão das Nações Unidas para a 

AIOS (Unaids), 40% das novas infações que aparecem dia ' 

te no mundo atingem mulheres, especialmente com idades en e 

15 e 25 anos. 

As mulheres africanas representam, hoje, o retrato 

cruel da epidemia de AIOS. São vistas corno uma ameaça, o 

como vítimas. Em geral, os homens se recusam a fazer testes e 

não informam suas mulheres quando estão contaminados. Es -

ma-se que na África estejam 60% dos casos de AIOS do mun . 

Em Uganda, por exemplo, há seis mulheres doentes para ca a 

homem. 

Apesar dessa dramática realidade em relação à saúde 

mulher, cada vez mais, as mulheres são reconhecidas como a 

res políticos. As mulheres estão ocupando, cada vez mais, e 

ços de poder participando mais de mecenismos para monitorar 

políticas de saúde e comitês de mortalidade matema que e 

sendo criados. A mídia abre espaços para as questões da se ' 

da mulher e dos direitos reprodutivos. 

Pois bem. Reftetindo sobre esta realidade, mulheres repr 

sentantes de mais de 70 países reuniram-se, na semana passa 

(de 16 a 20 de março), no Hotel Glória do Rio de Janeiro para d' -

cutir e debater sobre globalização da saúde da mulher, polí' s 

públicas direitos reprodutivos e sexuais no 8 Q Encontro Interna . 

nal Mulher e Saúde, o primeiro a ser feito na América Latina. 

evento contou com mais de 700 mulheres que atuam no 

da saúde e dos direitos reprodutivos. 
Os primeiros encontros foram realizados na Europa e 

demais na Costa Rica, Filipinas e o último em Uganda. OBra '1 
foi escolhido como sede, porque tem se destacado no movi 
to de luta das mulheres. A unanimidade manifestada para que 
Brasil sediasse o 8° Encontro deve-se à credibilidade politica q 
as mulheres brasileiras adquiriram nas duas últimas décadas, 
decorrência do grau de mobilização do movimento na área 
saúde. As brasileiras, alias, são integrantes da linha de frente 
feminismo em todo o mundo. 

A Declaração da Glória, relatório com as principais concl 
sóes do Encontro e que servirá de referência para a atuação d 
organizações feministas em todo o mundo, começa reconh 
do que nestes últimos 3 anos foram conseguidos avanços signi -
cativos na agenda do movimento de saúde das mulheres. No 
tanto, só através do fortalecimento de sua organização e do i -
cremento de sua atuação será possível traduzir esses a 
em impactos sociais que alterem positivamente a qualidade d 
vida das mulheres no planeta. Há questões básicas nessa no 
etapa que foi se inaugura, tais corno: a reafirmação da saúd 
como Direito, a inclusão da S'lúde, dos Direitos Reprodutivos 
dos Direitos Sexuais como dimensões fundamentais do desen 
vimento e o resgate da centralidade do corpo e da sexualidade 
teoria e prática feminista'. 

Uma constatação: em muitos paises, é ausentes a pe 
pectiva de gêneros na formulação de politicas públicas, particu -
mente no caso das políticas de saúde. A participação das mulh 
res continua limitada ao nível do desenho das políticas. Até me 

mo em setores onde participação das mulheres é maior, não 
houve uma efetivação ~as políticas, como é o cáso da implemen­
tação de resoluções díl Conferência do Cairo (Plano de Ação) e 
da Plataforma de Beiji~9.' Na maioria dos países o que acontece 
é uma pálida interpreta~o dessas decisões. 

'Necessitamos r brir um debate sistemático e consistente 
se queremos desenvolver uma agenda política para o futuro. 
Conseguir ganhos nosldireitos o futuro. Conseguir ganhos nos di7 

reitos de saúde da m~lheres e controle sobre nossa reprodução 
e sexualidade requer qGe se focalize a transformação do Estado e 
o controle e regulamen~ção do funcionamento do setor privado.' 

Levando em consideração as interpretações de gênero, 
classe raça e etnia e fom o objetivo de fortalecer os direitos da 
saúde das mulheres, r s participantes do Encontro focalizam a 
discussão em 4 eixos: 

1. Obstáculos SI témico para a saúde da mulher e seus di­
reitos reprodutivos e s xuais; 

2. Problemas q e prejudicam o funcionamento das políti­
cas que beneficiam po ncialmente as mulheres; 

3. COntribUiçõe~LPDsitivaS que ocorreram nos últimos anos; 
4. As estratégiar que as mulheres estão usando ou pode­

rão usar para fazer a nçar a questão dos direitos da saúde das 
mulheres. 

As mulheres rticipantes do 8° Encontro voltarão para 
suas casas mais preoc~padas do que otimistas. Apesar dos avan­
ços significativos e da nstatação de Que o movimento se fortale­
ceu e ampliou sua atu ção no campo da saúde reprodutiva e da 
sexualidade, muitas d s propostas feitas no último Encontro, em 
Uganda, continuam a nas nas intenções. A última década foi 
rica em conquistas que no entanto, ainda precisam ser concretiza­
das em muitos países. Precisamos construir e fortalecer a solida­
riedade na luta pela lhoria da qualidade de vida das mulheres. 
Nesse sentido, a DecI ação da Glória faz as seguintes recomen­
dações, entre as mais i portantes: 

• Cria macani I s legais nacionais para a aplicação dos 
tratados internacionais referentes aos direitos das mulheres. 

• Pressionar os ~overnos no intuito de assegurar seu com­
promisso em relação aps direitos reprodutivos e sexuais no con­
texto da saúde da mulher, fortalecendo uma genuína prestação 
de contas entre políticas e programas; e para integrar melhor os 
programas sobre Aids os direitos reprodutivos. 

• A violência de gênero deve ser reconhecida como uma 
qu~stão de saúde públi

l 
,com efeitos negativos na saúde física e 

mental, no bem-estar dt S mulheres. 
• É urgente que se façam pesquisas para identificar e ava­

liar os impactos negatiJ..os da violência de gênero na saúde das 
mulheres. Os resultadds das pesquisas devem ser disseminados 
e diwlgados. 

• Intensificar a romoção de treinamento e sensibilização 
para os profissionais di saúde e inftuenciar no currículo para a 
capacitação no pré-sef?> dos médicos e dos profissionais de 
sa~e. Os profissiona~~ d~sa.úd~ d.evem s,er.sensibilizados e ca­
paatados no diagnóstico da vlolenaa domestica, nos sistemas de 
saúde pública. 

• Devem ser cri dos mecanismos legais e internacionais 
de direitos humanos para eliminar a violência de gênero. 

• Fazer campan~a para uma legislação de trabalho efetiva 
e sua implementação nf s áreas da saúde ocupacional das mulhe­
res assim como os be fícios relacionados com a matemidade e 
a reprodução. 

• Intervir nas po íticas educacionais para eliminar os pre­
conceitos de gênero e' rementar uma educação para a cidadania. 
Atenção especial deve r dada ao treinamento dos professores pri­
mários para uma sensibi ização de gênero e educação sexual. 

Era o que tinha dizer. 
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DECLARAÇÃO DA GLORIA 

As 40 I mulheres vindas de 72 paises reunidas na cid.ade do Rio de Janeiro reconhecem que nestes úJti!'!os 3 
anos foraJn conseguidos avnços significativos na t&enda do movimento de stll)de das mulheres. No entanto. só 
através do fonalecimento de sua organi7.aÇaO e do incremento de ~ua Iltuaç!ao será possfvel tradulir esses 
avanços em impactos sociais que alterem positivamente a qualidade de vida ads mulht..'res no planeta. 
Há questões básicas nessa nova etapa <;'Jc aqui se inau~ura tais como: ao reafirmaçSo da saúde como um 
Dirci~o, a inclusão da Saúde, dos Direitos Reprodutivos e dos Direitos Sexuais como dimens~es fundamentais 
do desenvolvimento e o resgate da centralidade do corpo e da sexualidade na teoria e pratica feminista . 

. No contexto de avanço dos direitos de saúde das mulheres, nos encontramos com uma diversidade de 
situações em relaç:lo aos diferentes países e regiôcs e também com diferentes posiçees politicas, o que . nos 
colota diante de uma complexidade de problemas que exigem uma dlferenciaç!o na detiniçlo de prioridades e 
estrategias. ReconheceressalS diferenças nos leva, portantO, a diversificar açGes e trabalhar no sentido da 
complementariedade levllI1do ~mconta as incerrelaçees de gcnero, classe, raça e cmia. 
Na definição de estrategias corno objetivo de (onalccer os direitos da saúde, as pll1ÍeJpantes dcue Encontro 
focali7.am a discussão · em .4. e;xos: (i) obstáculos sistêmleos para li saúde da mulher e seus direitos 
rcprodurivos e sexuais; (ij) problemas que prejudicamo funcionamento das poUtieas que beofjciam 
potencialment~ as mulheres; (iii) controbuiçõe5 positivas que oconeramnos óltimos anos; (iv) as estrate;ias 
que as mulher,es estão usando ou poderio usar para fazer avançar a questlo dos direitos da saúde das 
mulheres. • 

i) Obstáculos Sistêmicos 
• , , 

o fund"men~ismo do mercado traCUzido em poJ{tiC2!S econOmicas e o fundamentalismo religioso que busca 
reforçar hierarquias de g&lero, c~nstituem ambos hoje os maiores pro~~emas sistemlcO$ com os quais as 
mulheres se confrontam em relaç!o aos seus direitos na área da satldo. A globallzaçlo dos sistema!li 
produtivos, financeiros e dqS mercad~~, as politicas de ajuste estrutural e a çrescente crise. econ6mica em 
muitos de nossos pafses tem conduzido i\ cort~ severos nos olçamentos dos SefViçoS p'dbliços de sadde. A . 
proposta de reeuperaçio de custos atrav6s de taxas cobradas aos usUários como m~todo para financiar o setor 
da saúde. reduiiu o acesso, aumentou a desigualdade no acwo ao atendimento aos serviços de smide. A 
crescente priv~çao dos $t;ryiços, o d~~qui1jbro entre medicina preventiva., promociopaJ , curativa. e a 
falta de nonnatiuçl1o (quo.afctam tanto 03 custos como a ~fd.de dos seMços) slo outros resultados cUretos 
da globalizaçJo .. ,O colapso· c/ou restruturaç!o das formas de organizaçlodos governos. 1m muitos pafses 
abriu um leque l de novos problemas em adiçlo aos antigos problemas de insensibilidade para I qu~ do 
gênero, ineficiência e corrupçlo. Muitos pafses do mundo vivem conflitos armados ou lnsuneiç6e$ em seus 
territórios que são dircta ou indiretamente resultàdos de desigualdades econ"mlcas e sociais, e da fiIta de 
controle da \'enda de annas e drops, Esse roto e.uá dcstrUlndo I vida de mulheres e de crianças, a ·maioria das 
vítimas e dos refugiados. A dominaç!o patriarcal e seu corolário de violência contra IS mulheles (incluindo 
terríveis práticas como a mutilaçao genital de mulheres) continua imbadveJ e pode até ficar exacerbada pela 
crise económica, pcSUtica e cultural. Esses slo alguns dos maiores problemas que contl ibuem para a crise na 
saúde que ao; m\llhcres enfi°entam hoje. 

Por outro Jado, os fundamentalismos religiosos tem tentado anular nossas conquistas, com o objetivo de 
empurrar as Inulhercs para os limites dos controles patriarcais sobre nossos corpos. rcproduçllo, sexuaJldldo e 
saúde. , 
Além disso, especialmente nos Estados Unidos, o poder ccon"mico dominante no mundo hoje, os discursos 
nco-malrusianos esta" ressursindo ameaçando seriamente os ianhos que :1., mulheres conseguiram . nos 

.. 



últimos anos abrindo o debete público dos reprodutivos, sexuais 
retorçam mutuamente e constituem o dificil xto no qual as mulheres 
qualidade c acesso aos serviços Ue sa\lde, para sA~de com economia 
controle sobre suas vidas e seus corpos, na e~fera da 

ii) Problemas que prejudicam o ..... u ionamento das 
• 

benéficas 

Um fator crítico limitador observado cm muitos 
politicas públicas, particulannentc no caso das 
permanece limitada aO' nível do de$clIDo das 
rn\llher~s é maior. ~!!o houve uma tradução 
imp!cment<lção de Cairo e Beijing. 

Na maioria dos países o que acontece é uma 
implementaçãO de modelos verticais, e rCll 

familiar pré-existentes. Em alguns cenários, esse 
financiadoras. Em outras situações, as 
programa~ não forarrr ampliados para todas as 
maioria dos casos, as mudanças nas polIticas 
que as mulheres estilo chegando ao cenário 
Estado estão sendo enonnemente reduzidos. 
exislem favoráveis às mulheres, os processos j 

Apesar do Vaticano ter sofrido derrotas nas Coo 

ses é a Dus6ncia da 
lítica:! de saúdcrAlem 

. At~ mesmo nos 
. 'a na transformação 

interpretação das 
de "s,lIlde reprodutiva 
tem sido diretamcnle 

acordadas foram apenas 
ou regUles nem dlo 
apenas no ruvel da 

exatamente nQ momento I 

uma enormo ... u~, 
e a realidade cotidiel. 

mais recentes. a 
.Entretanto. em alguns políticos ao nível nacional está longe de 

das Nações Unida3 mantem parcerias com :ol~ conservadoras 
de acesso e coDteudos • • 

educação para meninos t: meninas com 

fnulheres. Essas opressões se 
luW\do para obter uma melhor 
justiça social e para ganhar o 
e d~ reproduçlo. 

liticas potencialmente 

de I~nero l1a fonnulação de 
a partieipaç!o das mulheres 

onde a panjcipação das 
politicas como é o (;2150 da 

de Cairo e de Beijing: a 
programas de planejamento 
ido pelas própria~ agencias 

implementadas. Os 
a todas 8.'1 mulheres. Na 

Ironicamente, se observou 
que o podor c os recursos do 

ainda persislo entre as leis que 

ia da Igreja Católica nos 
muçulmanos as agencias 

e do Corlo que promovem 

Os governos. em alguns casos, estao se do discurso e dos criados pelas mulheres apenas 
paro atingir seus interesses sem se preocupar com as reais necesstdndes das 

o curto prazo e o financiamento orientado para o 
a sub~tinljr o ~~r p(lblico no atendimento à 
prcssllo sobre as<:êONGs nO intuito que elas 
íltendimento que elas podem oferecer. Ao nível 
médicos e profissionais de saúde que nllo 

• neeesslt."lm e querem ter .. 

Na área da pesquisa o obstáculo ~ encontrado 
principalmente na ârea da saúde rcprodutiva. 
disponíveis não são desagregados por gênero. 

Finalmente, cm muitos países, 6 muito ditlcil 
que não há mecanjsmos claros e transparentes de 

iii) Contribuições Positivas 

As mulheres sao cada vez mais reconhecidas 
mudanças na percepção e consciência de 

esti tcvaado as 
A deterioraçlo dos 
serviços que acabam 

serviços. um 
o enfoquc 

ausencia ou Umitaçlo 
excaçOcs devam 

ou assessorar a 

atores politicas 
As mulheres estio cada 

de mulherclt entretanto 
p(lblicos está aumentando a 

comprometer a quaUdadc do 
obst4culo 6 o treinamento dos 

ao serviço que as muJhcre5 

boas indicadores de sa~de, 
• nonnahnente os dados 

de politicas desde já 

uma possibilidade maior de 
mais oçupando espaços de 

• 
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poder;estlO panicipando mais de mecanismos para monitorar as políticas de saúde; os comitês de mortalidade 
materna estao sendo criados; e a midia es~ dando mais espaço para as questOes da satlde e dos direitos 
rcprodutivos_ 
O dialogo entre as organizaç~es de pesquisa internacionais na áera da saúde reprodmiva e as organizações de 
mulheres aumento~. Alian~ foram criadas entre as organiz.,çOes de mulheres e mais importante ainda. os 
documentos negocIados estio sendo considerados instrumentos úteis para .pressionar políticos e legisladores e 
para incrementar as reivindicações das mulheres_ A despeito dos contextos politicos adve:sos, incluindo 
ditadurds militar~s cm alguns países, as organiuções de mulheres conseguiram avançar alguns passos na 
implemantação da Plataforma de Odjing e do Plano cc Açao do Cairo. Como resultado dos longos e duros 
anos de campanhas e construçâo de alianças pelos grupos de saúde ela mulher, estamos hoje envolvidas cm 

. diferentes níveis em formação e implementação de politicas e temos maior probabilidades de: influenciar 
programas ~ovemamentais_ 

Tendo que fazer face a poderosas forças de oposiçllo. o movimento . de mulheres tem muito a ganhar com o 
incremento de diferentes estratégias t necessita também consmir e fortalecer l solidariedadé na lUta pela 
melhoria da qualidade de vida das mulheres. 

a) Transformando o Estado e Controlando o Setor Privado 

Necessitamos abrir um debate sistemático c consistente se queremos desenvolver uma agenda polftica p~ra o 
futuro_ Conseguir ganhos nos direitos de saúde das mulheres e controle ~obre nOssa reproduçao e sexualidade 

requer fi .' 

que: se focalize a transformação do Estado c O controle e regulamentação do funCIOnamento do setor prIvado . 

• Manter o nível e qualidade do debate público cm relação a nossa soúde e direitos reprodutivos e sexuais e 
trtlbalhar por legislação e outraS reformas incluindo a legall1.ação do aborro e: ntlo discriminação vis a vis a 
orientação sexual. . 

.. Criar mecanismos legais nacionais para a aplicação dos tratados internacionais referentes aos direitos das 
mulheres_ 

• Fazer criticas consistentes e se opor a qualquer politica nacional e internacional que tragam impactos 
negativos para a saúde e os direitos das mulheres. 

• Manter a pressão sobre os financiados e governos no intuito de assegtarar seu compromisso em relação aos 
direitos rcprodutiv()s e sexuais no contexto da saúde da mulher, e fortalecer wna genuína prestação de contas 
entre politicas eptogramas. 

'" Formular e implementar programas de colaboraç!lo entre as organa..açOes de mulheres para o monitoramento 
da implementaçãO das recomend~es políticas do rcpo e da IV WCW. 

• Incrementar e Ampliar o estabelecimento de mecani$mos particlpnt6rios no caso do desenho, monitoramento 
e avaliação das poUticas em todos os nfveis. 

'" Avaliar o funcionamento e o bnpacto das cstrUturas governamentais voltadas para as questões das mulheres 
como os Conselhos de Direitos das Mulhere$. 

'" Pl'es$ionar os govemos e as agencias bilaterais e multilaterais para integrar melhor os programas de HIV. 
o\IDS c os de direitos reprodutivos. 
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• Fazer uma campanha para uma legisI8ç.'lO de balho cretivl e sua imp~ementaçlo nas áreas da saúde 
ocupacional da!! mulheres assim como os bt.'1lcficio relacionados com a mater idade e a reprodução. 

• Intervir ~o desenho das politicas edllcacionai~ c ? objetivo de eliminar o~ predominantes preconceitos de 
gcnero e Incrementar uma educaçi10 para aCIda anla; atençlo especIal dev'e ser dada ao treinamento dos 
professores primários para uma sensibi1i1..ação de g nem c eduC8çJo sexual. 

• Intensificar a promoção de treinamento e sensi' i1izaç!o para os profissionnis de saúde, e influenciar no 
cun'ieu\o para a cnpacitaçào nO pré-serviço dos mé icos e dos profissionais de ~aúde. 

• Inicil1r c sugerir estratégias para controlar e regul mentar O setor privado e fazer um chamamento para a sua 
responsabilidade em relação nos direitos reproduti s e sexuais nO amplo cOntexto da saúde das mulheres. 

• Trabalhar para a reduçãO do orçamento milit r c o encilminhamento cLses recursos financeiros para 
po líticas sociais. 

• Trabalhar pela moratória da divida I!xtcma dos p íses pobres c contra os pro ramas de 3juste estrurural 

• Trabalhar em re lação a lima clara separação entr a 19rcja e as demais rclisiõe~ do Estado. 

b) Avaliar as conquistas conseguida 

• Apesar àe ser positivo que usualmente mulher s estejam envolvidas em iferentcs níveis de tomados de 
decisão, r.6s precisamos avaliar seu desensolvimen o e os efeitos no mO'iimcnt' de mulheres. 

• É urgente nos próximos 3 an~s, identitic.u:' aliar c. dar visibilidade _IS passos conquistados pelas 
organizações de mulheres, nêlS diferentes reglõe , para Implementar o Programa de Açâo do ICPD e a 
Platafonna da IV WCW . 

.. Identificar e avaliar as experiências em politict públicas negativas c positi~as afun de servir de referência 
num ação furura. 

c) Fortalecendo o Movimento de Mulheres 
Com a rapidez das mudanças politicas, econ micas e do meio ambiente cu 1 rural que enfrentamos 
quotidianamente, uma das prioridades mais impo tes é fortalecer a capllci;rde do movimento de mulheres 
na área da saúde para enfrentar os próximos desa 0$. Necessitamos constru~ novas formas de solidariedade 
no intuito de valorizar e aprender das riquezas dos iver3Qs contextos e esn at~gias. 

• Avaliar as ~xpcriências c estratégias desenvol das pelo movimento de mulheres no passado recente no 
intuito de identifIcar a:; conquistas e os erros, aq '10 que n05 une e aquilo q e nos separa. É fundamental o 

'. . 
reconhecimento das diferenças bá.'5icas para a eons ç80 da equidade entre m Iberes. 

• Fazer avançar as reivindicações políticas das organizaçOes de mulheres especialmente para as futuras 
gcraçocs. Particular atençãO para incrementar nO$5 çonbocimeDto vis a vis o rçamento governamental. 

• Incentivar a criaç!o de Redes e apoiar as redes d sal1de da mulher já existentes. 

* Democratizar a informaçãO e tnmsfonnar nosso através de 
nossos próprios movimentos. 

.. As defmições polític.,s devem ser adequadam te traduzidas para dar a oio aos nlveis de trabalho dos 
grupos dos setores populares. 



" Incrementar" capacitaçAo nll lncetnct entre as m~lhercs com o objetivo de fortalecer o trabalho em rede e a 
solidariedade. 

" D~~ campanhas es""dfica~ tem sido sugeridas: uma campanha internacional contra a mutilação genital 
femmm3. a segunda, uma moblllzaçãu para a Declaração do Âno Internacional da Saúde da Mulher. 

d) Construindo e Costurando Alianças 

" Há wn torte reconheciUlento tnU'e diversos grupos de que as mtllhere~ trabalhando sozinhas dificilmente 
conse!,ruirdo <\tingir seus objetivos. Entretanto. precisamos ser cuidadosas na construção e negociação de 
alianças e coa limes com outros setores. 

• Sensibilizar outras organizações de mulheres para a importância da saúde das mulheres e dos direitos 
reprodutivos c sexuais 

" Estabelecer relações fortes com as mulheres parlamentares e todas aquelas que eSlão cm lugares de decisão 
política, 

" Trat'lalhc.r mais de perto c fonnular agendas conjuntas com as organi:ü\ções e Redes de Direitos Humanos 
atim de consolidar um supurte politico para a questão dos direitos reprodutivos e sexuais. 

" COl1liolidar e ampliar i\S relações elltre o movimento de mulheres e a comunidade 2cndêmiea no . intuito de 
eunseguir um fone impaclo nas pesquisas. /la ~apacilação, r:'lél coleta de dados e nO desenvolvImento de 
indicadores relacionados com a saúde, 

• Trabalhar para scnsibili7.ar a comunidade de profissionais da saúde, especialmente os gineco-obstetras, a 
enfenncira e as parteiras. 

• A Icançar, sensibilizar e envolver os jovens, mulheres e homens nos aspectos rcfenentes a seUS direitos e 
sua saúde. 

Referente Especificamente à Midia 

41 Ali organizações de mdlheres dc\'em incrementar cada vez mais o uso da mídia e encontrar maneiras 
criativas para introduzir e manter as nossas temádcll$ no debate pl\blicQ. Isso significa fazer esforços para 
infuenciar as mensagens da midi~ manter um dialogo que permita a sensibilizaçao dos profissionais da m!dia. 

Tecnologia .~ 

• Fortaleçer o dialoeo com II comunidade de pesquisadores de contraceptivos pard. que eSsas pesquisas e o 
descnvolvimemo da tecnologia sejam monitorados de pertu, assim como também 05 impactos dos processos 
de prJvati7açlo na 4ru eliniea pata que açOes sejam tomadas no tempo devido. 

• Monitorar o processo de novos med~camcntos sejam eles desenvolvidos pelo setor públlcCl ou privado. 

• Tmbalhar para ampliar O acesso para o desenvolvimento de novos contraceptivos, para que se focalize não 
só os métodos lIlü tambân a relaç!o sexual, o prazer sexual e os perigos da traMmissão do HIV, 

• Tomar pllblicas c mobitlzar campanhas contra os testes cUnicos que $i!.o realizados por grupos privados que 
não estão submetidos a rtgras de resulaçlo das pesquisas. 
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• Cunsiderar a possibilidade de constrUir consórci s e redes de pesquisa feministas. 

• fortalecer o dialogo através do movimento de saMe da muL'1er e sua ca acidade de enfocar o tema dos 
contraceptivos perigosos e daninhos. 

• Trabalhar contra a super-medicalizaçao da saúd e do corpo da mulher 

II Fazer wna campanha contra O excessivo uso e a uso da estcrelização. 

Aborto • 

AbC'no ilegal.: sem segurança continua a:é hoje CO/lH! U\T.(l das rn<liüre~ C(l !ias de dano para a saúde flsicíl 'c 
menléll liaS mulheres . As escr3légii.1s de abono 'iSlas pcio mov:mento de 11' lIihcre~ devem ser consideradas 
não apenas como um problema de saúde ou lega mas com() uma ;c:-natica d ~ênero e de justiçJ social. 

.. Aprender da história e da experiência de paí!ics que passaram ~1elo proce~s , de legaii7.ação do aborto. 

• CompaJ1ir informação !iobre as esn'alé~ias anti bono no il1\uito d~ contra cr a oposiçl!o a ele. 

• PrUrllo\'er a capacitação de pat1eiras para a real z~ção de um acono seguro . 

• Educar mulheres na re~ulaçllo de técnicas men. tr\lais 

'" Ter depoimentos públicos /lO nível dos selOre!; opuJarcs corno por exemp! : .. ~u tive um aborto ilcgal". 

HIV/AIDS 

As condições socillis c as re}llçOes de gc!ncro ue constituem o meio am iente pandGrnico do HIV são os 
mesmo que afetam os direitos sexuais e repr dutiv05 em geral. Pom~.n o, é essencial trabalhar para a 
ampliação e uma aproximaç!o mais sensível de enero ao HIV do que eco tece normalmente nas politicas e 
programas. 

'" Trabalhar para ii legislaç:to anti·discríminat 
direito de fazer sexo e o direito de ter filhos. 

., . 
na nas areas to scrvlços c saúde, alojamentos, abrigos, o 

• 

'" Integrar o conhecimento em HIV/AIDS quan o se ensinem as mulheres obre seu corpo e como negociar 
sexo seguro 

• PresSionar pela'prevcnçao de STD afim de red .' a ..,.ulnerahilidad~ à infe ,ão por HIV. 

• As mulheres devem ser encorajadas a "~rific 
'ltumdo eles .desejam ter filhos. 

as condições delas e de seus parceiros em relação ao HIV 

• 
• 

'" Grupos que trabalham com lnulheres a AlO c os grupos que trnbalha com as temáticas da saúde das 
mulheres devem tratar de encontrar pontos com s e trabalhar pans ganh~ ortalecimento c solidariedade nos 
próximos 3 anos. 

• Construir pontes com 05 grupos de homens qu trabalham com HIV. 

• In~elltivar " acesso aos serviços para HIV po itivo de mulheres q\Hmdo rocuram os serviços de saúde em 
~eral 
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ii :\-1onitorar a distribuição de medicamentos contra a AJDS para assegurar seu acesso 

* Trabalhar para assegurar que os processos de pesquisa sejam feitos eticamente. 

t l\·fonitorar os medicamentos que se tomam disponíveis e seus custos. 

Saúde no Trabalho 

No contexto da globalização. deve ser dada especial 3tençâo aos impactos da flexibilização d,1s relações de 
trabalho sobre a saúde da.<; mulheres. A crescente perda dos beneficios sociais. a precariedade cada vez maior 
das condições de trabalho c a dupla jornada, o assedio sexual e as diferentes flll'mas de controle no mundn dO!l 

trabalho tem afctado a qualidade de vida e a saúde das mulheres. 

• Mobilizar os sindicatos com vistas a equidade de gencro. â saúde das mulheres e às questões de seus 
direitos. 

,. Dar visibilidade ao impacto das condições trabalhistas sobre íl saúde das mulheres indu indo os efeitos 
nocivos do trabalho doméstico. 

Violência de Genero 

.. A violência de g,enero deve ser reconhecida como uma questão de saUde publica com efeiros negativos na 
saúde física e mental no bem estar das mulheres. 

" É urgente que se façam pesquisas para identificar e avaliar os impactos negativos da violência de genero na 
saúde das mulheres.Os resultados das pesquisas devem ser disseminados e diwlgados. 

• Os profissionais de saúde devem ser sensibiliz.'ldos e capacitados no diagnóstico da violência doméstica nos 
sistemas de saúde pública. 

" Devem ser creados mecanismos legais e mecanismos Internacionais de direitos humanos devem ser 
fortalecidos a nível nacional no intuito de prever e eliminar 3 violeneia de genero. 

Referente as Recomendações para aProxima Reuni:lo da IWHM 

"Elaborar e disseminar a história deste Encontro, subli.uhando os debates mais importantes, as estlategias 
delineadas c impactos no concenlente à tranformaç!o positiva das saúde das mulheres e seus direit()s 
reprodutivos e sexuais. 

" 1>efUlÍf os critérios de participação qu~ favorecem a pte.'1cnça de ativlstas reconhecidas e encorajar o 
envolvimento de outros setoes e de mulheres 
• Jovens. 

• Desenhar metodologias participativas que encorajem e favoreçam os processos de participação das 
mulheres. 
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A SRA. PRESIDENTE (Junia Marise) - Na 
ma do Regimento, a Mesa determina a 
na íntegra, do pronunciamento de V. Ex'. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José IAI­

ves. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ed 

Suplicy, que dispõe de 20 minutos para o seu 
nunciamento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador 
Sr4 Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, ontem, o 
sidente da República, na cerimônia de posse 
Conselho Consultivo do Programa Comunidade 
dária, fez pronunciamento que teve repercussão, 
bretudo em virtude da introdução de nova 
vocabulário brasileiro. Não que ela exista no 
lio, mas, como o Presidente a usou, talvez 
fazer parte dos novos dicionários da língua 
guesa. 

Passo a ler o parágrafo conclusivo dito 
pelo Presidente: 

"E para concluir, e digo isso é 
de todos, na área da Fazenda também, 
será através do mercado que isso se 
ve, será através dessa soma de 
que se edificam, aí sim, a partir de bases 
lidas do mercado, mas que tem de ser 
mais do que só o mercado, e só quem 
tem nada na cabeça é que fica 

, 
que o governo so se preocupa com o me 
do, que é neoliberal. Eu já disse isso 
vez, isso é neobobismo". 

Ora, o que será "neobobismo"? Aqui está a ~x'­

plicação do President~ Femando Henrique, que 
se referindo àqueles que criticam o Governo po le­
var adiante uma política qualificada de neoliberal. 

A palavra neoliberal também não está no A 
lio e nos dicionários modemos da língua 
sa. Eu mesmo tenho algumas restrições ao 
da palavra, tão utilizada por pessoas no espectro 
lítico, na esquerda. Já ouvi, por exemplo, líderes 
mais diversos Partidos, do centro à esquerda, 
carem o que seria a política neoliberal; já ouvi o 
sidente Fidel Castro, de Cuba, e outros L 
temacionais criticarem o que seria a política 
ral, mas tenho algumas dúvidas sobre o 
completo dessa palavra. De alguma forma, 
significar que política neoliberal é aquela 
adiantG por quem avalia que os instrumentos 
mercado seriam suficientes para resolver toda a 
blemática de desenvolvimento socioeconômico de 

um país. Mas 
analisada I'rit 

Primeiro, 
lismo no sentido 

• • nicas, precisa 
em inglês, tem 

• • cana 
qualificados 
cratas mais 
publicanos mais 

Então, o 
Seria alguma 
uma política 
mos falando 
mo", seria 
mica e de seus 

Será que 
e social do 
podem ser 
Será que os 
de esforços do 
podem 
rios? Pois, por 
Senhora Primei 
meritórios que 
coordenados 
ria, estes, até 
tureza do 
mento 
leira. E DOe 

para constatar 
-campeoes mu 

ca. 

palavra, de fato, tem que ser 

alguém quiser se referir ao libera­
língua e da tradição anglo-saxô­

r em conta que a palavra liberal, 
sentido justamente do que signifi-
Nos Estados Unidos, os que são 
liberais são, sobretudo, os demo­

que se contrapõem aos re-

e é exatamente o neoliberalismo? 
de se qualificar o sentido de 

? Muito mais do que estar­
neoliberalismo ou em "neobobis­
irmos ao cerne da política econô­
Itados. 

resultados nos campos econômico 
de Fernando Henrique Cardoso 

como muito adequados? 
decorrentes da coordenação 

da Comunidade Solidária 
ser considerados como satisfató­

que sejam as intenções da 
-Dama, Ruth Cardoso, por mais 
am os programas abraçados e 
Conselho da Comunidade Solidá­

não conseguiram reverter a na­
socioeconômico de desenvolvi­

que caracteriza a economia brasi­
utilizar os próprios dados do IBGE 

o Brasil continua sendo um dos 
da desigualdade socioeconômi-

Aqui tenho quadro demonstrativo da desi-
gualdade da no Brasil, no qual organizei a 
evolução da pação na renda dos 10% mais po-
bres, dos 10% . ricos e, depois, dos 10% mais ri-
cos em relação 40% mais pobres no Brasil. Gosta-
ria de assinalar acompanhando alguns desses 
dados, podemos observar que sua evolução é clara-
mente no de ainda termos, no Brasil, uma si-
tuação de alta da renda e da riqueza. 

Em 1986, do Plano Cruzado, a relação da 
participação na dos 10% mais ricos, com res-
peito à pa . na renda dos 40% mais pobres, 
era de 4,8%, ou seja, a parcela dos 10% mais ricos 
era 4,8 vezes r do que a dos 40% mais pobres. 

Nos anos seguintes, a renda concentrou-se 
mais ainda. O indicador alcançou 6,1% em 
1990; 6,5% em 993 e chegou ao máximo de 7,2% 
em 1994. Bem, o que aconteceu nos últimos dois 
anos será algo brilhante assim? 
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Os efeitos do Plano Real se fizeram sentir, so- Já expressei, inúmeras vezes, a minha opinião 
bretudo em 1995, quando o indicador caiu significati- de que a distribuição de cestas básicas - que justa-
vamente de 7,2%, em 1994, para 6,4, em 1995. Mas mente no ano de 1996 ganhou um grande impulso, 
voltou a aumentar, ainda que moderadamente, em mais precisamente nos meses de julho, agosto, se-
1996, situando-se no nível de 6,5%. Portanto, os ín- tembro, outubro, às vésperas das eleições, e em no-
dices para 1995 e 1996 são praticamente iguais aos vembro, durante o segundo turno das mesmas - não 
de 1993, e o índice de 1996, repetindo, de 6,5%, é é a forma de se conceder maior grau de cidadania. 
pior do que todos os resultados observados no Bra- É preciso que passemos a adotar critérios mais 
sil entre 1985 e 1992. racionais de ataque à miséria e pobreza. 

A despeito do Plano Real, a distribuição da Diz o Presidente: 
renda em 1995 ainda era pior do que em 1990, ano 
marcado por uma hiperinflação aberta, no primeiro 
trimestre, e pela recessão provocada pelo Plano 
Collor, no segundo e terceiro trimestres. 

Portanto, será possível o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso avaliar seu plano como adequa­
do, positivo? Poderá Sua Excelência estar tão entu­
siasmado com a situação socioeconômica brasileira, 
a ponto de estar criticando aqueles que avaliam 
como inadequados os seus esforços para melhorar 
a' distribuição da renda? 

Vejamos alguns trechos do pronunciamento do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso: 

"Todos os nossos programas são de 
cunho universalista no Governo. Evidente­
mente, um programa piloto não pode ser 
universalista. É uma área, até porque há 
áreas onde há problemas emergentes, que 
têm que ser enfrentados. É natural que as­
sim seja, mas a orientação da política social 
tem que ser de cunho universal: educação, 
saúde, habitação, saneamento, renda míni­
ma, assistência social.· 

Sua Excelência aqUi laIa como se o Programa 
de Garantia de Renda Mínima fosse já de caráter 
universal. 

Diz o Presidente: 

"O Governo está gastando mais na 
área de cesta básica. Dobramos o número 
de cestas básicas, de 3,5 milhões eu creio, 
para 7 milhões, algo assim." 

Disse o Presidente que está gastando menos 
com cesta básica, mas distribuindo um maior núme­
ro delas. 

Aqui, há um aspecto importante que gostaría­
mos de analisar com os responsáveis pelo Governo, 
com os seus Ministros, com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, a fim de sabermos se realmente 
a sistemática de distribuição de cestas básicas é a 
mais racional. 

"Mas não há dúvida nenhuma de que, 
nessas áreas que mencionei, o Governo vai, 
não é que vai gastar mais, vai oferecer cres­
centemente mais à sociedade, porque o 
País tem consciência das suas deficiências, 
que são gritantes na área social, e, portanto 
- estou de pleno acordo -, queiramos ou 
não, e nós queremos, o País exige um es­
forço maior na reforma agrária, na educa­
ção, na educação de base, na questão da 
extensão da merenda escolar, na questão 

,de livros escolares, na melhoria do atendi­
mento da formação do professorado. Exige 
mais no seu elemento básico, em água, etc." 

Sobre isso não tenho discordância. 
Aí o Presidente faz menção ao projeto de ren­

da.mínima nos seguinte termos: 

"Quando a Ruth - o Presidente está se 
referindo à Primeira-Dama - disse aqui que 
a comunidade discutiu reforma agrária, dis­
cutiu renda mínima, é para isso mesmo, é 
para criticar. Renda mínima, nós temos um 
grande programa de renda mínima que é o 
programa na Secretaria de Assistência So­
cial, na Previdência Social, onde nós esta­
mos atendendo quantas pessoas, Ministro? 
- Acho que ele estava consultando algum 
Ministro - Centenas de milhares. Um milhão 
e meio de pessoas, quer dizer, o que signifi­
ca dar uma renda mínima àqueles que não 
contribuíram, mas têm direito a renda míni­
ma porque têm de sobreviver. Isso já existe 
no Brasil. Freqüentemente eu vejo a discus­
são: precisamos criar um programa de ren­
da mínima. Mas, meu Deus, já existe, e 
existem outros, nos municípios, juntando a 
essa idéia, a idéia de incentivo educacional, 
que é muito importante e tem de continuar e 
tem de difundir." 

Ora, Sr. Presidente, Senador Levy Dias, V. Ex' 
já sabia que existe em todo o Brasil, com caráter 
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praticamente universal, o projeto de garantia de r n­
da mínima? "Mas, meu Deus, já existe", diz o Pr si­
dente. 

Vamos por partes. Parece que o Preside te 
pelo menos abraçou a idéia do programa de re da 
mínima, e quero aqui cumprimentá-lo; Sua Excel n­
cia coloca como algo extremamente positivo, ue 
merece constar de seu pronunciamento, corno já 
existente. Menciona também que há um milhã e 
meio de pessoas que estão sendo beneficiadas c m 
o referido projeto de renda mínima. Ora, penso ue 
o Presidente exagerou. O demonstrativo do quant ao, 
tivo dos programas de benefício aos idosos e às 
pessoas portadoras de deficiência, beneficiárias da 
renda mensal vitalícia e do benefício de presta -o 
continuada no mês de janeiro de 1997, segundo os 
dados do Ministério da Previdência e da Secrat ria 
de Assistência Social é um pouco mais modesto do 
que o anunciado ontem pelo Presidente. 

Em janeiro de 1995, os benefícios de pra a­
ção continuada foram de 45.523; renda mensal v a­
lícia, 264.975; totalizando 310.498. Pessoas po ao, 
doras de deficiência e inválidas com benefício de 
prestação continuada, 339.630 mais 447.464 c m 
renda mensal vitalícia. Total, 767.984. Então, ido os 
mais pessoas portadoras de deficiência e inválid s, 
isso totaliza 1.097.592. Portadores de deficiênci e 
idosos pertencentes a famílias carentes com uma re­
muneraçao média menor do que um quarto de lá­
rio mínimo têm direito a receber um salário mínim e 
já chegam a 1.097. 

Obviamente, isso é um passo. Mas o que e­
mos aqui propugnado, quando defendemos o dir ito 
de todas as pessoas em partilharem minimame te 
da riqueza nacional é justamente prover-se de fo a 
universal, como, aliás, aceita o Presidente, de ue 
todos os programas educacionais de saúde, pro a­
mas que visem garantir a cidadania, devem ser ni­
versais. Isso pregamos há tempos. Conquistam s, 
certa vez, o voto do próprio Presidente. Se o Pr si­
dente já abraçou a idéia no sentido de conside -Ia 
positiva, é preciso que Sua Excelência, de forma in­
teligente e à altura de seu extraordinário conh i­
mento e inteligência, venha reconhecer que ai da 
não temos um programa universal de direito à re da 
mínima, e que esse projeto está ainda por ser a e­
ciado e votado na Câmara dos Deputados. E tá 
agora no Senado Federal, uma vez que, naqu la 
Casa, aprovou-se um projeto modesto, resultante do 
projeto do Deputado Nelson Marchezan, que gan ou 
um substitutivo do Deputado Osvaldo Biolchi, do 
PTB do Rio Grande do Sul, levando em conta p je­
tos bolsa-escola, do Deputado Chico Vigilante, o 
de Renda Mínima, do Deputado Pedro Wilson e os 
Deputados Federais do PT do Distrito Federal e de 

Goiás, que, no enado Federal, encontrarão não 
apenas o histó~co do projeto áqui discutido em 
1991, mas aind~ as contribuições de Senadores 
como a do Sen (jor José Roberto Arruda, que pro­
põe a criação d bolsa-escola, e a do Senador Ney 

da mínima relaciepnado à educação e outras propOSI­
turas. Aliás, o Sfenador Lúcio Alcântara está estu­
dando a formulaQão da melhor proposta. 

Ora, Sr. Pr sidente, é preciso que o Presidente 
Fernando Henriq e Cardoso esteja com a consciên­
cia clara de que até agora a política econômica de­
senvolvida por s u Govemo não conseguiu mudar es­
truturalmente a ssirna distribuição da renda e da ri­
queza. O prograf.a de ~eforma ag~ria aind~ é insufi­
ciente e está sendo realizado num ntmo aquem do ne­
cessário para transformar a estrutura fundiária tão in­
tensamente desigual como a que presenciamos. 

Mais do qU~ o p~jeto de garanti~ de renda mí­
nima, faz-se n~essáno também estimular e levar 
em conta as inici tivas como a do crédito popular, a 
do estímulo às c operativas, formas cooperativas de 
produção que f com que as pessoas possam parti­
lhar melhor o us fruto da riqueza em nossa Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Concluí o ~eu pronunciamento pontualmente, 

conforme o relóg'o indica. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, a Sra. Júnia Marise, 2 8 Vice-Presiden­
te, deix~ a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Levy Dias. 

O SR. PR ISIDENTE (Levy Dias) - Foi V. Ex' 
extremamente p ntual. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner. 

O SR. C SILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o se uinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srls e Srs. Senadores, na tarde de hoje, analisarei 
um tema que ontem esteve em evidência na cidade 
de Joinville, Santk Catarina, que considero de funda­
mentai importân~ia para o Brasil. Trata-se de um 
convênio celeb~do entre a Prefeitura municipal do 
Estado e o Centr de Desenvolvimento Biotecnológi­
co de Joinville. 

Dentre as "ruitas deficiências do nosso sistema 
de saúde, nos tem saltado aos olhos as clamorosas 
falhas alcançadas por nossa medicina preventiva. 
Sem falarmos ná falta de investimentos em sanea­
mentos e em prgramas competentes de nutrição 
para as populaçoes mais carentes, nossas campa­
nhas nacionais ! e vacinação, Sr. Presidente, têm, 
salvo raros exem los, logrados total fracasso. 
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Como se não bastasse nosso povo peregrinar encontra o confortável ambiente do Mercosul para 
com suas doenças pelos serviços públicos de saú- se materializar em prazo efetivamente recorde. 
de, sem encontrar alívio eficaz para seus males e Pela previsão de nossos parceiros, dentro de 
suas dores, estamos agora perdendo nossa capaci- seis meses, a contar da efetivação do acordo, a 
dade de evitar preventivamente muitos desses ma- nova fábrica entrará em operação com a capacidade 
les. Por duas vezes nos últimos oito meses, expuse- inicial de produzir dez milhões de doses de vacina ao 
mos nossas crianças a sérios riscos, durante as últi- ano. Como garantia de nossa total soberania em todas 
mas tentativas de empreendermos campanhas de va- as etapas, caberá ao Centro de Desenvolvimento Bio-
cinação contra difteria, coqueluche e tétano, usando- tecnológico do Governo do Estado de Santa Catarina, 
se vacinas do tipo DPT importadas de outros países. localizado em Joinville, abrigar fisicamente a nova 

Um dos grandes males que nos ameaçam é a planta bem como coordenar todo o gerenciamento téc-
evolução dos casos de hepatite B em nosso País. nico, científico e operacional do projeto. 
Hoje, um mal considerado endêmico em várias re- O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex' 
giões brasileiras, a hepatite B avança impiedosa- um aparte? 
mente sobre nós, sem que se consiga levar a cabo O SR. CASILDO MALDANER - Pois nãv. Se-
um programa eficaz de vacinação. nador Bernardo Cabral, com muita honra. 

Através de concorrências internacionais que O Sr. Bernardo Cabral - Senador C8;sildo 
nem sempre se completam - a última realizada pela Maldaner, a notícia que V. Ex!' traz a este plenário 
Fundação Nacional de Saúde em novembro de 1995 que, ao cabo de seis meses, pelo menos aproxima-
foi revogada -, o Brasil tem perdido milhões e milhõ- damente, teremos essa produção de 10 milhões de 
es de dólares em divisas ao adquirir este produto de vacinas ao ano, é claro que com a responsabilidade 
países como Bélgica, Suíça, França e outros. Esse de quem foi Governador, de quem sentiu na pele o 
estado de dependência externa, Sr. Presidente, drama que assola aqueles que necessitam da vaci-
deve-se ao fato de não termos ainda conquistado a na em seu Estado, e é um problema nacional, ousei 
única tecnologia recomendada pela Organização interrompê-lo apenas para cumprimentá-lo. Não 
"Mundial de Saúde para produção dessa vacina e de queria, com o meu silêncio, deixar de registrar aqui 
outros imuno-biológicos, ou seja, a Engenharia Ge- um assunto desta natureza, que merece o apoio do 
nética Recombinante. Senado Federal. 

Porém, Sr. Presidente, chegou-me às mãos um 
conjunto de documentos que creio nos fará enxergar 
alguma luz.no fim deste túnel. Estes documentos, já 
formalmente enviados aos Ministérios da Saúde, da 
Ciência e Tecnologia e da Indústria e do Comércio, 
criam a oportunidade nunca antes havida de, sem cus­
tos e sem endividamentos, ingressarmos no fechado 
clube dos países detentores dessa tecnologia. 

A proposta que tive a oportunidade de exami­
nar detidamente, Sr. Presidente - e qual conclamo 
esta Casa a não permitir que a Nação a desperdice -
, garante a total conquista tecnológica para que se 
possa produzir no Brasil, através de engenharia ge­
nética recombinante, a vacina contra hepatite B, que 
tanto necessitamos, e também o medicamento onco­
lógico de uso contínuo denominado Interferon Alfa. 

Para se ter uma idéia do que isso representa, 
nossas necessidades atuais desses dois produtos 
exigirão, caso não se aproveite a oportunidade que 
ora se apresenta; evasão de divisas superiores a 
100 milhões de dólares ao ano durante, no mínimo, 
os próximos cinco anos. 

Por ser a transferidora da tecnologia uma em­
presa de nacionalidade argentina, este projeto ainda 

O SR. CASILDO MALDANER - É com muita 
honra, eminente Senador Bernardo Cabral, que re­
colho o aparte de V. Ex!', que só vem engrandecer e 
dar respaldo, sem dúvida alguma, ao tema que inte­
ressa, como diz V. Ex!!, não só a uma parte do Bra­
sil, mas a todos nós, a todos brasileiros. 

Registro, neste final do meu pronunciamento, o 
que os jornais de hoje do meu Estado noticiam. Di­
zem o seguinte: 

"A defesa e os interesses maiores do 
nosso povo recomendam aos Ministérios, di­
retamente ligados à matéria em discussão e 
aqui citados, a urgente tramitação desse 
projeto, sob pena de o ver transformado em 
lamentável e histórica perda." 

Por isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, ao trazer este caso ao plenário, um tema que já 
é do conhecimento do Ministério da Saúde, do Mi­
nistério de Ciência e Tecnologia e também do Minis­
tério de Industria e Comércio, quero fazer um registro 
do que ontem ocorreu em Joinville, Santa Catarina: 

"O Centro de Desenvolvimento Biotec­
nológico (CDB), a Prefeitura de Joinville, o 
laboratório argentino Pablo Cassará e a Tu-



cano Comércio, Exportação e 
representante da empresa alemã 
Brasil, assinaram ontem protocolo de i 
çóes que vai transformar o CDB na p 
instituição brasileira a fabricar a vacina 
tra a hepatite B, a partir de 1998 - quiçá 
tes ainda -. O acordo prevê a de 
uma joint venture para a da 
tecnologia e a construção de duas 
unidades no centro, a segunda à 
produção futllra do Interferon Alfa. 

( ... ) A produção inicial da vacina 
a hepatite B deverá ser de 10 milhões de 
doses por ano, cerca de um terço do 
mo no Brasil. A fabricação vai gerar um 
ramento de US$20 milhões anuais· 

Vejam bem, temos nos países 
dos, na América Latina, apenas Cuba com 
condições de produzir, e depois dos países 
senvolvidos é a [ndia; ninguém mais tem. E 
dessa empresa alemã, essa Cassará, da 
que já tem o direito dessa tecnologia, 
bricar a vacina. E assinou-se ontem, no Centro de 
Biotecnologia de Joinvi"e, Sr. Presidente, esse 
vênio. E é possível, já antes de um ano, já 
ano que vem, produzirmos a vacina contra a 
te B no Brasil. 

Por isso, o hoje prefeito de Joinville, que 
cipou desse convênio ontem, e que era Ministro 
Ciência e Tecnologia no Governo José Samey, 
Henrique da Silveira, participando como prefeito, 
esse convênio ontem no Centro de Tecnologia que 
te lá em Joinville. Isso vai ser uma conquista 

Estamos importando, por ano, da Suíça, 
Bélgica e de um outro país cerca de US$100 
es; uma evasão de US$100 milhões por ano! T""~""­
mos condições de fabricar no Brasil. 

Faço um apelo da tribuna do Senado, na 
de hoje, no sentido de que o Ministério da 
da Ciência e Tecnologia e o da Indústria e 
dêem atenção, coloquem seus técnicos para 
par, junto ao Centro de Biotecnologia de 
que está em função desse convênio. 

Trata-se não só de uma ajuda ao Governo, 
aos brasileiros, para termos, cada vez mais, 
pendência num campo tão sofisticado, tão 

Como esse fato ocorreu ontem, em Santa 
tarina, gostaria d fazer esse registro. 

Já que é do conhecimento desses três 
rios - Saúde, Ciência e Tecnologia e Indústria e cp­
mércio - faço esse para que nos incorporemos 
sa caminhada, para conquistarmos cada vez 
independência num campo tão importante. 

Eram as considerações que gostaria de 
neste plenário do Senado. 

Muito ob . 

o SR. PR 
palavra o nobre 

V. Ex' 

o discurso do Sr. Casildo Mal­
Sr. Levy Dias deixa a cadeira da 

que é ocupada pelo Sr. Ney 

DENTE (Ney Suassuna) - Com a 
Humberto Lucena . . 

de até vinte minutos para o seu 

LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s e 
Srs. Senadores, dentro de poucos dias espero ocu-
par a tribuna Senado para me deter mais apro-
fundadamente proposta de emenda constitucio-
nal que tramita Câmara dos Deputados e trata da 
reforma a qual tem como Relator o 
nobre Deputado Franco. 

Desde entretanto, desejo fazer algumas 
considerações esse tema que deve, dentro de 
poucos dias, conta do Plenário, não apenas 
da Câmara dos , mas também do Senado 
Federal. Não se negar a necessidade imperio-
sa da de uma reforma administrativa no 
País. Mas chamar a atenção para o fato de 
que essa tem que ser de cunho nitidamente 
racional. Em p iro lugar, ela deve voltar-se para a 
reestruturação organização do Estado, já que ti-
vemos, em vá govemos anteriores, algumas ten-
tativas de administrativa que terminaram por 
extinguir e outros órgãos da administra-
ção indireta, uma justificativa mais plausível. 

Refiro-me, exemplo, à extinção do antigo 
Ministério do e, posteriormente, Ministério de 
Desenvolvimento Regional, que era um setor do Go-
vemo Federal todo ele, para uma política de 
integração, uma que não podemos negar que, 
apesar de todos os esforços dos govemos que se 
sucedem na a distância entre as Regiões 
brasileiras ainda é muito grande, notada mente no 
que se refere às pobres, corno o Norte e o Nor- . 
deste, que ficam I muito a dever em relação 
ao CentnrOeste, Sudeste e mesmo ao Sudoeste. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, do Juscelino Kubitschek de Oli-
veira, que foi, dúvida, uma das fases portento-
sas da vida O ilustre mineiro tem hoje um 
lugar de na história como um dos nossos 
maiores não apenas do ponto de vista po-
lítico, democrata . que o era, conciliador por 
excelência, mas como executivo, como ad-
ministrador. Não ele e não teríamos, como sa-
bemos, conqu o lugar tão importante no cená-
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rio intemacional, O que só aconteceu após a execu- rios. Mas, como bem disse V. Ex', não é só isso. É 
ção do seu célebre Programa de Metas Govema- preciso que se reforme toda a máquina; e que se 
mentais, do qual Brasília foi a meta-síntese, que faça isso através da reforma fiscal, da reforma admi-
constituiu, por assim dizer, a própria' redescoberta nistrativa, da reforma da Previdência, mas sem dei-
do Brasil ou, melhor dizendo, a ocupação do Planal- xar de olhar, como bem coloca V. Ex', para as áreas 
to Central, par~ que, aqui, pudéssemos fundar uma mais s()fridas, porque não há um todo forte se há 
nova civilização, a civilização do cerrado, voltada uma pa~e' fraca. E essa parte hoje existe: Norte, 
para o engrandecimento do nosso País. Nordeste tê Centro-Oeste não têm o status do res-

Pois bem, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- tante do Sul' e Sudeste. Mas é muito pior a situação 
res, foi graças a Juscelino Kubitsche'k de Oliveira do Nordeste, onde vive quase um terço da popula-
que tivemos, no Brasil, uma política de integração ção do País, que, dia a dia, se distancia mais do res-
regional das mais importantes, de vez que coube a tante do País. E o que é pior: no caso específico da 
S. Ex' não apenas a criação da Sudene, mas tam- Paraíba, em relação ao índice do desenvolvimento 
bém da Sudam, as duas principais agências de de- humano, obtido pelo PNUD, estamos em último lu-
senvolvimento regional, para fazer crescer cada vez gar. É preciso que se crie e que se reformule para 
mais o Nordeste e a Amazônia, graças à instituição que possamos ter, pelo menos, uma homogeneida-
do chamado incentivo fiscal, que trouxe recursos de- de de tratamento daqueles que, perante a lei, são 
duzidos do Imposto de Renda para o custeio dos iguais. Muito obrigado. 
projetos agrícolas, agropecuários, industriais e O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que lhe 
agroindustriais nas Regiões Nordeste e Amazônica. agradeço, nobre Senador Ney Suassuna, pela sua 

, Posteriormente, Sr. Presidente, o que aconte- participação no debate. 
ceu? Não sei por que os govemos que se sucede- Devo acrescentar que, para piorar a situação, 
ram começaram a achar que o Ministério do Interior, depois da extinção do Ministério de Integração Re-
que era o órgão encarregado justamente não só de gional, criou-se no País a Secretaria do Desenvolvi-
planejar, mas de executar i política do desenvolvi- mento Regional, que é um órgão sui generis. Su-
mento regional, deveria ser primeiro reformulado. bordinado ao Sr. Ministro do Planejamento, tem 
Criou-se, então, o Ministério do Desenvolvimento como titular alguém que, por ser coincidentemente 
Regional, do qual foi titular o ex-Ministro Aluízio AI- Secretário Executivo da Câmara de Desenvolvimen-
ves, no Govemo Itamar Franco. Posteriormente, ti- to, passou a ter, por decisão do Senhor Presidente 
vemos a sua extinção pura e simples, sob o argu- da República, o status também de Ministro, para 
mento de que o Ministério do Desenvolvimento Re- efeito somente de percepção de vencimentos e ou-
gional - Ministério do Interior e depois do Desenvol- tras vantagens inerentes ao cargo. O que equivale 
vimento Regional - era um antro de corrupção, onde dizer que, hoje, temos como Secretário do Desen-
não se fazia senão fisiologismo. volvimento Regional um Ministro que é subordinado 

Isso é, Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, a outro Ministro, o Ministro do Planejamento, o que, 
um verdadeiro absurdo. Se nos deixarmos levar por ar- por si só, é algo ~sdrúxulo. 
gurnentos dessa natureza, praticamente não haveria na- E essa Secretaria de Assuntos Regionais que, 
nhum ministério neste País, porque qualquer ministério no momento, está éntregue às boas mãos de um pa-
está sujeito às forças do mal e às forças do bem. raibano da categoria do Dr. Femando Catão, ex-Se-

O importante é ter, à frente de cada um, ho- cretário de Planejamento do Governo Ronaldo Cunha 
mens de responsabilidade, homens competentes e Lima, está inteiramente esvaziada. Basta dizer que, 
probos, como dizia Tancredo Neves ao ser eleito para o exercício de 1997, não havia sequer uma dota-
Presidente da República, para conduzir a coisa pú- ção orçamentária para fazer face às despesas que 
blica ao seu verdadeiro destino. ocorressem no setor de defesa civil. Isto é, verbas in-

. O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex' um dispensáveis para socorro das calamidades públicas. 
aparte? Foi graças a um trabalho que efetuamos - jun-

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' to com o Ministro Antônio Kandir e um grupo de par-
com prazer. lamentares, entre os quais me incluí - que consegui-

O Sr. Ney Suassuna - Senador Humberto Lu- mos abrir espaço no Orçamento Federal para um re-
cena, V. Ex' traz à análise um assunto de suma im- curso da ordem de R$60 milhões, que é o que existe 
portância, principalmente para o Nordeste. Se não ti- para ser destinado à Defesa Civil em todo o País. 
vermos um plano estratégico que busque diminuir Agora mesmo tivemos uma calamidade no Acre, 
essas diferenças regionais, cada vez mais teremos o uma enchente pavorosa, que chamou a atenção de 
distanciamento da economia de uma Região que já todo o País com centenas, senão milhares, de víti-
é sofrida pelo clima, onde ocorreu, por gerações e mas, e o Govemo Federal teve que se prevalecer da 
gerações, um empobrecimento que levou a popula- edição de uma medida provisória para abrir um cré-
ção a perder o seu status, tendo hoje problemas sé- dito extraordinário, porque a Secretaria de Assuntos 



Regionais não dispunha dos recursos 
veis sequer para os primeiros socorros. 

A Sr' Júnia Marise - Permite-me V. Ex' 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. 
com muito prazer. , , 

A Sr' Júnia Marise - Nobre Senador H 
to Lucena, V. Ex' faz uma abordagem realista de 
problema que consideramos grave. Espero que as 
palavras de V. E~ ecoem diretamente nas 
Governo. V. Ex', que sempre fez a defesa' 
gente do Nordeste e, particularmente, do seu 
do, está colocando o dedo na ferida de um 
que é, há séculos, considerado grave, principal 
te na área social no que tange à questão do Nord 
te. Em seu pronu,nciamento, V. Ex' lembrou o 
doso Presidente Juscelino Kubitschek, que, 
sensível, determinado, com vontade política, pe 
bendo as desigualdades sociais no nosso País -
tre o Nordeste, Sul e Sudeste -, acabou por c a 
Sudene, para que ela fosse a alavanca, a o 
anteparo, a ãncora do desenvolvimento e 
social do Nordeste para a redução dessa grande 
sigualdade. E, neste momento, em que o País 
crescer progressivamente a pobreza, a 
fome e as dificuldades, que transformaram o 
ma social em uma grande chaga social, nos 
tamos com o esvaziamento de um órgão da 
nistração Federal, criado com o objetivo de reduzi e 
estancar esses problemas, principalmente na 
da defesa civil, que é exatamente o problema 
gencial por que passam hoje vários Estados 
ros. V. Ex' lembrou o episódio do Acre. 
mente, 176 Municípios de Minas Gerais foram 
dos pelas chuvas do início do ano e ficaram 
mente alagados. O Presidente da República, o 
clamor da opinião pública e da Bancada mineira -
Senadores e Deputados Federais que lá 
no Palácio do Planalto' 'no sentido de reivindicar 
corro àqueles Municípios e àquela população 
lada, um total de 40 mil pessoas inteiramente 
donadas, sem moradia, desabrigadas, porque 
deram tudo o que tinham -, valeu-se novamente 
uma medida provisória, no valor de R$9 
para socorrer aqueles Municípios. O fato é que 
lias desalojadas continuam nas escolas, nas 
ches, nos centros sociais e nas entidades 
rias, e os prefeitos continuam a reclamar das 
dades, sem saber como resolver o problema, com 
reassentamento e a construção das moradias, 
que não têm recursos. A informação que eles 
passam é de que ainda não viram a cor de um 
tavo sequer. Portanto, Senador, cumprimento V. 
dizendo mais uma vez que a sua fala precisa ter 
nas hostes do Governo Federal, precisa 
o Senado e chegar ao Palácio do Planalto, para 
tar o Presidente da República. Será que, 

com uma de Desenvolvimento Regional, 
toda vez que uma calamidade pública no 
País o Preso da República terá que se valer de 
uma medida a, porque a Secretaria não dis-
põe de recu suficientes para atender a nossa 
população? . nto V. Ex' e espero que as 
palavras de V. tenham eco. 

O SR. HU RTO LUCENA - Grato a V. Ex', 
nobre Senadora Marise. Devo dizer que espe-
ro e confio que Senhor Presidente da República -
que, ainda esteve no Nordeste, mais particu-
larmente na íba e no Rio Grande do Norte, e 
sentiu de perto I problemas da Região - reavalie a 
situação dessa de Assuntos Regionais. 
Se, por acaso, vier a admitir a restauração do 
Ministério de ração Regional, ou melhor, do In-
terior - o que o ideal, como sempre foi a nossa 
tradição -, que, menos, faça com que essa Se-
cretaria, cujo tem status de Ministro, seja su-
bordinada a Sua Excelência, como 
ocorreu no Fernando Collor. E, ao mesmo 
tempo, coloque estrutura dessa Secretaria alguns 
órgãos regionais são da maior importância para 
o desenvolvi da Região Nordeste e da região 
Amazônica. Sem isso, não vejo por que continuar a 
existir a' . de Assuntos Regionais. Seria me­
lhor extingui-Ia tarpbém. Sabe V. Ex' que quando falo 
sobre este assunto não é porque está lá um paraibano 
çomo seu titular, mas pela importância que ela tem, 
sobretudo no que tange à defesa civil, à prestação de 
socorro às vítimas de calamidades públicas. Não po­
demos ficar numa situação como essa, à mercê da 
abertura de crédit extraordinários . 

• 

Vou concluir Sr. Presidente, dizendo a V. Ex' e 
ao Senado que, portunamente, voltarei a me pro­
nunciar sobre e~e assunto mais abalizadamente. 
Também pretendo abordar, com mais amplitude, a 
reforma administ~ativa, notadamente no que tahge 
às ameaças que airam sobre os direitos dos servi­
dores públicos. 

Entendo qu . podemos fazer a reforma admi­
nistrativa, mas não podemos, de maneira alguma, 

I 

contribuir para ngir direitos adquiridos e expec-
tativas de d' . Aliás, esse sempre foi o com-
promisso do or Presidente Fernando Henri-
que Cardoso, o momento em que Sua Ex-
celência anuncio à Nação não só a reforma admi­
nistrativa, mas m a reforma da Previdência 
Social. 

Era o que 

tania 

a dizer. 

o discurso do Sr. Humberto 
. Ney Suassuna deixa a cadeira 

que é ocupada pelo Sr. An­
Magalhães, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) do Rio Doce preenche, acima de tudo, um dos pon-
- Pergunto à Senadora Júnia Marise se, após o tos, um dos requisitos que consideramos fundamen-
aparte, ainda deseja usar da palavra. tais da própra Constituição. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Obrigada pela con- Q~~iS ' sãO os pontos que a Constituição define 
sulta, Sr. Presidente. Estou inscrita e gostaria de fa- como fundamentais para a composição de um Esta-
zer uso da palavra. do verPflP~,r~mente democrático? A cidadania do 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) seu po~~, ,por, E;xemplo, e, principalmente, o resguar-
- Com a palavra V. Ex!!. do do papel da União e do subsolo brasileiro . 

• 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Pro- TemQs hoje um país como o Chile que oferece 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- um grande. exemplo de programa de privatização; lá, 
ra.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, a nossa eles privatizaram até mesmo a previdência pública. 
intervenção nesta tribuna se faz exatamente no mo- Mas resguardaram uma empresa estatal como a Co-
mento em que estamos diante de uma situação que delco, que é exatamente a empresa que tem a finali-
se caracteriza, no mínimo, por extraordinária. dade de resguardar o subsolo, principalmente atra-

O Senado Federal está, neste momento, apre- vés das usinas de cobre. 
ciando - já há parecer favorável da Comissão de É por isso, Sr. Presidente, que temos vivido 
Constituição, Justiça e Cidadania - um projeto de re- nesta Casa um processo de debate sobre o nosso 
solução que apresentamos e que visa submeter o projeto de resolução, que é um projeto do Senado 
edital de privatização da Companhia Vale do Rio da República. C~be a nós, Senadores, que aqui es-
Doce à apreciação desta Casa. tamos eleitos pelo povo, defender os interesses nacio-

O projeto de resolução, Sr. Presidente, Sr' e nais, mas, acima de tudo, resguardar as nossas res-
Srs. Senadores, está exatamente dentro das prerro- ponsabilidades e, . princi.,>almente,1 cumprir o que a 
gativas constitucionais desta Casa. Ele não expres- Constituição determina. E cabe ao Senado da Repúbli-
sa nenhuma posição, apenas procura trazer para o ca, apoiado na Constituição, o exame dessa matéria. 
Senado Federal, e para avaliação e estudos de to- Falou-se aqui, sem nenhuma consistência, da 
dos os Senadores, o conjunto das informações, dos . pr9babilidade da inconstitucionalidàde deste projeto 
procedimentos e das práticas adotadas pela consul~ . de resolução. ' E é ' ó que queremos abordar neste 
toria que foi contratada pelo BNDES, a Merryll momento, até porque o próprio Senador Josaphat 
Lynch, para a elaboração do edital de privatização Marinho, no momento da votação do requerimento 
da Companhia Vale do Rio Doce. . de urgência, encaminhou à Me~ 'o seu voto, por es-

Queremos ter certeza de que o próprio Gover- ' crito, dizendo que o apoiava porque ele estava em-
no, apesar da sua determinação, pr'e~tlde'dar trans- basado na Constituição do País. 
parência a todos esses procedimentos, para a socie-' E é apoiada na Constituição que estamos aqui 
dade e para a opinião pública, para que não paire defendendo a aprovação desse projeto, exatamente 
dúvida alguma de nenhum ato lesivo aos interesses ' com o objetivo de criar mecanismos para que o Se-
nacionais, principalmente no que tange a uma em- nado Federal possa - e aí estão os termos do art. 49 
presa do porte da Companhia Vale do Rio Doce. da Constituição Federal - exercer a fiscalização e o 

Sempre tenho formulado uma opinião que me controle dos atos do Conselho' Nacional de Desesta-
deixa, diante dessas questões, extremamente à von- tização, qu~ é órgão diretamente subordinado ao 
tade. Nunca me incluí entre aqueles que, de uma Presidente da Repúb!ica, especialmente no que se 
forma ou de outra, consideram que não se pode pri- refere aos atos de privatização da Vale do Rio Doce. 
vatizar nada. Ao contrário, algumas empresas esta- Diz o art. 37, inciso XIX, da Constituição Federal: 
tais que, no passado, serviram de cabides de em- XIX - somente por lei específica pode-
prego, que não tiveram um bom gerenciamento, que rão ser criadas empresa pública, soci&dade 
não deram lucrativid~de e nem rentabilidade ao Es- de economia mista, autarquia ou fundação 
tado - que tem como prioridade e como finalidade pública; 
principalmente garantir o desenvolvimento econômi- Pois bem, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado-
co e social do nosso País -, certamente não podem res, esse dispositivo trata exatamente de entes que 
ficar nas mãos do Estado nem continuar como em- não podem se confundir. As autarquias são entes admi-
presas estatais. nistrativos com personalidade jurídica de direito público 

Mas empresas estatais como a Companhia interno, autônomas, destinadas à realização de ativida-
Vale do Rio Doce não se incluem nesta lista. A Vale des públicas que integram a Administração Federal. 
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Logo, a exploração de atividade 
pelo Poder Público, que somente poderá 
mediante a criaçao de empresas públicas ou 
dades de economia mista, por lei específica 
da pelo Poder Legislativo, dependerá sempre 
consenso do Congresso Nacional. 

A função do Poder Legislativo, e aqui está 
tamente o que dispõe a Constituição, no que diz 
peito à exploração de atividades económicas 
Estado, é tão significativa que, mesmo após a c 
ção de uma estatal por lei específica, ainda 
derá de autorizaçao legislativa não só a criação 
subsidiárias e estatais como também a 
de qualquer delas em empresa privada, 
dispõe o inciso XX do art. 37 da Constituição: 

XX - depende de autorização legislativa, 
cada caso, a criação de subsidiárias das 
mencionadas no inciso anterior, assim como a 
cipação de qualquer delas em empresa privada; 

A análise desses dois dispositivos 
na is citados, isto é, os incisos XIX e XX do art. 
levam à conclusão de que o 
ressalvou para o Poder Legislativo a prerrogativa 
avaliar e autorizar a interferência da atividade 

• na nossa economia. 
Quero ainda, Sr. Presidente, pontuar aqui 

bre a legalidade e a constitucionalidade do 
de Resolução nll 104/96. 

Que projeto é esse? É exatamente o 
que submete ao Senado Federal, para que este 
sa analisar, possa se aprofundar e ter acesso a 
das as informações que deram origem àquelas 
to e tantas páginas elaboradas pela Consultora 
ryI Lynch. para o edital de privatização e 
da Companhia Vale do Rio Doce. 

Esse projeto não apresenta óbices de natu 
jurídica e nem constitucional. Está embasado no 
49 - que já citamos aqui -, inciso X da Constitu 
Federal, que estabelece a competência exclusiva 
Congresso Nacional, qualquer uma das suas 
por meio de ação direta, para "fiscalizar e 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da admin 
tração indireta." 

No mérito, como bem disse o Relator, na Cc 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
dor Roberto Requião, o projeto mostra-se 
oportuno, dada a importância da Companhia Vale 
Rio Doce para a nossa economia e o 
de Unidades da Federação, cuja representação 
âmbito federal está afeta ao Senado da República. 
ação fiscalizadora desta Casa será fortalecida com 
implementação de dispositivos cautelares que 
rem a completa transparência dessa operação 
vendo os atos de desestatização da empresa. 

A competência exclusiva do Congresso 
nal, prevista no art. 49, inciso X da Constituição 
deral, para fiscalizar e controlar os atos do 

SENADO FEDERAL 

Executivo, está . 
tucionais que 
teoria da 
está aí; é o art. 
concretiza 
um Poder pelo 
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rita dentre os dispositivos consti­
uram a eficácia da tradicional 

e harmonia dos Poderes -
da nossa Carta Magna -, o que se 
do efetivo controle dos atos de 

Por esse d legislativo, o representante 
do povo tem constitucionalmente, o po-
der de limitar, mecanismos de controle e fiscali-
zação, a atuação Executivo. Os que argumentam 
ou que poderiam a argumentar a inconstitucionali-
dade desse de resolução, o fazem sob o argu-
mento de que o por condicionar a prática de 
um ato do Executivo à prévia ratificação 
do Legislativo, ferir o princípio da autonomia 
dos Poderes. a competência prevista nó art. 49, 
inciso X, da Federal, diz respeito aos atos 
já consumados Executivo, que a Medida Provisó-
ria nll 1.481/42, 24 de outubro de 1996, prinçipal-
mente na parte . altera o art. 12 da Lei 8.031, de 12 
de abril de 1990, prevê os elementos que deverão 
constar dos editais alienação das empresas. 

., Esse , todavia, não tem como pros-
perar, se considerarmos a importân-
cia política da . I Mas, independentemente 
disso, a tese da i do projeto de 
resolução sobre uele argumento é rebatida me-
diante a interpretativa do alcance da 
competência e controladora do Con-
gresso sobre os do Executivo. 

Em se do Programa de Desestatiza-
ção, não se cogita no nosso projeto de resoluçao da 
fiscalização e role de um único e isolado ato 
praticado pelo ou seja, a mera publicação 
do edital de mas, sim, o uso da compe-
tência exclusiva, atribuída ao 
Poder Legislativo portanto, ao Senado Federal, 
sobre uma s de atos, os quais se iniciaram 
na prática com i são de determinadas estatais 
nesse referido p 

De acordo cOlm o Projeto de Resolução nll 104, 
ter-se-ia então o role e a fiscalização principal-
mente do ato do de privatização da Vale do 
Rio Doce, já em e portanto imprescindí-
veis à realização alienação desta estatal. 

Ademais, Sr. residente, S~s e Srs. Senado-
res, no caso de de atos em andamento, no-
tadamente de atos Executivo, passíveis de gerar 
grande repercu política e económica, como é o 
caso da venda da a fiscalização e o controle 
deste Congresso, forma prevista no art. 49, inciso 
X, da Constituição , ao tempo em que estão 
sendo praticados, como objetivo exatamente a 
manutenção e o mento do princípio constitu-
cional do equilíbrio os Poderes. 
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Mais do que isso, Sr. Presidente, com todas guém pôde ainda ter acesso a todos os relatórios 
essas argumentações embasadas na . Constituição elaborados por essas consultorias para ter a tranqüi-
Federal, certamente não precisaríamos aprofundar lidade de debater, com consciência, a questão da 
tanto na análise da nossa Constituição para fazer alienação da Vale do Rio Doce. 
aqui a defesa da aprovação de um projeto de resolu- Sasta dizer, Sr. Presidente, que, no edital de 
ção, que visa unicamente trazer para o Senado Fe- privatização, foram incluídas as jazidas de urânio de 
deral todos os procedimentos e todas as informaçõ- Carajás. Ora, a Constituição é muito clara. Aliás, no 
es que deram origem ao estudo de alienação da passado, a nossa Carta Magna foi rasgada muitas 
Companhia Vale do Rio Doce. vezes e se transformou em verdadeira colcha de re-

Mais do que isso. Temos em mãos, por exem- talhos; será que querem agora rasgar a Constituição 
pio, estudo realizado pela Comissão Externa da Câma- outorgada em 1988? 
ra dos Deputados por eminentes professores, técnicos A Constituição é muito clara: somente a União 
responsáveis, de grande credibilidade pública, principal- pode pesquisar a exploração desse mineral. É prer-
mente da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que rogativa da União. Por que é prerrogativa da União 
fizeram alguns questionamentos por intermédio deste pesquisar a extração, prospecção e refino do nosso 
relatório, até hoje não respondidos pelo SNDES. subsolo? Porque isso significa a soberania do nosso 

Por exemplo: a sala de informações, organiza- País e significa, acima de tudo, o patrimônio que ali 
da pelo Conselho de Desestatização, é chamada está. A todo momento, Sr. Presidente, o Srasil e o 
DataRoom; lá se encontram cerca de 100 mil docu- mundo são surpreendidos com as boas notícias dos 
mentos sobre diversos aspectos dos negócios reali- resultados das prospecções que vêm sendo realiza-
zados pela Companhia Vale do Rio Doce, especial- das ao longo dos anos pelos técnicos da Companhia 
mente os relatórios definitivos, produzidos pelas em- Vale do Rio Doce. 
presas de consultoria contratadas pelo SNDES para - Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje se fala 
avaliar, modelar, organizar, realizar todas as ações muito em uma questão que tem sido por várias vezes 
necessárias à desestatização da Vale do Rio Doce. repetida. Esses que se opõem à privatização da Com-

Sr. Presidente, consideramos informação im- panhia Vale do Rio Doce estão assumindo uma postura 
portante - que trago ao Senado da República e a ultrapassada; estão vivendo do discurso do passado e 
toda a sociedade brasileira - o fato de o acesso a querem, mais uma vez, continuar falando do passado. 
essa sala de informações estar restrito aos interes- Sr. Presidente, considero-me uma política jo-
sados habilitados, assim considerados os que de- vem, de idéias novas. Sinto-me em processo de 
monstrem possuir disponibilidade de fundos equiva- avanço para a conquista de melhores condições de 
lentes a R$500 milhões, para que possam realizar o vida para nosso povo. E é com esse discurso novo 
depósito como forma de ingresso e que assumam o e, principalmente, com a análise ponto a ponto des-
compromisso de confidência e de não-negociação sa questão que me detenho, às vezes até de madru-
das açóes da Vale do Rio Doce. gada, na leitura de alguns relatórios; todavia, sem 

Depreende-se ainda deste relatório que duas nunca ter acesso aos dados confidenciais que estão 
consultorias foram contratadas pelo SNDES: uma na sala de informações e nos arquivos do SNDES e 
para prestação do serviço "A" e outra para prestação do Programa de Desestatização. 
do serviço "S". A contratada para prestação do servi- Quando discutimos e levantamos a primeira 
ço "S" foi exatamente a Consultora Merril Lynch, es- voz, fomos acompanhadas por brilhantes e devota-
colhida pelo SNDES para elaboração do edital de dos defensores do interesse público de nosso País, 
privatização da Vale do Rio Doce. Por que o SNDES Senadores e Deputados Federais, no grande movi-
escolheu exatamente a Consultora Merril Lynch? mento par1amentar contra a privatização da Vale do 

Neste relatório, há algumas questões que pre- Rio Doce. Esse movimento não pode ser considera-
cisam vir a público, para que não possa o Governo do apenas um movimento das esquerdas do nosso 
praticar atos lesivos contra os interesses nacionais. País ou um movimento ideológico. Ao contrário, Sr. 

O relatório definitivo da associação que prestou Presidente, o movimento a favor da Vale do Rio 
o serviço "S" contém argumentos contrários à de- Doce é $uprapartidário; subscreveram-no Senadores 
sestatização; somado aos documentos disponíveis e Deputados Federais de todos os partidos, inclusive 
na sala de informações, ele contradiz os argumentos do partido do Presidente da República. 
que servem de base para o processo de privatização São essas vozes que estamos ouvindo pelo 
da Vale do Rio Doce. País, quais sejam: a do Presidente da OAS, do grande 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mui- Jornalista Barbosa Uma Sobrinho; do ex-Vice-Presi-
tas informações, questões e dúvidas se levantam dente da República Aureliano Chaves; do ex-Presiden-
por parte de técnicos, de lideranças de todo o País te Itamar Franco, que privatizou várias empresas esta-
e, principalmente, daqueles que estão tendo a opor- tais, mas é contra, como sempre o foi contra, a privati-
tunidade de avaliar esse ou aquele documento. Nin- zação da Companhia Vale do Rio Doce etc. 
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É por isso que queremos, Sr. Presidente, ne te 
instante, já com as campainhas anunciando qu o 
meu tempo está acabado, fazer um apelo a todos s 
Senadores, um apelo de çidadã, uma apelo de br i­
leira que acredita que ainda podemos ter algum 0-
nho. Não foi apenas o sonho de liberdade que n s 
deu coragem e determinação para lutar pela rede 
cratizaçao do País, mas também o sonho, de esta s 
em um País que pode manter uma empresa do po e 
da Companhia Vale do Rio Doce como referência . e 
uma nação que, impulsionada por seus trabalhado~ s, 
alavancou o desenvolvimento econômico e social. 

Há quinze dias foi anunciado que a Compan ia 
Vale do Rio Doce deu um lucro de R$660 milhõ ; 
tal informação foi divulgada não só no Brasil intei , 
mas também no exterior, pelos grandes veículos e 
imprensa da Argentina, da Espanha, da Itália, da Fra -
ça, dos Estados Unidos. Segundo essas publica - , 
a Companhia Vale do Rio Doce, maior mineradora o 
Brasil e do mundo, está sendo colocada à venda pe o 
Presidente Femando Henrique Cardoso. 

Sr. Presidente, para conclui r, quero fazer u 
pequeno registro. {le acordo com o edital de priva i­
zação da Companhia Vale do Rio Doce, o valor 
Companhia está sendo fixado em 10 bilhões e 3 
milhões de reais. Pois bem, apenas R$2 bilhões s -
rão contabilizados, serão escriturados - se tal priva -
zação ocorrer - como resultado da venda da Comp -
nhia Vale do Rio Doce. Repito: apenas R$2 bilhõ 
de reais serão escriturados e representarão o resu­
tado dessa venda. 

Fica a nossa pergunta: vale a pena vender 
subsolo deste País, um patrimônio da extensão d 
Companhia Vale do Rio Doce, pela bagatela de R$ 
bilhões, que seria o resultado da venda creditad 
aos cofres da União? O que será feito com o dinhel 
ro? Vai-se abater a dívida externa do nosso País 
Essa importância não daria para pagar sequer doi 
meses da dívida extema do nosso País, Sr. Presi 
dente, Srs. Senadores. 

É por isso que sempre que abordamos questõe 
como essa, com nossa emoção de cidadã, tentamo 
fazer com que o Govemo e até mesmo aqueles qu 
estão hoje determinados, como o Presidente d 
BNDES, não passem para a história como os gran 
des autores da venda da empresa Vale do Rio Doce 
o maior patrimônio nacional. Será possível que a hist ' 
ria vai reservar um capítulo lamentável ao currículo d 
Femando Henrique Cardoso como o Presidente d 
República que entregou a Vale do Rio Doce para em 
presas que já sabemos não serão única e exclusiva-

mente nacionais, mas terão atrás de si grandes con­
glomerados de elil1presas nacionais e estrangeiras? 

Com a Vai · do Rio Doce vai junto a história 
deste País, que construiu com seu trabalho, com 
seu sacrifício, a aior mineradora do mundo. 

Sr. Preside te, era o que eu tinha a dizer. (Mui­
to bem!) 

Durante o discurso do Sr. Júnia Mari­
se, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, de(xa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Guilherme Palmeira. 

Durl nte o discurso do Sr. Júnia Mari­
se, o Sr. Guilherme Palmeira deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Alves. 

O SR. PRESIDENTE (José Alves) - Concedo 
a palavra ao Sen~dor Ademir Andrade. S. E~ dis­
põe de 20 minuto~. 

O SR. AD MIR ANDRADE (Bloco-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, ris e Srs. Senadores, o Brasil é 
realmente um Paí de contrastes espantosos ... 

Se por um I do a supersafra de aproximada­
mente 80 milhões de toneladas de grãos sugere um 
saldo altamente positivo na atividade agrícola, che­
gando até mesm a provocar um verdadeiro caos 
nos sistemas de transporte e armazenamento, a 
exemplo dos rece tes congestionamentos provoca­
dos por caminhõe graneleiros, que em muitos ca­
sos chegaram a eJtender-se por quilômetros nas es­
tradas que levam ao Porto de Paranaguá-PR; por 
outro lado, se veri ica o descaso e a irresponsabili­
dade de setores dp Poder Público quanto ao apoio 
para pequenos proputores rurais. 

Melhor exem~lo desse contraste se observa na 
crise que se instalp'u nos órgãos de extensão rural 
espalhados por to~o este . País. Não é diferente no 
Estado do Pará, 0r de se anuncia a situação de in­
solvência e desma~telamento da Emater local. 

Sem ter recurSos para saldar dívidas trabalhis­
tas que chegam a R$27 milhões, relativas somente 
ao dissídio dos an IS de 1990 e 1991, compondo um 
total de perdas ~Iariais que se aproximam de 
365%, e que podem chegar a R$150 milhões se 
considerados os d\ssídiOS dos anos posteriores, a 
Empresa de Assistencia Técnica e Extensão Rural 

pelo Governo Esta ual, fazendo-se pe~eber, mais 
uma vez, a ótica edíocre do atual Govemo para 
com as questões e interesse social do Estado. É 
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muito mais fácil simplesmente extinguir ou privatizar operacionalizados por meio da Emater em cada Es-
um órgão público que apresenta problemas, na ver- tado. O objetivo fundamental era qualificar a ativida-
dade gerados pelo próprio Poder Executivo, do que de agrícola, como forma de estabelecer padrões de 
investir em seu redimensionamento, buscando alter- melhoria das condições de vida dos pequenos pro-
nativas de solução para os problemas. dutores rurais e, com isso, alavancar o desenvolvi­

Não se pode deixar de ponderar, inclusive, que a 
ameaça de extinção que paira sobre a empresa não 
deixa de ser até mesmo uma afronta às decisões da 
Justiça do Trabalho, pelo menos no que respeita à dí­
vida de R$27 milhões relativa ao dissídio 90/91, cujo 
processo já tramitou em todas as instâncias trabalhis­
tas e se encontra em fase final de execução. 

Para falar com palavras mais claras, Sr. Presi­
dente, o Governo do Estado do Pará não repassou 
os aumentos salariais a que tinham direito os funcio­
nários da Emater nos seus dissídios coletivos, desde 
1990. Eles foram obrigados a recorrer à Justiça do 
Trabalho, ganharam a primeira das questões, que foi 
o dissídio de 91/92, de R$27 milhões, e um reajuste 

, 

salarial de 365%. O Governo não respeitou a lei e 
agora, para não fazer cumprir o que a lei determina, 
ameaça simplesmente fechar a Emater para não pa­
gar aos seus funcionários o que lhes está devendo. 

É bem verdade que a estrutura da Emater/PA 
vem-se deteriorando ao longo dos anos, fruto da ir­
responsabilidade de sucessivos governos, que nun­
ca demonstraram grande preocupação com a sorte 
daquele organismo. Muito pelo contrário, em alguns 
casos, a ação extensionista, de significativo apelo e 
inserção popular, já que o trabalho é desenvolvido de 
forma didático-pedagógica junto aos pequenos produ­
tores rurais e suas entidades organizativas espalhados 
por todo o interior do Estado tem servido, isto sim, 
como palanque de discursos demagógicos e ações de 
puro fisiologismo, a exemplo do que ocorreu no início 
do atual governo, quando a empresa recebeu uma fro-
ta de aproximadamente 60 novos veículos comprados 
ainda com saldo de projetos financiados pelo Bird, 
sendo a operação, no entanto, amplamente divulgada 
como de iniciativ~ do Governo que se iniciava. 

Para entendermos, ainda que superficialmente, 
a crise atual, é necessário reportarmo-nos à trajetó­
ria da extensão rural em nosso País. Criada ainda 
no Governo do Presidente General Castello Branco, 
a estrutura da assistência técnica e extensão rural 
preconizava uma ação conjunta dos Governos Fede­
rai e Estaduais, com a locação de 80% de recursos 
financeiros advindos da esfera federal, administra­
dos pela Embrater (Empresa Brasileira de Assistên­
cia Técnica e Extensão Rural), e 20% dos recursos 
sob as responsabilidades dos Governos Estaduais 

', ' 

mento das zonas rurais do País. 

Em 1986, mediante um processo até hoje 
questionável, que levou à descaracterização dos 
serviços de assistência técnica ao produtor rural, 
efetivou-se a extinção da Embrater, muito embora o 
Governo Federal continuasse a repassar recursos 
para que os Estados mantivessem a estrutura de 
cada Emater, situação essa que perdurou até 1990, 
quando o Governo Collor promoveu o corte definitivo 
nos repasses, obrigando os Estados a arcarem com 
a totalidade das despesas e investimentos. 

As verbas, Sr. Presidente, até então repassa­
das pelo Governo Federal, mal davam para pagar as 
despesas administrativas do órgão, afastando-se 
qualquer possibilidade de investimentos tais como 
aquisição de equipamentos, programas de capacita­
ção de recursos humanos e medidas outras impres­
cindíveis para a ação do órgão junto aos produtores 

• rurais. 

O corte dos repasses em 1990 agravou a crise, 
à qual vieram somar-se as várias ações trabalhistas 
movidas pela representação sindical dos trabalhado­
res no setor agrícola (STAFPA), em decorrência das 
perdas salariais verificadas entre os anos de 1991 a 
1996. Tais ações começaram a se acumular sem 
que os Governos Estaduais, inclusive o atual, envi­
dassem o menor esforço para compor os débitos de­
las decorrentes, numa irresponsabilidade tamanha 
que permitiu a expressiva soma de aproximadamen­
te R$27 milhões em dívidas trabalhistas referentes 
somente aos anos de 1990 e 1991, mas que podem 
chegar à soma de R$150 milhões, se consideradas 
as demais ações que se encontram em tramitação. 

É de causar indignação constatar que a solu­
ção pensada pelo Governador paraense conduza à 
simples extinção do órgão, prejudicando assim não 
só os funcionários e técnicos que ali trabalham, face 
às inúmeras dificuldades que certamente terão que 
enfrentar para fazer valer os seus direitos já reco­
nhecidos pela própria Justiça do Trabalho, mas prin­
cipalmente, uma legião inumerável de produtores ru­
rais, para quem o acompanhamento e assistência 
dos técnicos da Emater é a única garantia de um mí­
nimo de eficiência em suas atividades no campo. Há 
que se questionar, por exemplo, o destino que 
aguarda os pequenos produtores rurais do Pará, cu-
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jos projetos de financiamento do FNO e FNO Esp - aplicados na ree~truturação do órgão, além de ou-
cial imprescindem da orientação dos técnicos a tras propostas de lnegociação que estão ~ndo estu-
Emater-PA e são, inclusive, exigências do Banco a dadas pelos se dores, inclusive do parcelamento 
Amazônia, desde a elaboração dos mesmos até o do pagamento q e o Estado deve fazer ao órgão. 
acompanhamento para a correta aplicação dos r - Eles chegam a pr por que esse pagamento seja fei-
cursos obtidos, conforme acordos firmados, env 1- to ao longo de cin o anos, em 60 meses, para facili-
vendo o BASA, a Emater e a Federação dos Trab - tar o cumpriment do que determina a Justiça do 
Ihadores da Agricultura do Pará. Situação essa q e Trabalho. 
nos permite citar outra também absurda, ilustrati a Isso tudo, nCD entanto, parece não sensibilizar 
do desrespeito para com a questão da assistênc minimamente o g~vemo estadual, que tem se recu-
técnica e da extensão rural. Para os projetos sado até mesmo debater o assunto com os servi-
FNO e FNO Especial, o BASA cobra uma taxa sob dores, recebendo s, por intermédio de assessorias, 
o valor do financiamento liberado, a título de ad·- unicamente para izer que não tem como pagar os 
nistração do Fundo; enquanto a Emater não é rem - montantes já cale lados pela Justiça do Trabalho. 
nerada com um único centavo por todo o seu trab - Esta situaçã é realmente preocupante na me-
lho de elaboração e acompanhamento técnico d dida em que ades tivação da Emater/PA implica sé-
projetos. Penso que nos cabe refletir como ficará ria ameaça aos p ojetos desenvolvidos por aquele 
esses trabalhadores rurais caso a Emater seja si - órgão, apesar de t da sorte de dificuldades ali verifi-
plesmente desativada, como pretende o Govemad r cadas. 
do Estado. Terão eles condições financeiras pa Assim, estar . o comprometidos projetos como 
contratar técnicos do setor privado, se os financi - Procera - Progra a de Crédito Especial para Refor-
mentos obtidos mal dão para cobrir as despesas d ma Agrária; PED Programa de Extensão Descen-
própria atividade agrícola? Chega a ser absurda tralizada; Pronaf - rograma Nacional de Agricultura 
política de recursos humanos que hoje é impleme Familiar; Pagre - rograma de Atendimento às Co-
tada na Emater-PA. Só para citar alguns exemplo, munidades Agrícol s (viabilizado com recursos es-
um técnico agrícola, com formação técnica de nív I peciais, repassado pelo Govemo ·Federal por inter-
médio, em início de carreira, ganha um salário d médio da Sudam); e ainda o Prodat - Programa de 
R$170,00, ao passo que um engenheiro agrônom Desenvolvimento gropecuário da Transamazônica. 
com pós-doutorado, no último nível da carreira, nã Projetos esses qu~, no conjunto, atendem a 132 mil 
chega a ganhar mais do que R$796,00. Esse é produtores em cerda de 110 municípios do Pará, nú-
maior salário de um funcionário da Emater, no Esta mero esse cuja p rspectiva é de que alcance 200 
do do Pará, que te",:, 800 funcionários no seu qua mil produtores até 1999, o que poderia gerar uma 
dro. O maior salário é R$796,00. renda anual de ap,roximadamente R$2 bilhões, se 

É por isso que eles ganharam a questão n considerarmos um volume médio de produção em 
Justiça do Trabalho, uma questão que vem send torno de R$10 mil p r produtor/ano. 
levantada desde 1990: sete anos tramitando na Jus O Governo n o leva em conta esses dados 
tiça, e agora ganharam em todas as instâncias. para investir na Em ter. Ao que tudo indica, o Poder 
Governo é obrigado a pagá-los e, em vez disso, Executivo estadual parece ter mesmo uma certa 
Governo quer extinguir a Emater para não cumpri aversão aos órgão de apoio ao setor agrícola no 
com o seu dever. Pará, principalment aqueles cujas ações estão vol-

Em que pese a esses disparates, a preocupa tadas para as nece sidades dos pequenos e médios 
ção maior dos servidores não se resume simples- agricultores. Assim I correu com a Copagro - Com-
mente a conquistar as perdas salariais que se vêm panhia Agropecuárir do Pará _, extinta há alguns 
acumulando por anos a fio. Mais que isso: a posição anos, da mesma forma como se teme que ocorra 
dos servidores é a de defender com intransigência a E t J At' h . ·d d C agora com a ma er e oJe os servi ores a 0-
revitalização do órgão, dado o alcance social de pagro lutam para fazer valer os seus direitos. 
suas atividades. Esse foi o compromisso extemado Nós e o nosso Partido, que temos uma tradição 
por uma comissão de representantes dos servido- de luta política em avor dos interesses do homem 
res, com quem estive reunido no último final de se- d t t ntado d rante toda a nossa o campo, que em seu mana, em Belém. Mostraram-se dispostos, inclusive, 

vida pública contrib ir para a organização e o forta-
a negociar com o Governo do Estado no sentido de lecimento dos trabal adores rurais e de suas entida-
que 50% dos recursos que lhes são devidos sejam 

des representativas, não poderíamos nos calar ante 
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a ameaça de extinção que paira sobre um órgão de 
fundamental importância para a economia do nosso 
Estado, como é o caso da Emater/PA, cuja desativa­
ção poderá gerar uma crise social sem precedentes, 
agravando ainda mais os problemas fundiários que 
notabilizam, de forma tão negativa e desastrosa, o 
Estado do Pará. 

Apelo, portanto, para o bom-senso do Gover­
nador Almir Gabriel, no sentido de que busque, com 
sua equipe, uma alternativa de solução para a crise 
que vive a Emater/PA; que se disponha, pelo me­
nos, a viabilizar negociações com os servidores que 
têm uma pauta de propostas, acima até mesmo dos 
interesses pessoais de cada um, visando a revitalizar o 
órgão, reconhecendo sua importância como mecanis­
mo de reformulação da base produtiva do Estado, tão 
ardorosamente propalada pelo atual Governo. 

Eu apoio a luta em favor dos interesses daque­
le órgão e, especialmente, em defesa dos interesses 
dos pequenos produtores rurais do meu Estado e 
dos próprios funcionários daquela empresa estatal, 
que certamente serão atingidos caso se materialize 
essa medida abominável que sugere a simples ex­
tinção do órgão. 

Eu queria, Sr. Presidente, fazer uma referência 
ao discurso do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, que atingiu a todos nós, a Nação brasileira, a 
OAB, a CNBB, a ABI e os partidos políticos que lhe 
fazem oposição, ao dizer que todos falamos sobre 
"neobobismo", porque ele diz não ser neoliberal. 
Mas enfraquece o Estado, dando continuidade exa­
tamente ao trabalho de Fernando Collor de Mello; 
desmantela o aparelho estatal, dizendo que está in­
teressado em assumir para si as obrigações do Es­
tado no que se refere à saúde, educação e seguran­
ça pública. E não vemos absolutamente nenhuma 
ação em segurança pública. O sistema penitenciário 
brasileiro está um caos, e não há nenhuma iniciativa 
do Governo Fernando Henrique para resolver tama­
nho problema. No setor de educação, percebemos, 
cada vez mais, o enfraquecimento das nossas uni­
versidades e a privatização do ensino. O setor de 
saúde é uma verdadeira vergonha. O ex-Ministro 
Adib Jatene confessou, aqui mesmo neste plenário, 
que 90% dos recursos do Sistema Unico de Saúde 
estão indo para o setor privado da saúde. São pagos 
por serviços prestados a hospitais, a clínicas e a la­
boratórios particulares. Esse é o papel do Fernando 
Henrique Cardoso.-O setor de apoio à agricultura 
está completamente sucateado. A Embrater foi ex­
tinta. A Embrapa está sem condições de desenvol­
ver projetos. Os poucos órgãos que ainda existem, 

como a" Emater, são ameaçados de extinção, e os 
seus quadros são usados para os grupos econômi­
cos poderosos no nosso Estado. 

A Embrapa, Sr. Presidente, no Estado do Pará - ' como nao tem recurso para custeio - só o tem para 
pagar aos funcionários, porque o Governo Federal 
realiza o pagamento diretamente -, coloca os seus 
técnicos, os seus cientistas, os estudiosos do desen­
volvimento da nossa produção agrícola a serviço 
dos megaprojetos que se implantam na nossa re­
gião. Esses megaprojetos recebem essa mão-de­
obra que não lhes custa nada - -o custo se resume 
apenas à passagem e à manutenção desses técni­
cos nos locais dos projetos -, e não se faz absoluta­
mente nada para ajudar o pequeno trabalhador rural 
ou para viabilizar esse tão famoso programa -de 
apoio à família de trabalhadores rurais, que não sai 
do papel ou da conversa, que não se realiza, porque 
os órgãos que poderiam trabalhar para que se con­
cretizasse enfrentam o mesmo problema da Emater 
do Estado do Pará. 

Portanto, quero rebater aqui as afirmações do 
Presiderile Fernando Henrique Cardoso. Ele é, de 
fato, um neoliberal, um fascista, fascista não, um fal­
so, porque está usando algo que não é verdadeiro. 
O seu Partido, o Partido da Social Democracia Bra­
sileira, de socialdemocracia não tem absolutamente 
nada, porque segue as regras estabelecidas pelo 
Partido da Frente Liberal. Este, sim, tem ideologica­
mente a definição por uma política neoliberal, uma 
política de enfraquecimento do Estado brasileiro, e 
essa é a política de Fernando Henrique Cardoso, a 
política do PFL e não a política do PSDB. O que quis 
dizer, usei mal a palavra, é que o PSDB é uma farsa 
no Brasil, o PSDB passa um título e não desenvolve 
o seu programa de governo. Ele é uma verdadeira 
farsa, uma enganação, porque a socialdemocracia 
não luta para enfraquecer o Estado. A socialdemo­
cracia tem o Estado forte para intervir para que as 
injustiças não aconteçam, como ocorrem na nossa 
Nação, e o Sr. Fernando Henrique Cardoso usa fal­
samente o nome de social- democrata. De socialde­
mocrata, ele não tem absolutamente nada. Aliás, 
quando assumiu o Governo, ele disse: "esqueçam 
tudo o que escrevi até hoje". Esse tem sido, infeliz­
mente, o comportamento dos militantes do Partido 
da Social Democracia Brasileira. 

Da mesma forma como Fernando Henrique 
Cardoso disse isso, reafirma o Governador do Esta­
do do Pará, Almir Gabriel: "esqueçam tudo o que es­
crevi, esqueçam tudo o que falei, esqueçam tudo o 
que pensei, pois agora estou no Governo, e a forma 
de agir, lamentavelmente, é outra". O próprio Almir 
Gabriel, que escreveu artigos criticando a privatiza-
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ção da Companhia Vale do Rio Doce, hoje se 
se omite, aceita a privatização da Vale. 

Portanto, o Sr. Fernando Henrique é 
um farsante, não um fascista, porque usa de um 
tido, de um programa político, mas não cumpre 
o que estabelece esse programa político na 
ção de seu Governo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Alves) -

a palavra à Senadora Marina Silva. (Pausa.) 
O Sr. Senador Roberto Freire enviou discu 

à Mesa, para ser publicado na fonna do disposto 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) -

Presidente, Sr4s. e Srs. Senadores, há alguns 
atrás, quando militávamos no velho Partido 
nista Brasileiro, uma contenda política sempre 
colocada em cima da mesa: quem eram os 
deiros herdeiros do partido criado por Astrogildo 
reira , em 1922 ? Esta disputa rendeu discursos, 
gos, pesquisas de conteúdo histórico e muita 
zade. 

Hoje, tal discussão não tem mais qualquer 
tido. Nenhum grupo específico ou liderança de 
querda pode se arrogar em herdeiro exclusivo 
quele movimento. Na verdade, o PCB, que na 
gem se denominava de Partido Comunista do 
está na raiz da tradição socialista brasileira, em 
das as suas vertentes. Se mergulharmos em 
história vamos perceber que da grande e 
fonte pecebista nasceram tanto as tendências 
conteúdo democrático quanto as que reafirmam 
concepção de política e de estado autoritária. 

O Partido Popular Socialista, constituído a 
tir do X Congresso do PCB, significando ao 
tempo ruptura e continuidade, assume com 
ser um dos herdeiros dessa bela página da 
brasileira. Lançamos mão de suas melhores 
es democráticas e julgamos que temos 
juntamente com outras forças e lideranças de 
querda, partidárias ou não, para manter 
em todo o Brasil a bandeira do socialismo. 

O velho PCB foi um dos protagonistas mais 
portantes da história brasileira deste século, em 
pese todas as tentativas, à direita e à esquerda, 
desmerecê-lo. Foi vanguarda , 
pelo aparecimento de toda uma geração de 
tas criada nas redaçóes da imprensa popular 
do por aqui nem escola de comunicação 
montou e incentivou uma forte cultura editorial \_~ 
tora Vitória, Civilização Brasileira, entre outras), 
ternalizou no Brasil centenas de publicações e 
sicos que vão das ciências sociais e médicas à 
ratura. Acompanhou e fomentou a modernização 

Brasil e a 
lítico nacional. 

Poucas 
pre é bom 
vimento 
de 1917, nasceu 
mana de arte 
em que a 
idéias e os 

dos trabalhadores no cenário po-

fazem esta relação, mas sem­
que o PCB, embora fruto do mo­
surgido da revolução bolchevique 

entre nós, no mesmo ano da se­
ou seja, em um momento 

ordem era revolucionar as 

Quem se com a preservação des-
sa memória e, de forma açodada, imagina - pela di-
mensão e das lutas operárias da década 
de 70 - que a foi iniciada nas greves do 
ABC, não está para dirigir o Brasil no sé-
culo XXI. 

Os povos ter seus heróis. Nós brasi-
leiros temos I e nessa galeria a esquerda ins-
creve: Luis I Prestes, Gregório Bezerra, , Davi 
Capistrano, Herzog, Pomar, Ângelo Arroio, 
Carlos Marighela, Mário Alves, só para citar alguns 
neste século. E se temos é porque tivemos o PCB. 

Razão tem poeta Ferreira Goulart quando em 
versos diz: 

O não se tomou o maior partido 
do 

nem 
Mas contar a história de nosso 

O SR. 

AGENDA CU 
ANTON 

11 hOO - Senhor 
gentes da · 

11h30 -
da Câmara 
da América 

e seus heróis 
falar dele. 

mentindo. 

(José Alves) - Nada mais 
vai encerrar os trabalhos. -a sessao. 

a sessão às 17h10m;n.) 

PRIDA PELO PRESIDENTE 
CARLOS MAGALHÃES 

25-3-97 
Terça-feira 

Gerdau Johannpeter e di ri­
Empresarial 

da Comissão de Comércio 
Deputados dos Estados Unidos 

12hOO - Benedita da Silva, acompanhada 
dos do grupo Olodum 

12h30 - Senhor E I ílio Odebrecht 

14h30 - Sessão do Senado Federal 
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EMENDAS 

CONGRESSO NACIONAL 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-11, DE 14 DE 
MARÇO DE 1997, aUE "DISPOE SOBRE O REAJUSTE DO 
SALÁRIO MINIMO E DOS BENEFlclOS DA PREVID~NCIA 
SOCIAL, ALTERA ALlauOTAS DE CONTRIBUiÇÃO PARA A 
SEGURIDADE SOCIAL E INSTITUI CONTRIBUiÇÃO PARA OS 
SERVIDORES INATIVOS DA UNIÃO." 

Deputado ARNALDO FARIA DE sA 

Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT 

Deputado LUIZ BUAIZ 

Deputado MATHEUS SCHMIDT 

Deputado PAULO PAIM 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

- -_o ... .. 

007, 012, 016, 023, 027, 
026, 039, 040, 042, 043, 
045. 

036. 

033,041. 

034. 

001,003,010,016,019, 
024, 029, 035. 

002, 006, 006, 009, 011, 
014,017,020,021,025, 
026, 030, 031, 032, 036, 
044,046,047,046,049, 
050, 051, 052, 053, 054, 
055, 056. 

004, 005, 013, 015, 022, 
037. 

Março de 1997 
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-(*) EMENDAS APRESENT PERANTE A C SAO MISTA, 
DESTINADA A EXAMIN E EMITIR P SOBRE A , 
MEDIDA PROVISORIA N° v/ 16, ADOTADA 14 DE MARÇO 
DE 1997 E PUBLICADA NO IA 17 DO MESMO E ANO, QUE 

, ' 

"AUTORIZA A DE RECURSOS DO FUNDO DA 
MARINHA MERCANTE - , EM FAVOR DA COMPANlliA DE 
NA VEGAÇÃO LLOYD B''''''UI.lLEIRO - E DÁ OUTRAS 

A 

PROVIDENCIAS", 

CONGRESSISTA 

DEPUTADO FERNANDO L.J\. , 
DEPUTADO SERGIO M .. "",~, Ur-1. 

...J,-M J 

001. 
002. 

(*) EMENDAS APRESENT PERANTE A SSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR EMITIR PARECER RE A MEDIDA 
PROVISÓRIA "N°.1.473-29, ~L. 14 DE MARÇO 1997, QUE "DÁ 
NOVA REDAÇÃO A D DA LEI N° 8.742, DE 07 DE 

, 

DEZEMBRO DE 1.993, QUE SOBRE A DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, E OUTRAS . 

DEPUTADO AIRTON DIPP 001,003 

DEPUTADO EDUARDO JORGE '007,008, , 0 10, 012,013 

, 
DEPUTDO FLAVIO ARNS 004,005, 011 

ADA SÉRGIO MIRANDA 002 

(*) EMENDAS APRESENT S PERANTE A MISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER BRE A MEDIDA 

, . 
PROVISORIA N° 1.475-25, ADA EM 14 DE ÇO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 17 DO MÊS E ANO, QUE "ALTERA AS 
LEIS N°S 8.019, DE 11 DE DE 1990, E 8.21 DE 24 DE JULHO 

, • A 

. DE 1991 , E DA OUTRAS PRO ENCIAS". • 

CONGRESSISTAS EMEN 

DEPUTADO AIRTON DIPP ,001, , 
DEPUTADO EDUARDOJ 003, 0 , 008, 011. 
DEPUTADA YEDACRU 005, , 
DEPUTADO SERGIO MIRA DA 002, 0 , 009, 010, 

feira 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.477-34, DE 14 DE 'MARÇO 
DE 1997, QUE "DISPOE SOBRE O VALOR TOTAL ANUAL 
DAS MENSALIDADES ESCOLARES E DÁ OUTRAS 
PROVI D~NC IAS-: 

Deputado BASiLIO VILLANI. ........ .. ........ . .. 001, 015. 024. 025. 
030. 035. 045. 052. 
062. 065. 080. 085 . 
096. 097. 100. 105. 
112 130 . 

Deputado CARLOS AIRTON . ..... . ........ . .... . . 021. 

Deputado CHICO ViGILANTE .. .. .. . ............. 018. 055. 056. 072. 
073 . 

Deputado FERNANDO ZUPPO ....... . ........... 004 . 049. 068 . 

Senador GILVAM BORGES ....................... 014. 023. 029. 034 . 
044. 051 . 061. 079. 
084.099.111 . 120. 
124. 129 . 

Deputado MARCELO TEiXEIRA .. . .............. 009 . 

Deputado NELSON MARCHEZAN ....... . ....... 003. 127 . 

Deputado OSMÂNIO PEREIRA ...... . ............ 006. 007 016. 026 . 
031. 036. 046. 047. 
053. 063. 081 . 086. 
101. 113 116 125 . 
131 . 

Deputado PAULO L1MA ......... . ................... 005. 013 . 022 . 028 . 
033. 042 . 043 . 050. 
060. 076 . 078 . 083 . 
104. 110. 119 . 123 
128 . 

Deputado PIMENTEL GOMES .................... 010 . 

Deputado PEDRO WILSON ... ..... . .. . ... . ......... 019. 057 . 058. 071. 
074. 

Deputado RICARDO GOMYDE .. ...... ......... ... 002. 012. 020. 038. 
039. 040. 059 . 088 
089.108.118 . 

Deputado ROBERTO CAMPOS ....... .. ......... 093. 094 . 

Deputado ROBERTO JEFFERSON .............. 069. 075. 090 . 098 . 
107. 122 . 

Deputado SÉRGIO CARNEIRO ................... 091 . 

Março de 1997 



Deputado SI:RGIO MIRAN ••••••••••••• • 0 , ••••• 041, 70, 117 , 121 . 

Deputado SEVERIANO ALV S ................... 008, 11 , 067, 077, 
092, 02, 103, 109, 
126. 

Deputado WILSON CIGNAC 1 .••.•...•.•......... 017, 27, 032, 037, 
048, 54, 064, 066, 
082, 87, 095, 106, 
114, 15, 132. 

• 

(*)EMENDAS APRESENTAD S PERANTE A CO IssAo MISTA, 
DESTINADA A EXAMINA E EMITIR PARE ER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRI N° 1.478-22, DE 14 ·DE 
MARÇO DE 1997, QUE A NOVA REDAÇAO AOS ARTS. 9° 
DA LEI N° 8.036, DE 11 E MAIO DE 1990, 2° DA LEI N° 
8.844, DE 20 DE JANEIR DE 1994". 

Deputado JAIR MENEGUEL'-II 

Deputado SI:RGIO MIRAND 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PE 
EXAMINAR E EMITIR PARECER 
DE MARÇO DE 1997, QUE 
CIV.S E MILITARES DO 
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, 

• 
PUBLICAS E DAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CONGRESSISTAS 

Deputado ARNALDO FARIA DE 
Deputado HILÁRIO COIMBRA 
Deputado JAIR MENEGUELLI 
Deputado SÉRGIO CARNEIRO 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 

001, 03 . 

002, 04. 

A COMISSÃO 
A MEDIDA 

SOBRE O 
EXECUTIVO 

COMO DOS 
DE ECONOMIA· 

EMEN 

A DESTINADA A 
N° 1.479-26 DE 14 

JTI"\ DOS SERVIDORES 
INCLUSIVE SUAS 

DAS EMPRESAS 
A, E DÁ OUTRAS 

002,008, 
007. 
001,011, 
004, 006, uu: 

003,005. 

26 06593 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
I , 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.480-28, ADOTADA EM 14 DE MARÇO 
DE 1997 E P,lJBLICADA NO DIA 17 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N°S 8.112, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 1990; E 8.911, DE 11 DE JULHO DE 1994 PARA , , 
INSTITUIR OS DECIMOS INCORPORADOS E DÁ OUTRAS 

~ , 
PROVIDENCIAS". 

CONGRESSISTA • 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA 
DEPUTADO ANIVALDO VALE 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 
DEPUTADO JAIR MENEGUELLI 

DEPUTADO JOFRAN FREJAT , 
DEPUTADO JOSE LUIZ CLEROT 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

" SCM 

MUSSA DEMES 
NELSON MARQUEZELLI -PEDRO W. GUIMARAES 
PHILEMON RODRIGUES , 

SERGIO CARNEIRO , 

SERGIO MIRANDA 
SEVERIANO ALVES 

EMENDAS 

031 ,033,052. 
019,064. 
010,011 ,012,013,014,030, 
032,035,038,039,040,041, 
045,057,060,062,063,069. 
016. 
003,004,007,008,009,015, 
017,021 ,022,023,025,029, 
044,048,049,054,058,065, 
066,068 . 
034,046. 
002,024,027,036,043,061. 
070. 
001 ,050,051 . 
042. 
006,018,026,047,055. 
053 . 
005,020,028,056. 
037,059,067 . 

I(*)IEMENDAS . APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA ' 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

• 

PROVISÓRIA N°. 1.481-47, DE 14 DE MARÇO DE 1997, QUE 
"ALTERA A LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIl. DE 1.990, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" . 

• 

€ONGRESS'ISTAS .. 
DEPUTDO EDINHO BEZ 

-SENADOR EmSON LOBAO 

DEPUTADO FERNANDO ZUPPO 

EMENDAS 
001.002,003.017,020,021.025 

046.050 

005.006,007,008,009,010, 011,018, 
019,023,024,027,049 

Março de 1997 



SENADO FEDERAL 

SENADOR JOSÉ ALVES DO ''"'~ 

DEPUTADO MIGUEL ROSSETO 

DEpUTADO NELSON ... r RC:::HEiZ 

SENADOR ONOFRE QUINAN 

DEPUTADO PHILEMON 1'\.""""I'UV L.' 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

034 

012,013,014, 5,016,028,029,030, 
031,032,037, 040,041,042,043, 
044 

033 

045 

039 

004,022,026,~JJ 036,047,048 

-(*) EMENDAS APRESENT PERANTE A AO MISTA 
DESTINADA A EXAMIN E EMITIR P SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° ADOTADA 14 DE MARÇO 

A 

DE 1997 E PUBLICADA DIA 17 DO ...... u M{ I MES P ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE AS AS DE ~ ...... UIÇAO PARA O • • 

PLANO DE SEGURIDADE n.f"'T DO'SER 1Tr.~ PUBLICO CIVIL 
A TIVO DOS PODERES UNIÃO, DAS A ARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E 'JJCl. OUTRAS PRO CIAS". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO JAIR MENEG 

(*) EMENDAS APRESENTA S PERANTE A C MISsAO MIS.TA, 
DESTINADA A EXAMI AR E EMI T IR PA CER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓ IA N° 1.508-1, DE 06 DE 
MARÇO DE 1997, QUE ·CONCEDE ISENÇ O DO IMPOSTO 
SOBRE PRODUTOS lN USTRIAlIZADOS-1 NA AQUISIÇAo 
DE EQUIPAMENTOS MÁQUINAS, I PARELHOS E 
INSTRUMENTOS, DISP E SOBRE PERloD DE APURAÇAO 
E PRAZO DE RECOL IMI::NTO DO REF RIDO -IMPOSTO 
PARA AS MICROEMP ESAS E EMPRES DE PEQUENO 
PORTE, E ESTABELE E SUSPENSAO DO IPI NA SAlDA DE 
BEBIDAS ALCOÓLICA ACONDICIONADA · PARA VENDA A 
GRANEL, DOS ESTAB LECIMENTOS PRO UTORES E DOS 
ESTABELECIMENTOS QUIPARADOS A lN USTRIAL": (1) 

. Deputado CARLOS CAR 

Deputado JÚLIO REDEC ER 

Deputado MARCELO TEI 

* Republicados em . .u, de novo calendário 

. 003 . 

tramitação. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.512-8, DE 14 DE MARÇO 

• 

DE 1997. QUE "DA NOVA REDAÇAo AOS ARTS. 2° DA LEI N° 
9.138. DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995. E 2° DA LEI N° 8.427. 
DE 27 DE MAIO DE 1992. QUE DISPOEM. 
RESPECTIVAMENTE. SOBRE O CRÉDITO RURAL E SOBRE A 
CONCESsAo DE SUBVENÇAo - ECONOMICA NAS 
OPERAÇOES DE CRÉDITO RURAL-: 

Deputado ALCIDES MODESTO .................. 001. 002 . 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.520-6, DE 14 DE MARÇO 
DE 1997. QUE "DISPOE SOBRE A NOVAÇAO DE DIVIDAS E 
RESPONSABILIDADES DO FUNDO DE COMPENSAÇAo DE 
VARIAÇOES SALARIAIS - FCVS; ALTERA O DECRETO-LEI N° 
2.406. DE 5 DE JANEIRO DE 1998. E AS LEIS N°S 8.004. 
8.100 E 8.692. DE 14 DE MARÇO DE 1990. 05 DE 
DEZEMBRO DE 1990. E' 28 DE JULHO DE 1993. 
RESPECTIVAMENTE; E DA OUTRAS PROVID~NCIAS·. 

Deputado EDINHO BEZ 

Deputado JOSÉ CHAVES 

Deputado JOSÉ JORGE 

Deputado JOSÉ LOURENÇO 

Deputado PAULO ROCHA 

Deputado PRISCO VIANNA 

Deputado VALDIR COLATTO 

Deputado WIGBERTO TARTUCE 

013. 017. 

018. 021. 025. 026. 

006. 022. 023. 024. 

011.014.019.027. 

008, 015, 020. 

001, 007. 009, 010 . 

012, 016. 

002, 003, 004, 005. 

Março de 1997 



I 

de 1997 

(*) EMENDAS APRESENTADAS P 
EXAMINAR E EMITIR PARECER 
DE MARÇO DE 1997, QUE 
VOLUNTÁRIO DE SERVIDORES 
OUTRAS PROVID~NCIAS" 

CONGRESSISTAS 

Deputado JAIR MENEGUELU 

SENADO FEDERAL 

A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
,,, ... A MEDIDA N° 1.530-4 DE 14 

NSTIUI O DESLIGAMENTO 
IVIS DO PODER EXE:dU'TI"'<"' FEDERAL E DÁ 

EME 

001, "".1003. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA ~OVISORIA N° 1.535-3, DE 13 
DE MARÇO DE 1997, RETIFICA NO DIÁRIO OFICIAL 18/03/97, QUE "DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARREI DOS SERVIDORES BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, E DÁ OUTRAS p""" • 

CONGRESSISTAS 

Deputado ANTONIO SERGIO EIRO 003,01 017. 
Deputado AROLDE DE OUVE 002, 012,014,015,018,020, 

021, 025,027,031,036,038, 
039. 

Deputado JOFRAN FREJA T 001, 010,011,016,019,022, 
023, 035,037. 

Deputado LUCIANO ZICA 040. 
Deputado LUIZ GUSHIKEN 004, 007,008,026,028,029, 

032, 034,041,042,043,044, 
045, 047,048,049,050. 

(*) EMENDAS APRESENT UJI>. PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A , 
MEDIDA PROVISORlA -"DISPOE : SOBRE A 
REPÚBLICA' E 

A 

PROVIDENCIAS", 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO AIRTON 1-'1 

DEPUTADO CHICO 

AR E EMITIR ARECER SOBRE A .. , , 

1.549-28, DE 14 DE ARÇO DE 1997 QUE 
RGANIZAÇÃO D PRESIDÊNCIA DA 

MINISTJ~RIOS, E DÁ OUTRAS 

vV4,003,004,005,006,007, 
01 ,014,017,020,022,023, 

.L,..,. ,025 ,026,027 ,02~ ,029, 

JL ,033 ,034,035,036,037 . 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
SENADOR 

EDISON ...", DRlNO 00 , 

FLAVIOA S o ,010,018 . , 
LUCIO ARA 

26 
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DEPUTADO 
DEPUTADO 
SENADOR 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

MARCELO TEIXEIRA 
NILSON GIBSON 
PEDRO SIMON 
ROBERTO JEFFERSON , 
SERGIO CARNEIRO 

011,015. 
038. 
001. 
030,031,039. 
016,019,021. 

.. 

, 

.~~~--'~~---------------------------------------
SCM ' 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER ,.SOBRE A , . 
MEDIDA PROVISORIA N°. 1.554-13 DE 14 DE MARÇO DE 1997, 
QUE "ALTERA OS ARTS. 2°, 3°,4°,5° E 7° DA LEI N° 8.745, DE 9 DE 
DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER - A NECESSIDADE 

, " 
TEMPORARIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO, E DA 

A 

OUTRAS PROVIDENCIAS". 

CONGRESSISTA 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 
DEPUTADO LUCIANO CASTRO 

EMENDAS NVL LLJL'-'-" 

001,002,004,006. 
003,005. 

-

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°. 1.559-11, DE 14 DE MARÇO DE 1997, QUE 
"ALTERA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO". 

DEPUTADO JOSÉ CARLOS VIEIRA 001,002 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

• , 
MEDIDA PROVISORIA N° 1.560-3, ADOTADA EM 14 DE MARÇO 

A 

DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 17 DO MESMO MES E ANO, QUE 
"ESTABELECE CRITÉRIOS PARA CONSOLIDAÇÃO, A ASSUNÇÃO - , , 
E O REFINANCIAMENTO, PELA UNIAO, DA DIVIDA PUBLICA , 
MOBILlARIA E OUTRAS QUE ESPECIFICA, . DE 
RESPONSABILIDADE DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL". 

Março de 1997 



SENADO FEDERAL 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO LUCIANO L...1\...-jM 

EMENDAS 

UlL_003, 004, 005 

(*) EMENDAS APRESENTA AS PERANTE A C MISsAo MISTA, 
DESTINADA A EXAMIN R E EMITIR PAR CER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓR A N° 1.561-3, O 14 DE MA~ÇO 
O E 1 997, QUE "R E G U M EN TAO O I S P O S T N O I N C I S O V I 
DO ART. 4° DA LEI OMPLEMENTAR N° 73, ,DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 1993; O SPOE SOBRE A lN RERVENÇAO DA 
UNIAo NAS CAUSAS E QUE FIGURAREM OMO AUTORES 
OU R~US, ENTES DE MINISTRAÇAo lN IRETA; REGULA 
OS PAGAMENTOS DE DOS PELA FAZEN A PÚBLICA EM 
VIRTUDE DE SENTEN A JUDICIÁRIA; R OGA A LEI N° 
8 . 197, DE 27 DE JUNH DE 1991 E A LEI N° 9 .081, DE 19 
DE JULHO DE 1995, E OUTRAS PROVID NCIAS": . 

Deputado CHICO VIGILA E ........ ..... :.' .... . . 001 

Deputada MARIA LAURA . .... . . .. . ..... . . . . . ... . . 00 

(*) EMENDAS APRESENT DAS PERANTE A COMISsAo MISTA, 
DESTINADA A EXAMI AR E EMITIR PA ~ ECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓ IA N° 1.562-3, DE 14 DE MARÇO 
DE 1997, QUE "O FI NE DIRETRIZES E INCENTIVOS 
FISCAIS PARA O O SENVOLVIMENTO EGIONAL E DÁ 
OUTRAS PROVID~NCI 

Deputado PAULO ROCH 001, 00 , 004 , 005 . 

Deputado VILMAR ROC 002 . 

(*) EMENDAS APRESENTADAS A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER A MEDIDA PROy lSÓRIA N° 1.567-1, DE 14 
DE MARÇO DE 1997, QUE SOBRE A REGULARI çÃO, ADMINISTRAÇÃO, 
AFORAMENTO E ALIENAÇÃO BENS IMÓVEIS DE DO íNIO DA UNIÃO, ALTERA 
DISPOSITIVOS DOS DEC N°S 9.760, DE 5 E SETEMBRO DE 1946, E 
2.398, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987, REGULAMENTA O § 2° DO ART. 49 DO ATO 
DAS · DISPOSiÇÕES IS TRANSITÓRIAS, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS" . 
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__ wc ._. ____ •• ,,' • _ _ _____________________________________ ~--------------------____ = ______________________ _ -, 
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
------_._-_._---------------------------------------------------------------------------------------
Deputado FEU ROSA 

Senador 
Deputada 

GERSON CAMATA 
RITA CAMATA 

" 

Deputado UBIRATAN AGUIAR 

• 

fi ,; .. 

001,0~4,006,010,011,021,025, 
026.1 

! 

002,008. 
003,007,012,013,015,016,017, 

, 018,91~ Q~0,022,023,024,027, 
028. n. 

005,009iJ014. __ .a.a. = ________________ ~_~ ___________ -------------------------_____________________________________________ _ . . ( .. ~. , 

A TA DE COMISSÃO 
, . ' • , , , , , 

, ' • 

• , ;, (.) Ata da 5" Reuniao da Mesa do Sen~do Federal, 
" :,~;. " realizada em ~: de 'm.arço de 1997. I " 

• 
• , 

, ..' . . . .. "" ,~,,,,\~.. ~, 

Aos seis dias do mês de março de um mil novecentos e noventa e sete, às dezesseis horas e 
trinta minutos, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa do 
Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Antonio Carlos Magalhaes, 
Presidente;- Geraldo Melo, 10 Vice-Presidente; Júnia Marise, 2" Vice-Presidente; Ronaldo 
Cunha Lima, 1 ° Secretário; Carlos Patrocínio, 2° Secretário; Flaviano Melo, 30 Secretário; 
Emília Fernandes, I" Suplente de Secretário e Jael de HoIlanda, 3° Suplente de Secretário. 
Deixa de comparecer; por motivo justificado, o Senhor Senador Lucídio PorteIla. Havendo 
número legal, o Senhor Presidente declara aberta a reunião. O Senhor Presidente inicia a 
reunião, apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: Requerimento n° 161, de 
1997, de autoria do' Senádor Adenur Aridrnde, 'SOlicitando informações ao Ministro de 
Estado Extraordinário de Política Fundiária. Aprovado. Item 2: Requerimento n° 25/97-M, 
de autoria da Senadora Emília Fernandes. Aprovado. Item 3: Requerimento n° 26/97-·M, 
de autoria do Senador Lúdio Coelho. Aprovado. Item 4: Requerimento nO 27/97-M, de 
autoria do Senador Lúdio Coelho. Aprovado. Item 5: Requerimento n° 28/97-M, de 
autoria da Senadora Marina S~va. Aprovado. Item 6: Requerimento n° 29/97-M, de 
autoria do Senador Odacir Soares. 'Matéria despachada ao Sr. Diretor-Geral. Item 7: 
Requerimento n° 30/97-M, de autoria do Senador Fláviano Melo. Aprovado. Item 8: 
Requerimento n° 31/97-M, de autoria do Senador João França. Aprovado. Item 9: a Mesa 
'recebeU: nos temicis do art. 39, alínea a .. 4 R~gimento Intem,o, comunicações dos Srs. 
~~adores Marin~ Silva e Fernando Bezerra. Item 10: Requerimento n° 160, de 

t ,. , • 

1997, de autoria ~o Senador Lúcio Alcântara solicitando seja submetic!a à Mesa do 
Senado Federal proposta de publicação em homenagem ao ex-Senador Vh'gJ1io Távora, 
neste ano, dentro da coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado. Aprovado, 

, nq~, term9s do., § lO ,do art. 2° da Re~oluç~o. no.. 84, d~ 1996. Ao Sr. Diretor-Geral, 
Em segu' o Se or Preside suspende a reunião, ao tempo em que determina 
'que ' :eu 011111-1 ' a', ' , ' 1.( (Raimun<fo Carreiro Silva), Secretário-Geral da Mesa, 
lavr:e a p nte Ata. R~be a reunião, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-Secretário e 
aprovàda pelos Senadores pre ntes. Nada mais 'hâvendo que tratar, o Senhor Presidente, às 
dezoito horas, declara encep-ada a reunião e assina a presente Ata. 

I • "' . ( .' 

• 

, Senador 
, 

, • 

(*) Republicada por haver saído com incorreção no DSF de 25·03·97, pág. 06551. 

Março de 1997 



ATOS 

ATO 

O 

uso da atribuição que lhe foi . 

de 1993, e tendo em vista o que 

RESOL 
no artigo 3S, combinado COID o 
JOSÉ ALBERTO ••• " 
comissão, de SecreWio 
Rocha .. 

O 

ATO 
N-

da atnbuição que lhe foi· 
1993, e tendo em vista o,que 

• 

RESOLVE 

9° da Lei nO 8.112, de 1990, 

cargo, em comissAo, de 

Federal, com lotaçlo e 

• 

,. 
i , 

• • 
• 

~. . I-, .." \ 

• • 

• 

PIRETOR-GE L . 
, 

• I ' ,. • -. : . " 

• 

DIRETOR-GERAL 
, DE 1997 

> • 
....... . • I t 

• 
'" 

• 

• 

• 

, 

..' ..... 

,00 SEN.Joo · ,ÉDUAL. 110 
. j . 

pelo artigo r, f Z', ... Rc""" ~ 42, 
• 

cio pn1C)CaO ri' 004.641191-1, 

FcdcnI, • 

• • 

M'''' do tIiIpoIIo 
. rf 1.112, de 1990, 
5190,,'" CIIJO, GIl 

ScMdor ScbaIiIo 

_rço de 1997. 

• 

..... 
• 

EL DA SILVA 
Diretor-Geral 

• • 

OIRETOR-GERAL 
• - .. I 

• 

,DE 1997 
• • 

• • , ' 
, • I 

I , 

, . . • • 

• 

• 

DO FlDIIlAL. 110 ., 

pelo artigo r, r ... R~ rf 42, de , , . 
cio PJocalO 1;'- I, . '.' 

• • 

• 
• • • · ' 

• 

, 'na fOlnla do 

. Parlaanentar, cio de do 

em 25 
• 

DASILVAMAIA '" 

. . ~ • • 
• 

• • • , 
• 

• • , 
• t 

.. I , 

• 

• 

• • 

Rochl. 

• • 
• 

• 

• 
• • 

• 

• • 
• • 

• 
I 

.~ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 646 ,DE 1997 . 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fIXada 
no Orçamento do Fundo Especial do Senado Federal 
para o exercício de 1997. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno e com base no disposto no artigo 2°, 

\ do Ato n° 50, do PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, de 07 de outubro de 1996, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, da 
Unidade Orçamentária 02.901 - Fundo Especial do Senado Federal, na forma dos 
anexos I e II, deste Ato. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

02.000 • SENADO FEDERAL 

Senado ederal, em 25 de março de l~ .. 

• 

Agaciel da Silva Maia 
DIRETOR-GERAL 

• -

02 901 • FUNDO ESPECIAL DO SENADO FEDERAL • EM R$1 00 ',' 
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - SUPLEMENTAÇAO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS. FISCAL Anexo I 
ESPECIFIC~O NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

01 .007.0021.4900 • c-deneçlo e Mlnutençlo Geral 
01.007.0021.4900.0001 • Manutençlo dos Serviços de Admlnlstraçlo Geral 3 .• . 90.82 1!50 .98.000 .98.000 

RECURSOS ORDI"4RIOS 
PESSOAL E ENCARGOS OUTRAS DESPESAS 

INVlSTlMENTOI 
SOCIAIS CORRENTES TOTAL 

498.000 O 491.000 O ' . 4'91.000 

02.000 • SENADO FEDERAL 
02 901 ·FUNDO ESPECIAL DO SENADO FEDERAL • EM R$1 00 , 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - CANCELAMENTO 

RECURSOS DE TODAS A~ONTES E TRANSFER~NCIAS· FISCAL . Anexo II 
ESPECIFicA<: O NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL .. 

I 

01 .007.0021 .4900 . Coordenlçlo e Mlnutençlo Geral . • 
01 .007.0021 .• 900.0001 • Mlnutençlo dos Serviços de Admlnlstraçlo Geral H .90.39 1!50 .98.000 .'1.000 

. . 
, 

RECURSOS ORDI"ARIOI 
PESSOAL E ENCARGOS OUTRAS DESPESAS INVESTlMENTOS TOTAL 

SOCIAIS CORRE"TES 

491.000 O 491.000 O 498.000 
• 

. , 

I 
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ATO 

nos 

o 
atribuições que lhe confere o 
do Ato nO 50, do PRESIDEN""'I'''''r; 

RESOLVE: 

Act. 1° - Alterar os 
Unidade Orçamentária 02.101 -
Processamento de Dados do 
Ato. 

Art. 2° - Este Ato 

02.000 - SENADO FEDERAL 
-SENADO 

.007.0021 ."900 - c-denaçlo • Manutençio 00nI 

.007.0021."900.0001 - Manut.nçlo _ leMçoo. 

•• 
. 075.0428.2004· Anltt6ncla Mtdlca. Odoo~ a 

SENADO FEDERAL 

DIRETOR~(;ERAL 

647 ,DE 1997 

Quadros de 
do Senado 

e Processamento 
para o exercício de 1997. 

DO SENADO 
Interno e com base 

SENADO FEDERAL, de 

de Detalhamento 
Federal e 02.103 -

Federal, na forma dos 

em vigor na data de sua 

em 25 de março de:;... r.. 

• 

da Silva Maia 

·SUPLEM 

3.4.90.14 
304.90.82 
3.4.90.83 
4.5.90.31 
4.5.90.82 

.075.0428.2004.0005 - Alllat6ncla M6d1c8 • aloMdoroa 304.90.38 
3.4.90.82 

da Despesa ftxada 
e do Centro de 

Dados do Senado 

no uso de suas 
disposto no artigo 2°, 

de outubro de 1996, 

Despesa - QDD, da 
trn de Infonnática e 

I, TI, m e IV deste 

• 

EM R$1 

~r--~Anexo I 

100 350.000 
100 4SO.000 
100 80.000 
100 10.000 
100 10.000 100.000 

100 500.000 
100 100.000 100.000 

RECURSO' ORDIHAlUo. ""GAL, 
IOCWI 

0Ul'II.U DUl'IIAI 
_lICiU INVUnMINTOI TOTAL 

1.500,000 o 1.A80.ooo 20.000 1.100.000 
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tOO 
tOO 

tOO 
100 
tOO 
tOO 
,100 
too 
100 

Il00.000 
200.000 
180.000 
20.000 

100.000 

17.822 
1.343.238 

90.488 
2U38 
10.000 
15.800 
17.880 
5.000 
5.000 

• IIVIIlIMlMTOI 

100 

100 
100 
tOO 
100 

t ..... 

10.000 

1.381 .060 

43.861 
eo.OOO 
81.523 
10.000 

EMR$1 

800.000 

100.000 

TOTAL 

1.600.000 

Anexo 1\1 
""'--t 

1.381.060 

11503804 

TOTAL 

1.521,4.44 

EM 

1.381 .080 

IIue4 

TOTAL 

U2U44 



Mar o de 1997 

• 

• 

DIÁRIO SENADO FEDERAL arta-feira 26 0660S 

ATO D DIRETOR-GERAL 

• N° 648 ,DE 1997 

• • • 

O nÍRETO -GERAL DO SEN ' FEDERAL, no uso 
.da atnbuição que lhe foi cop dá pelo artigo 7°, § 2°, ~ Resolução n° 42, de 
1993, e tendo em vista' o que co ' do Processo nO 004.650/97-2, 

RESOLVE mear, na fonua do di sto no inciso n do art. 

9° da Lei n° 8.112, de 1990, ANfÔNIA FE ANDES DE MELO 

para exercer o cargo, em co 

PessoaI do Senado Federal, c 

Vice-Presidência. 

SãO,. de Secretário parlre~~, do ~adro de 

lotação e exercício Gabinete da Primeira 

• 

I 

• 

, 

• 

Senado F 

• 
• I • , i 

aI, em :de mar ço de 
• • 

• 

IEL DA SILVA 
Diretor -GeraI 

ATO O DIRETOR-GERA 
° 649 ,DE 1997 

• 

• • 

• . ... 
~. 

---' .. • • 

. ' 
-

. ., 
I , • 

• • 
• 

• -• • • 
• -~ . 

, 
~ . -... 

• 

• • 
• 

• 

• • 

• • 
• • • 

- • . . . 

O DIR TOR-GERAL DO SE ADO FEDERAL, 'no - -
. , 

,uso da atribuição que lhe fi i conferida pelo artigo 7 , § 2°, da Resolução n° 
42, de 1993, e tendo em vi o que consta do Proe. ° 004.65.8/97~3 

R E S L V E nomear, na fo a do disposto no inciso 
TI do art. 9° da Lei n° 8.11 , de 1990, CARLOS OBERTO LUPI, para 
exercer ° cargo, em co . são, de Secretário Parlamentar, do QuadI;d ,de 
Pessoal do Senado Fed I, com lotação e exercício no Gabinete da 
Liderança do PDr. 

• 
• • 

• Diretor-Geral 

• 

~o de 997 

• 
• - .. 

.. 
• 

-

• 

• , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 650, DE 1997 

Março de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7°, parágrafo 2°, da Resolução n° 42, de 1993 e . ' , 
de acordo com o que consta do Processo nO 004.657/97-7 

R E S O L V E alterar o Ato do Diretor-Geral n° 246, de 1996, 
publicado no DCN, Seção n, de 05.03.96, para que GISELE MARIA BICALHO 
RESENDE, ocupante do cargo, em comissão, de Secretário ParJamentar do Gabinete da 
Liderança do PDT, passe a ter lotação e exercício no Gabinete da Segunda Vice­
Presidência, a partir de 20 de março de 1997. 

Senado Fede m 25 de mar de 19 7. 

GACIEL DA SILVA MA&Cl' 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 651 /97 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência ~egimental e regulamentar, em conformidade -·com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nO 1733/93-1, RESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, 
com proventos integrais, FRANCISCO ANTONIO XIMENES, matrfcula 
0259, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nfvel II, Classe Especial, 
Padrão NIM23, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso III, alrnea "a", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os 
artigos 186, inciso III, aUnea "a" da, Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, com as vantagens do Ato do Diretor-Geral n° 148/94 e das 
Resoluções do Senado Federal nOs 59/91, 51/93 e Resolução do Senado 



Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 06607 , 

Federal nO 74/94, transformada na forma determ nada pela Medida 
Provisória n° 1480-28/97. 

) 

Senado Federal, em 25 de março 

GA IEL A SILVA IA 
Diretor-Geral do Senado Federa 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 652, DI!, 1997 

e 1997. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE , no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Fin~ da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2782/97-9, deferido pelo Primeiro­
Secretário, 

RESOLVE dispensar a servidora ELIZ~ETH DE AL V ARENGA 
ALVES DE ANDRADE, matrícula 1498, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativ , da Função Comissionada 
de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04 da Advocaçia do Senado 
Federal, com efeitos financeiros a partir de 21 de fever ,iro de 1997, e lotá-la no 
Gabinete do Senador Geraldo Melo a partir da mesma data. 

Senado Federal, 25 de março de 19 7 . 

A AClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.653 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
airibuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Di~siçõe~ Finais da Resolução 
n. ° 09 de 1997, e tendo em vista o cqnstirite no Procésso n° 2782/97-9, deferido 

, t. '.' •• 1 

pelo Primeiro-Secretário, 

RESOLVE designar a servidora ELIZABETH DE AL V ARENGA 
ALVES DE ANDRADE, matrícula 1498, ocupante do ' Cargo efetivo de Analis.ta 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de,Processo Legislativo, para exercer a Função, 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador 
Geraldo Melo, com efeitos financeiros a partir de 21 de fevereiro dé 1997. 

• 
SenadoFederm, 25 de março de 1997 . 

, . . 
A ACIEL DA SILVA MAIA 

• • 

Diretor-Geral 

. .' . . 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

• • • • 

N°. 654, DE 1997 

• 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhé foi conferida pelo artigo 'I5 das Disposições FinaiS .dá Resoiução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 1958/97-6, 

RESOLVE designar a ' servidora CLÁUDIA PACHECO DE 
OLIVEIRA, matrícula 3542, ocupante dó cargo efetivo de Analista Legislativo ~ 
Área 2 - Especialidade de Orçamento Público, para exercer a Função Comissionada. 
de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-OS, da Secretaria de Comunicação Social, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro ' de 1997. 

Senado Federm, 25 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

Março de 1997 



Mar o de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL 

ATO DO DrRETOR-GERAL 
~.655 ·. DE 1997 

arfa-feira 26 06609 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FED RAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo u1igo 15 das Disposiçõc~ Finais da ReS"olução 
n.o 09, de 1997, e tendo cm vista ·o constante no Processo nO 19~3197-4, 

RESOLVE designar a servidora NELMA S L Y CURADO E 
SOUZA. matrícula 1452, ocupante do cargo efctivo de Analis Legislativo - Área 2 
_ Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Fun~o Comissionada de 
Chefe do Serviço de Cooperaçlo Instituçional, SÚDbolo FC-O , da Coordenação de 
Relações Públicas da Secretaria de Comunicaçlo Social, co efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal. 25 de março de 997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral , 

A TO DO DIRETOR-GERAL: 
~. 656. DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo utigo 15 das DisposiçQcs Finais da Resolução 
fi. ° 09, de 1997, e tendo cm vista o constante 110 Processo n° 960/97-0, 

RESOLVE designar O servidor ADILSON VIANA DE AZEVEDO, 
matricula 3851, ocupante do cargo efetivo de Técnico 1iegislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, . para exercer a FuhçãO Comissionada de 
Encarregado de Divulgação, SÚDbolo FCo04, da Secretaria de Comunicação Social, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de janeirO de 1997. 

Senado Federal, 25 de março de 199 • 

\ 
~~.L DA SILVA IA 

Dlretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".657 , DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, "no USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Regolução 
aO 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2061/97-0, 

RESOLVE designar a servidora LíCIA MARIA GALIZA PEREIRA 
DE SOUZA, matrícula 2367, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe do Serviço de Produção, Símbolo FC-07, da Coordenação Rádio Senado da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 25 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor':'Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 658, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que llie foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2534/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora RITA MARIA MOURA COUTINHO, 
matrícula 2446, ocupante do cargo efetivo ' de Analista Legislativo - Área 8 -
Especialidade de Comunicação Social, da Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, rnantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 25 de março de 1997. 

Diretor-Geral 

M!!!Ç2 de 1997 



M odel997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.659 ,DE J997 

uarta-feira 26 06611 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE , no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 1937/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor TOMAZ EDSO ALVES DA SILVA, 
matricula 1500, ocupante do cargo efetivo de Analista Ugislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função ComissionadA de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-06, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir 
de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 25 de março de 1997. 

ACIE DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GE~ 
N°. 660, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO F DERAL, ""no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiç es Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 937/97-9, 

• 

RESOLVE designar o servidor TOMAZ EDSQ ALVES DA SILVA, 
matricula 1500, ocupante do cargo efetivo de Analista gislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a F ção Comissionada de 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo, Símbolo F -07, da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Secado Federal, 25 de março de 1997 

---
I>iretor-Geral 
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A. TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.661 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, "no uSo da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.~ 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 1951/97-1, 

RESOLVE designar o servidor ALAN SILVA, matrícula 3506, 
ocupante :do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço de 
Pesquisa e Planejamento, Símbolo FC-07, da Coordenação de Relações Públicas da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos ~anceiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 25 de março de 1997. 

GAC EL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 662, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 1952197-8, 

RESOLVE designar a servidora MARIA VIRGINIA LADEIRA 
ROSSETO, matrícula 3511, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 3 - Espeçialidade de Adminisbação, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Administração, Símbolo FC-07, da Coordenação de Relações 
Públicas da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 
de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 25 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA .. .LC1.....,. 

Diretor-Geral 

Março de 1997 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 663, DE 1997 

O D~TOR~GERAL !-lO SENAJ?O ~E9E~,:no uso da 
atribuição que lhe fOI confenda pelo artlgo 15 das DIsposições Fmars da Resblução 
n.~09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 20' 4/97-3, 

RESOLVE designar o servidor MAURÍCIO S V A, matricula 660, 
ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer 
a Função Comissionada de Chefe do Serviço de Administraçãb , Símbolo FC-07, da 
Coordenação TV Senado da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 25 de março de 1997. 

Diretor-Geral 

ATO DO I>IRETOR-GERAL 
Ne-664 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FE ERAL, 'no us'o da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõds Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 1 50/97-5, 

RESOLVE designar a servidora SIMONE DOURADO GUIMARÃEs, 
matricula 3822, ocupante do cargo efetivo de Técnico Ugislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Fun;ção Comíssionada de 
Chefe do Serviço de Recepção e Contato, Símbolo FC-O , da Coordenação de 
Relações Públicas da Secretaria de Comunicação Social, co efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 25 de março de 199 . 

GACIEL DA SILVA lTAr1IA 
Dtretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° .665 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, "no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2070/97-9, 

RESOLVE designar o servidor do PRODASEN, CARLOS ALBERTO 
BELESA SOUSA, matricula 272, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Informática Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço 
de Informática e Transmissão, Símbolo FC-07, da Secretaria de Comunicação 
Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 25 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA .Ir1>!A 
Diretor-Geral 

INSTITUTO DE PREViD~NCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela lei (': , 0 4.284/63) 

, 

- .... ' , 
CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS JURIDICOS E DE 
CONSULTORIA 

o Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, com personalidade 
jurídica própria e sede no 25° andar do Anexo I da Câmara dos Deputados, no 
Palácio do Congresso Nacional, sito na Praça dos Três Poderes, em Brasília-DF, 
CGC nO 00435396/0001-08, neste Ato representado por seu Presidente, Deputado , .' 

HERACLITO FORTES, aqui chamado CONTRANTANTE, e o Dr. Raymunjlo 
Urbano, casado, advogado, inscrito na OABIBA sob o n° 7417, Com escritório na 
SQN, 108, Bloco D, ap. 205, aqui chamado CONTRATADO, resolvem, com 
base na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, celebrar o presente Contrato de 
serviços de assistência jurídica, sem exigibilidade de licitação, conforme prescreve 
o art. 25, II e 13, V, e o art. 26 da citada Lei . 8.666, mediante as seguintes 
cláusulas: 

, 
CLAUSULA PRIMEIRA 

O objeto do presente Contrato é a prestação ao CONTRATANTE, pelo 
CONTRATADO, dos seguintes serviços: 

Março de 1997 
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a) assessoramento relativo a legislação administrativa específica do 
CONTRA T ANTE para informação e orientação dos COI selhos Deliberativo e 
Consultivo, à Presidência, à Diretoria Executiva e ao~ demais órgãos do 
CONTRA TANTE; 

b) rever todos os processos de requerimentos de pensões, pecúlios, de 
beneficios de Auxílio-Doença e Auxilio-Funeral a que fize'"em jus os associados 
do CONTRATANTE; 

c) examinar todos os contratos a serem firmados pe o CONTRATANTE, 
emitindo os respectivos pareceres; 

d) acompanhar os aspectos jurídicos referentes a afuninistração dos bens 
imobiliários do CONTRATANTE, prestando a orientação necessária à Seção d9 
Imobiliária; A­

. i 
! 

e) acompanhar e orientar a realização de relmiõ~s dos Conselhos d<\ 
CONTRATANTE, funcionando como Secretário e tomando todas as 
providências para a legalização dos atos discutidos e aprové dos; 

t) consultas e pareceres sobre os assuntos de interes e da Administração do 
CONTRA TANTE; 

g) acompanhar os trabalhos patrocinados pelos a~ogados e Assessores 
Técnicos do CONTRATANTE, complementando, inel ~sive, sua assistência, 
quando necessário, em face de eventuais ausências ou impe dimentos. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Pelos sçrviços prestados, o CONTRA T"~NTE pagaJ1á ao CONTRATADO 
honorários m~nsais no valor de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) em 
valores vigentes em março de 1997. Esses honorflrios serão c orri f,ri dos 
monetariamente na forma que vier a ser admitida pela lepslação eventualmente 
pennissiva e de acordo com a Lei de n° 8.666 de 12 de jun o de 1993. 

Esses honorários serão pagos até o dia 20 (vinte) c e cada mês, fazendo o 
respectivo depósito em nome do CONTRATADO, na c/c n° 207.578/4, Agência 
n° 3604-8, do Banco do Brasil S/A. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

o CONTRATADO, será ressarcido de despesa de viagem e custas 
jurídicas e equivalentes, necessários ao desempenho do . serviços previstos na 
Cláusula Primeira, realizados fora da jurisdição de Circllnscrição Judiciária de 
Brasília. 

O crédito para pagamento dos horários contratadps corre por conta da 
rubrica Honorários Advocatícios (art. 55, V - Lei 8.666/93 . 
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, 
CLAUSULA QUARTA 

o prazo de duração do presente Contrato será de 1 ° de março de 1997 até 
1 ° de abril de 1997, podendo ser extendido por um período anual, na forma 
prevista pelo art. 57, II, da Lei nO 8.666/93, citada. 

, 
CLAUSULA QUINTA 

o rebríme de execução do serviços contratados é o de execução direta. 

, 
CLAUSULA SEXTA 

o presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 79, art . 79, 
da Lei n° 8.666/93. 

, 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Fica estabelecido a multa equivalente de um salário mínimo, para a parte 
que infringir qualquer uma das cláusulas deste Contrato. 

, 
CLAUSULA OITAVA 

Fica eleito o Fómm de Brasília-DF, para dirimir qualquer dúvida decorrente 
do presente Contrato . 

• , 
CLAUSULA NONA 

Fica reconhecido o direito de rescisão administrativa previsto no art. 77 da 
Lei nO 8.666. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em duas 
vias de ib'1.IaI teor, que será publicado no DCN . 

. ~ 

Brasília, 28 de fevereiro de 1997. 
/' -. 

, 
-

Deputado HERÁCLITO fORTES 
Presidellte,/// 

//// 

TESTEMUNHAS: 

Março de 1997 



MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL -BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSoB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMoB - PB 

22 Secretár io 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMoB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

1! - EmOia Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSoB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4' - Marluce Pinto - PMoB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 16-3-95) 

12 Senador Ramez T ebet - PMoB - MS 
22 Senador JoeI de HoIlanda - PFL - PE 
32 Senador LiK:io Ak:ântara - PSOB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMoB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSoB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Líder 

Elcio Alvares - PFL':'" ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSoB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMoB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vice Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Líder 

Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vlce Uderes 
OsmarOias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Outra 

Vlce·Uderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitácio Cafeteira 

Vlce Uderes 
Leomar auintan~ha 

Esperidião Amin 

UDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PfL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

TItulares 

1. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Eleio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Aleântara 
2. (Vago) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

1. EroOia Fernandes 

1. OsmarDias 

1. Marina Silva 

1. DarcyRibeiro 

PMDD 

PFL 

PSDD 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

prD 

pp 

pt 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. J~Agripino 

2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinUbing 
4. J~Bianco 

1. Jefferson Peles 
2. J~ Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SECRETARIA -GERAL DA ME A 
SUBSECRETARIA DE COMISS - ES 

• 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 FaX: 1095 

.. -
SERVIÇO. DE APOIO AS COMISSOES,ESPE~IAIS.E ARLAMENTARES DE 

INQUERITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAU RIDES BARROS (Ramal: 35~8) 
MARCOS SANTOS PARENTE Fll.HO (Ramal: r 623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal :3501) 

.. -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMpÇÃO C UZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALOOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4 ' 56) 

, I 

MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ram : 4256) 
• 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 35 ) 

.. -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PE 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

• 

Secretários: (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO Fll..HO (Ramal: 605) 

NENTES 

, 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ram : 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496 . 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4 ) 



I 

I 

I 

-COMISSOES·PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIOENTE~ SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK nRNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131132 
RQ-3218120 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GQ-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 

CE-2281/85 
PA-l02611226 
AM-2061162 
SP-2351152 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL 

; 

l-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO 
• 

3-JOSE BIANCO 
• 

4-ELCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
~-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
l-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 

• • • 
3-LUCIO ALCANT ARA 
4-LÚDIO COELHO 

• 
5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-l101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
DF- 2011/12 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI" PM', PS&, PPS) 
EDUARDO SUPUCY - PT 

• 
LAURO CAMPOS· PT .; 
ADEM IR ANDRADE - PSB 
ANTONIO C. VALADARES • PSB 

z 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

SP-3213115 
DF-2341/42 
PA-21 01102 
SE- 2201/02 

SC-4200/06 
MS-112811228 

, 
l..JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
l-EPIT ACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PrB 

SE-2391/92 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

-MA-1402l11 
TO-2071m 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N!! 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 14/03/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

TITULARES 

ROMERO 
JONAS PINHEIRO 

• 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAOFRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNtOR 
VAGO 
VAGO 

ARA 
OSMAR DIAS 

• 

LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

COMISSÃO DE ASSUNTOS soeI 'IS • 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069n2 
BA-2211117 
MA-2311/17 
R0-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
G0-2091J97 
AC-147811378 

PFL 
1-GUILHERME 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 

• 
4-JULlO 

• 

5-JOSE AG RI 
6-BERNARDO 
7-ROMEU TUMA 
8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1 FOGAÇA 
2-HUMBERTO 
3-oNOFRE 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381187 
PE-2451157 
DF-2011/16 

1-ARTUR DA TA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO 
4-COUTINHO 
S-JEFFERSON 

BENEDlTA DA SILVA - PT 
BLOCO DE 

RJ-2171m 1 OUTRA-PT 

AL-3245147 
R0-2231/37 
PI-2131137 , 

MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
T0-4070171 

R5-3~)nn8 

PB-3139140 
G0-3148149 
AP-3429131 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-1149 

• CE-2281187 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391197 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIAO ROCHA - PDT 

AC-2181187 
PA-21 01107 
AP-2244146 

2-LAURO 
3-ABDIAS 
4-ROBERTO 

~õ2 - PT DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMIR CAMPELO 

R0-2051/57 
T0-2071n6 

DF-124811348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

PPB 
1-EPITACIO 
2-ESPERIDIÃO 

PiB 
1-EMILIA 

SALA NII09-
TEL DA SALA 
FAX: 311-3652 

-PDT 
-PPS 

MA-4073n4 
SC-4200106 

R5-2331137 

SEN. ALEXANDRE C,OSTA 
REUNIÃO: 311-3359 , 

AtuaUzada em: 14103197 



I 

- -COMlSSAO DE CONSTttUlÇAO, mSTlçA E Cn.ADANJA • CCJ 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 
• 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

• 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 Til ULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3234147 
MA-2311117 
R~2231137 
AM-20S1187 
MG-2411/17 
8A-3173174 
SP-2051152 

G~2031137 
R8-30nnS 
PR-2401107 
MS-2221127 
R8-3230f32 
AL-226112267 

AM-206lI67 
E8-2121124 
CE-2301107 
CE-3242143 

SUPLENTES 
Pn, 

l-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7.QDACIR SOARES 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

E8-3130132 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-44781S0 
Pi-2131137 
MA-3069/72 
R0-3218120 

PA-3051/53 
PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2l4l/47 
RN-246112467 
AP-2151152 . 

CE-2284187 
SP-235l/52 
DF-2011/17 
RJ-243l136 

I' BloOCO DE OPOSIÇÃO (Pi, POf, PS&, ."S) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

• 

a 
ESPE:~IDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

6 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321127 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

PPB 
i 

l-LEVY DIAS M8-11281l228 
2-LEOMAR QUINT ANILHA T0-2073174 

PIB 
l-VALMIR CAMPELO DF-124811348 

SALA NII 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 14/03197 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 
TITULARES 

» 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA , 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA , 

JOSE SARNEY -
JOAO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 

ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

- -COMISSAO DE EDUCAÇAO • CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOL 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070nl 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 
RR-ll0l/1201 

. 
• 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTE 

PFL I 
l-BERNARDO CA RAL 

•• 

2-VILSON KLEINU ING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO P~REIRA 
5-GILBERTO MIRP1NDA 
6-JONAS PINHEIRp 
7-WALDECK ORN LAS 
8-VAGO 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINA 
3-NEY SUASSUN 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PE RES 

• • 
2-JÇSE IGNAÇIO fERREIRA 
3-LUCIO ALCANT ~RA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, 'PS) 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT -SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES 

DF-2341/42 l-BENEDITA DA 'ILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VA ADARES PSB 
AP-2244146 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB I 
l-ESPERIDIÂO A~IN MS-1128/1228 

TO-2071n2 2-ERNANDES AMpRIM 

PI'B 
RS-2331/32 l-REGINA ASSU PÇAO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRET ÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
L1NHARES 

SALA N!I 15 - ALA EN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE EUNIAO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
Atualizada em: 20/03/", 

I 

I 

I 



I 

• 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE FlSCAI,lZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES -EDISON LOBAO 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENI VERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E o~ SUPLENTES) 

BA·3173174 
SE-4055/56. 
MA-2311/12 
T0-40701n1 
AM-31 04105 

GO-3148150 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

. . 

SUPLENTES 
Pn, 

1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

, , 

PMDB 
1~ILVAM BORGES ' -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE . , 

• • 

BlOCO DE OPOSI~~~ (Pi, pur, PS&, PPS) 
SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM ' 

PiB 
DF-124811348 

, 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

• 

• 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

• 

" , 

, . 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N!I 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atuallzada em: 14/03/97 

I 

I 

I 

I 
I 
• 



I , 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE • CI 

TITULARES 

FREIT AS NETO 
JOSE AGRIPINO 

• 
ROMERO JUCA 

•• 

VILSON KLEINUBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 

• 

NABOR NIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOS IG FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

• 
T~OTONIO VILELA FILHO 

• 

JOSE SERRI,' 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS Ni:Tn 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-2041 12047 
E5-313013132 
PE·319713199 

AC-1478/1378 
GO-209112097 
AL-2261 12270 
E5-3203l3204 
G0-2031137 
RR-1101/4062 

E5-2021 12027 
DF-201112017 
AL-4093J95 
SP-2351152 

BJ.ocGDE 

SU 

PFL 
1-JOSAPHAT 
2- JONAS PINHEl 
3- GUILHERME 
4-WALDECK 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MI 

PMDB 
1-ROBERTO R 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS 
4-VAGO 

• 
SoJOSE SARNEY 
6-IIUMBERTO 

1-CARLOS 
2-COUTlNHO 
3-OSMAR Dlio.S 
4-VAGO ·1 

PD'le 

INHO 

ENA 

e 

JOS EDUARDO OlITRA PT SE-239112397 1-ANTONIO C. 
PSB 

VAGO ·1 
VAGO ·1 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA 

MS-1128/1228 
R0-2251157 

MG-2321 12327 

2-EDUARDO SUP PT 
3-LAURO CAM PT 

PPB 
1-ES 'o::r 

2- EPIT ACIO CA 

l-EMILlA 

-

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT-2291/2297 

AP-2351152 
PB-3139/41 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381 12387 

SE-2201107 

SP-3212115 
DF-2341/47 

. SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S:·1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA NII 13 - ALA 
TEL DA SALA DE 
FAX: 311-3286 

. ALEXANDRE COSTA 
."' •. 311- 3292 (FAX) 

Atualizada em: 14/03/97 



I 

COMISSÃO DE REI.,çõES EXTERIORES E DEI"ESA NACIONAl .• CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

m ULARES SUPLENTES 
PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 -HUGO NAPOLEAO PI-4478179 2-BELLO PARGA ' MA-3069/72 
• -JOSE AGRIPINO RN-2361/67 3-JOAO ROCHA T0-4070171 

• • 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-JOSE ALVES SE-4055/57 

" ROMEUTUMA SP-2051/57 5-VILSON KLEINUBING SC-2041/47 
JOSÉ BIANCO BO-2231/32 6-VAGO 

(' 
• ••• 

PMDB 
JOSÉSARNEY 

I 

I 
I 

HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELliO 

AP-3429131 
PB-3139/41 
RS-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANI;)O BE:ZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

-BLOCO DE OPOSIÇAO (PI', PDI, PSB, PPS) 
BENEDIT A DA ~ILVA - PT RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
ABDIAS - 'PDT RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - ·PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

-
PPB -

LEOMAR QUINTANILHA To-2171n2 1-LEVY DIAS 
. Pa'B 

z 
EMIUA FERNANDES RS-2331134 1-REGINA ASSUMPÇAO . 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
Go-2091/92 
E$-3203lO4 
GO-2031137 

ES-2021127 
AL-4093/95 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

MS-112811228 

, 

MG-2321 12321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NI! 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

r. 

. I 

I 
I 

• 

Atualizada em: 14103197 



SENADORES 
TIIIIIares • 

PMDB 
JoK foIaça 
Cuildo MaIdaner 

riL 
Vilson KJeinübin, 
RomeroJuc' 

PSDB 
Llldio Coelho 

PPB 
Esperidiio Amin 

PIB 
Emilia Femandes 

pp 
Osmar Diu(2) 

PT 

.. " '" .... . 

• 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Daipaçio em 15 .. 95) 

MERCOSUL 

PIU" •• : Depu'" PAULO BORN USEN 
VIce-PresldeDte: Seaador CASILDO MA DANER 

Secre .. rto-Genl: Senador LÚDlOCO LHO 
Secre .. rto-Genl Adjunto: Depu'" ROGÉIUO SILVA 

DEPUTADOS 
Sqpleates 

Titulares 
Marluce Pinto ( I ) Bloco Pa atar PFLIPlB 
Robeno Rcquilo Luciano Pizzarto 

Paulo Bornhausen 
loel de Hollanda DB 
Júlio Campos Paulo Riuel 

Valdir Colallo 
Geraldo Melo 

Franco Montoro 

Felter JÚnior(3.4) 

Dilceu Sperafico 

Mi,ucl Ros!\ello 
Benedila da Silva 
Eduardo Suplicy 
lauro Campos . 

• 

Suplelltes 

Am6nioUeno 
JoK Carlos Vieira 

Elias AbrahIo 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

Joio Piuolllli 

Au,uslinho Freila.~ 

luiz Mainardi 



• 

A Imprensa Nacional disponibiliza 
a Informação Oficial 

Parle das matérias da 
SeCjão 1 do Diário Oficial da 

União iá pode ser consultada 
no site da Imprensa Nacional. 

Nesta fase de implantaCjão, 
a consulta é livre. Eln breve, 

colocaremos à disposiCjão 
os Jornais Oficiais enl 
forma de assinatura. 

1:7 

1808 

E Inais ... 
• Museu da Imprensa 
• Biblioteca Machado de Assis 
• Recuperação de obras raras 
.Obras comercializadas 

NAVEGUE COM A GENTE! 

hllp: i .gov.br 



SUbsECRETARiA dE EdiçõEs TtCNk:AS 
do SENAdo fEdERAl 

- -

CoNSTTTUIÇÃo FEDERAL AruAI...I2ADA COM ..,..., 

DESDE A SUA fJ..ABORAÇÃO EM 1988, 
EME.'IlDM CONS J fi UCONAIS DE RE\llSAO. 

Os pedidos ê 
Subsecretaria de Ediç6es Técnicas - Senado Feder I 

AS~NÇAS 

INQ.USIVE, 10D:trS AS 

Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.- andar - 70165-900 - BrasOia - DF 

Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 13 ,7 

Central de venda direta 80 usuério: 
V .. N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento • 

esquerda) 

, 
• 

, 
, 
• 
• 
• , 
• 



Subsecretaria de Ed~ Téeaica. do Se.ado Federal 

COMPACT DISK 

CoIROM 

. - Nonnas juridlcas de hierarquia superior (leis, decretos, deaetos.!eis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Norma JurfdicaS", de to", .. referenciai contendo texto Integral da Constituiçlo, 
dlsponlvel no SIstema de Infonnaçlo do Congres50 NacionaJ - SICON, do Prodasen. 

- O acervo Inclui, além de 3.988 doa.llileiltos anteriores a 1848, dados Infonnatlvos da legislaçAo 
postetior iquele ano provenientes das seguintes tontes: 

- [)ijrio OfIciaI da Unllo (a partir de 1808) 

- Diário OFICiai da Uni lo (acervo micrográfico do período 193011954) 

- DUrIo do Cong.esso I - Clmara (a partir de 1888) 

- DUIrio do Congresso 11- Senado (a partir de 1888) 

fi - Diério da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimest.almente s.d adiada &.ma nova verslo do CD-ROM NJUT co'" dados atuallzados. 

- O pedido devn ser acompanhado de depósito bandrio • ser realizado na Caixa Ec0n6mlca 
Fede.al em nome da FUNDASEN, ag6ncIa 0005, operaçlo 006, conta ... 950.056 8. 



Subsec:retaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÁO LEGISlATIVA 

nl 128 o abril/junho - 1995 

Leia neste número: 
Uma visao critica do Direito - André Franco Montam 
Procuso orçameatário federal: problemll, C·'IM e i»dklfhos de auçlo Osvaldo MaIdoaado Sanches 
Expropriação dos beos'Utilizados para fins de tráfico illata de c:ntotpccc:ntcs - Edilson Pe~ira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativa do oficio 110 o t .a al11lçlo como parte? -
José Pitas 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo ludrigucs 
A imunidade dos fundos de peDllo c o DlCrcado de capiail- Ai uold W~ 
Pena sem prisão: prestaçao de seMços à COiIlunidade - Fernando da Costa burinho Neto 
O nxuno especial c as decilkl ÍDtellocutóriu desefilckNa por Igl'no de iMtl'lllllento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Doai 
A exoneraçlo tributária dos apolCatados c peRSioaiá .. - Olwaldo Oth 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de coostitucio 
Mendes 
Considcnlç6es acerca da coastitud9Dllidade DI espediçlo de avdidat 
Ol'\"8mentária pública (Nota úcak. oe 1195) - RobitoD Goaça1va de C 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnbnul de Contas - Jorge Uli 
Os princlpios informadores do conb Ido de compra c veada mm uc:io 
1980 - Judith MartiJu-Costa 
A defesa da concorrência no MeraISUl- José Matias Pereira 
Ónus 5DcumbeDCiail. Si1uaçtIWt toIItrovertldll. - tlio Waderley de Si 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (lima recluçlo teórica) - Ivo 
Notas sobre a exegese do IJ1igo 102, I, If. da CoNtieuiç'o Fc" ' .. -
O civilista Amoldo WaId - FCI i'cUxIn Wbitaker da Omba 
Derecbo penal m DO teu aología toei'l (Notai tobft la coatndiccioacs 
Rivero Sancbez 
Da rodificaçao à lei civil brasileira - Femado BIa~ 
O direito eleitoral português - Jcqe MirwacIa 
Licitação: pontos polênlicos - Tosbio Mukai 
A intervençio do Estado bruileiro e a politica oIiP .... lca DI república 
d es 'leixeira Rocha 
Biblioteca e coostituiçlo - Sueli Angelica do Amaral 
O princípio da respoasabilidaele objetiva do laado c a teoria do rilCO 

IICS 

dc Pontes Saraiva Filho 
da lei - Gilmar Ferrei.ral 

rovitóriu venlndo matéria 

Jaroby Fenandes 
DI CoavellÇlo de Vieoa de 

VrtaJ RI!!IQI ele VMCODCdos 

- Maria EIizabeth Guima-

tivo - Heleno Taveira 

A legitimação do Parlamento pai a ,,!II"-:Io fiscal -Iris EIietc Teixeira Neves Pinho Tavares 
Liderança: uma DOVI vis .. - Tia" Man BaC-lbo 
Agamennon Magall;les O ectadiSla do social. O adrninislJ"'«, O político - lamas Maranhão 
Da Jarisprudbcla C(lIiIIO cleDCia mll,I'-" ... A dilWlica do mmp 

0racy Barbosl ele Soo-I Gustio 
• 

. ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇ -b I EGll..ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal à Su etana de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à relllessa através da EC . 
Nome: o •••••••••••••••• •• oe o.. •• • • • • •• • •• ••• ••• ••••• • •• • • •••• ••• •• • •• • •• •• • •• • •• • •• ••• • ••• • ..... . ........................ ........ ... .. .. . 

Endereço: ...... ......................................................................... . .............................. ........ .... . 
C·idade: .......................... ..... UF: ...... Telefone: ................... ·ax: ......... ... .. .. Telex: ......... 0 .. 

Data: ...... .. ............ .. o •• • • o. Assinatura: ..... o o o. o. o. o •• o · •• o. o ••• o •••••••••••• ••• ••••••••• ••• •••••• o ................ . ...... . 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

nll 127 . julho/setembro - 1995 

I.ela aene número: 
Direitos e garantias fundamentais - Josaphat Marinho 
A I.trucluçlo da La Mereatoria DO Bnsil e a criaçio de uma Dova dogm'tica - AnIoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que nIo? Competência - Álvaro J .aznrini 
A C"'!"ilniflo e a edW"açlo bnsilelra - Edlvaldo M. ~tun 

. A fiJOÇIo judic:ante do Poder Legislativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito l mondia - Sérgio Sémllo da Cwlba 
Dos Ct'eitos da falência OOcJetada DO estrangeiro - F4i1son PCJeira Not)le Júnior 
Apropriaçlo b1débita em matéria tributária - Carlos A.Iberto da Costa Dias 
A iDcidêDcia da Cafins sobre o faturamento de empresas de incorporaç!o de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de Pontes Sarah'll Filho 
A uailo ~ e a Lei D" 8.971. de 29 de deumbro de 1994 - Otto Eduardo Vaeu Gil 
Defesa de dUcitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Tcori Albino Zavascki 
JlerisIo do decbdo da Reforma Penal (1985-1995). Consideraçlles sobre a "E:s:CQlçlo Provisória da 
Seatellp PeDal" - Mauricio Kudme 
A contribuiçlo da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoanv:nto da democracia - José Augusto Delgado 
lJ.aleitan jurídica da prosCiCulçlo btf'udl - JOIiue Rose Petry Vel'OllCle 
CoDtrataçlo direta: dispensa de licitação com base DO ano 24, inc. VIII, da Lei nO 8.666/93 - Jorge misses J. 
Fernandes 
'Empu II agrária e atabelmmeDto agrário - Fábio Maria de-Matt~ 
Neoliberalismo e desadministrativizaçlo - Gladston Mamede , 
Piutaçlo de comas - iIIstnuII'"to de tnuparênci' da Ad ministraç10 - }1ávio Sátiro Fernandes 
Regimes de coocorrência e politicas de conOOl r!ncia na América l.atina: o caso do MercosuJ - José Matias 
Pereira 
A ewluflo jarispnadeDcial dos PItemAS legionais Í41eillMimait de proteçio aos direitos ImmlDOS - Jete 
J ..... Piorati 
Contnõuições sociais: a c:ertidlo positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3° do art 19S da 
Constituiçlo Federal - Fabiana de Menezes Soares 
lavalidaçlo "a oflieio" dos atos administlativos pelo juiz - José Américo A. Costa 
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O eontnto com clAusula de risco pan aplonçlo de petróleo DO Brasil - Thadeu Andrade da Cunha 
A Cone Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sono 
Le1lObre o Tribu .. J CODstitaclollal Federal Alemlo. (Lei do TribuDaI Constitucional Fedenl) -lAaís 
MoalOBeck 
IX Conglcsso J .atino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris­
tas IItino-americaD05 - Silvio Meira 
A Rapoa .. bilidade do EstadNuiz - Rogério Marinho Leite Chaves 
Da oorreçlo monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

-----------------------_ .. _-------
ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 

Números 125 a 128: RS 50,00 
. Os pedi~6s deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
• 
já estio incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ... .. .. .......... ....... .. ................................................ o ..... .. ....... . ...... . ...... .. ...... . . . .... . . ... .... . 

Endereço: ...... ... ......... .... .... ..... ..... ..... ........................... ....... .... .. ..... ... ... ... ...... .... .......................... . 
Cidade: ........ .... ... .. .. ...... .. .... ut:: ...... Telefone: .. ..... .... ......... Fax: ........ ........ Telex: ........ . 
Data: ............ .. ...... .. ...... . Assinatura: .... ................. ............. ........ ......... ... ...... .. ........ ...... ... . . 



" DIARIO DO SENADO F DERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

J>orte cio <::oI1rl!io ................................................................ R$ Ç)(5,(5Cl 

Assinatura c/porte 

Valor cio número avulso' 

• 

R$ 127,()() (cacla) 

R$ Cl,3Cl 

, , . 
• • 

• 

• 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, No 
·Peta Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-C-ZGRAF, conta corre 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

de Empenho ou Ordem de Pagamento 
nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 

.. 
CENTRO GRAFICO DO SENA 

• 

. . 

Praça dos Três Poderes - Brasília - F 
CEP: 70160-900 

o FEDERAL 

Maiores infOI mações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Su 'são de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



, , 

SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


